
Ofício  nº : 690/2022/GABPRES - JCN
Cuiabá-MT, 01 de agosto de 2022

Ao Excelentíssimo Senhor

MANOEL MAZZUTTI NETO
Presidente da Câmara Municipal

Primavera do Leste  – MT

Assunto: Processo nº 57.035-4/2021 TCE-MT (Contas Anuais de Gestão Municipal)

Senhor Presidente,

Em  atenção ao disposto no artigo 175 do Regimento Interno do TCE/MT, 

encaminho a Vossa Excelência cópia digital do Processo nº 57.035-4/2021 TCE-MT, que 

trata das Contas Anuais de Gestão do Município de Primavera do Leste,  relativas ao 

exercício de 2020, bem como dos autos apensos nºs 5.084-9/2020 TCE-MT; 5.085-7/2020 

TCE; 5.086-5/2020 TCE-MT; 5.090-3/2020 TCE-MT; 5.088-1/2020 TCE-MT; 5.089-0/2020 

TCE-MT e 5.087-3/2020 TCE-MT, para julgamento.

Por oportuno, saliento que a cópia da decisão que julgar as contas do Poder 

Executivo  respectivo,  acompanhada  dos  documentos  estabelecidos  em  provimento 

próprio, deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

Atenciosamente,

(assinatura digital)1

Conselheiro JOSÉ CARLOS NOVELLI
Presidente do Tribunal de Contas do Estado

1 Documento firmado por assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, nos 
termos da Lei Federal n° 11.419/2006 e Resolução Normativa n° 9/2012 do TCE/MT.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
Telefone(s): 65 3324-4354  3613-7543
e-mail: presidencia@tce.mt.gov.br

Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código QIH8X

N.ºProcesso: 570354/2021 - Gerado por: THAIZ, em:03/08/2022 09:13:27



PROCESSO N.º 57.035-4/2021
ASSUNTO CONTAS ANUAIS DE GESTÃO MUNICIPAL
PRINCIPAL PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE

DESPACHO

Nos termos do artigo 175 do Regimento Interno do Tribunal de Contas  do 

Estado de Mato Grosso,  encaminhe-se cópia destes autos,  bem como dos apensos 

5.084-9/2020; 5.085-7/2020; 5.086-5/2020; 5.090-3/2020; 5.088-1/2020; 5.089-0/2020 e 

5.087-3/2020, relativos ao exercício de 2020, ao Poder Legislativo Municipal de Primavera 

do Leste para julgamento. 

Após, ao Serviço de Arquivo.

Gabinete da Presidência, 25 de julho de 2022.

(assinatura digital)1
CONSELHEIRO JOSÉ CARLOS NOVELLI

Presidente do Tribunal de Contas de Mato Grosso

1Documento  assinado  por  assinatura  digital  baseada  em  certificado  digital  emitido  por  Autoridade  Certificadora 
credenciada, nos termos da Lei Federal n° 11.419/2006

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 0ZKQ9M.
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PROCESSO Nº : 570354/2021
PRINCIPAL : PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
ASSUNTO : CONTAS ANUAIS DE GESTAO MUNICIPAL

                                Cuiabá, 20 de Julho de 2022

Excelentíssimo Conselheiro ,

                   Em atendimento a Certidão, (doc.digital 156262/2022)que determina essa 

Gerência de Controle de Processos Diligenciado, gerenciar e acompanhar o cumprimento 

do prazo regimental conforme arts. 120, 121 e  122 da RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 

16/2021 - Regimento Interno do Tribunal de Contas de Mato Grosso, no que diz respeito à 

contagem  dos  prazos  processuais;  informa-se  a  data  limite  para  manifestação  da 

notificação/despacho, conforme quadro abaixo:

Data da Notificação Prazo processual Vencimento do prazo
28/06/2022 15 DIAS 19/07/2022

Conforme  quadro  acima,  não  foi  respeitado  o  prazo 

Regimental/Processual determinado pelo  Excelentíssimo Conselheiro.

Diante  disso,  encaminhamos  os  autos  para  apreciação  e/ou 

determinação que o caso requer.

Colocamo-nos à disposição para o que se fizer necessário.

 Atenciosamente,

                            Jacqueline Greve

                            Gerente da G.C.P. Diligenciados

Núcleo de Expediente
Telefones: (65) 3613-7574 / 7572 / 7573
E-mail: expediente@tce.mt.gov.br
Gerência de Controle de Processos Diligenciado
Telefone: (65) 3613-7582
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Processo nº 57.035-4/2021  (5.084-9/2020,  5.085-7/2020,  5.088-1/2020,  5.089-
0/2020, 5.090-3/2020, 5.086-5/2020 e 5.087-3/2020 – apensos)

INTERESSADOS PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
Leonardo Tadeu Bortolin
Leonardo Luiz Artusi

ADVOGADA Rodolfo Soriano Wolff - OAB/MT 11.900
ASSUNTO Contas anuais de gestão do exercício de 2020
RELATOR Conselheiro SÉRGIO RICARDO
DATA DO JULGAMENTO 14-6-2022 – Tribunal Pleno

CERTIDÃO

Certifico  para  a  regularidade  formal  do  processo,  que  o  Acórdão  nº 

279/2022 – TP, e o Parecer Prévio nº 39/2022 – TP, foram divulgados no Diário Oficial de 

Contas – (DOC), edição nº 2525, datada de 27/06/2022, e publicado em 28/06/2022.

Certifico,  ainda,  a  remessa  dos  autos  à  Gerência  de  Controle  de 

Processos Diligenciados, para aguardar o decurso do prazo recursal.

Certifico, também, que decorrido o prazo regimental sem a interposição 

de recurso (artigo 270, § 3º - Regimento Interno/TCE/MT), os autos serão encaminhados 

ao Gabinete da Presidência.

Certifico, ademais, que a publicidade das deliberações plenárias e dos 

julgamentos singulares pelo DOC, observarão as disposições do artigo 262 da Resolução 

nº 14/2007(Regimento Interno/TCE/MT).

Certifico,  por  fim,  que  o  término  do  prazo  recursal  se  dará  em 
19/07/2022.

(assinatura digital disponível no endereço eletrônico: www.tce.mt.gov.br)

ÂNGELA PATRÍCIA SOUSA MARQUES
Secretário-geral do Tribunal Pleno

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código N3CALE.
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Processo nº 57.035-4/2021 (5.084-9/2020, 5.085-7/2020, 5.088-1/2020, 5.089-0/2020, 
5.090-3/2020, 5.086-5/2020 e 5.087-3/2020 – apensos)

Interessados PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
Leonardo Tadeu Bortolin
Leonardo Luiz Artusi

Advogada Rodolfo Soriano Wolff - OAB/MT 11.900
Assunto Contas anuais de gestão do exercício de 2020
Relator Conselheiro SÉRGIO RICARDO
Data do Julgamento 14-6-2022 – Tribunal Pleno

PARECER PRÉVIO Nº 39/2022 – TP

Resumo:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  PRIMAVERA  DO  LESTE.  CONTAS  ANUAIS  DE 

GESTÃO  DO  EXERCÍCIO  DE  2020.  PARECER  PRÉVIOFAVORÁVEL  À  APROVAÇÃO. 

RECOMENDAÇÃO AO PODER LEGISLATIVO PARA QUE DETERMINE AO CHEFE DO PODER 

EXECUTIVO A ADOÇÃO DE MEDIDAS CORRETIVAS.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 57.035-4/2021.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 

da competência que lhe é atribuída pelos artigos 47, inciso II, e 212 da Constituição Estadual, c/c 

os artigos 1º, inciso II, § 1º,  26 e 31, caput, da Lei Complementar nº 269/2007 (Lei Orgânica do 

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso) e no artigo 176, § 3º, da Resolução nº 14/2007 

(Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso) e em consonância com a 

tese de repercussão geral do Supremo Tribunal Federal constante do Recurso Extraordinário nº 

848826,  por  unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator  e  de  acordo  com  o  Parecer  nº 

1.205/2022, delibera em:  I) considerar mantidos os achados de auditoria, delineados nos itens 1 

(BB99) e 3 (GB16); II) emitir PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL à aprovação das contas anuais de 

gestão da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, sob a administração de Leonardo Tadeu 

Bortolin; ressalvando-se o fato de que a manifestação, ora exarada, baseia-se, exclusivamente, no 

exame de documentos de veracidade ideológica apenas presumida, uma vez que representam 

adequadamente a posição financeira, orçamentária e patrimonial dos atos e fatos registrados até 

31-12-2020, bem como o resultado das operações de acordo com os princípios fundamentais da 

contabilidade aplicados à Administração Pública – Lei Federal nº 4.320/1964 e Lei Complementar 

nº 101/2000); e  III) recomendar  ao Poder Legislativo do Município de Primavera do Leste, com 

fundamento no artigo 22, § 1º, da Lei Complementar nº 269/2007, que recomende ao chefe do 

Poder  Executivo  que:  a)  publique  em tempo  hábil  a  portaria correspondente  à  nomeação  da 

1
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“Comissão para Levantamento do Inventário Patrimonial, considerando as baixas e acréscimos dos 

bens móveis e imóveis da Prefeitura Municipal, com objetivo de avaliar seus valores ao preço do 

mercado,  apresentando relatório  físico-financeiro”;  e,  b) implantando previamente o  sistema de 

registro  de preços,  promulgue sua regulamentação por  decreto  para  assegurar  que os  preços 

registrados  sejam  publicados  trimestralmente  na  imprensa  oficial,  para  orientação  da 

Administração, nos temos do artigo 15, § 2º, da Lei nº 8.666/1993.

Por fim, determina, no âmbito do controle interno, as seguintes medidas:

1) arquivamento, nesta Corte, de cópia digitalizada dos autos, conforme 

§ 2º do artigo 180 da Resolução nº 14/2007 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado 

de Mato Grosso); e,

2) encaminhamento dos autos à Câmara Municipal, para cumprimento do 

disposto  no  §  2º  do  artigo  31  da  Constituição  Federal,  dos  incisos  II  e  III  do  artigo  210  da 

Constituição do Estado e do artigo 181 da citada resolução.

Participaram  da  votação  os  Conselheiros  GUILHERME  ANTONIO 

MALUF,  em substituição legal  ao Conselheiro  Presidente  JOSÉ CARLOS NOVELLI,  ANTONIO 

JOAQUIM e WALDIR JÚLIO TEIS.

Presente, representando o Ministério Público de Contas, o Procurador-

geral ALISSON CARVALHO DE ALENCAR.

Publique-se.

Sala das Sessões, 14 de junho de 2022.

(assinaturas digitais disponíveis no endereço eletrônico: www.tce.mt.gov.br)

CONSELHEIRO GUILHERME ANTÔNIO MALUF 
Presidente em Substituição Legal

CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO
Relator

2
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ALISSON CARVALHO DE ALENCAR
Procurador-geral de Contas

3
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Processo nº 57.035-4/2021 (5.084-9/2020, 5.085-7/2020, 5.088-1/2020, 5.089-0/2020, 
5.090-3/2020, 5.086-5/2020 e 5.087-3/2020 - apensos)

Interessados PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
Leonardo Tadeu Bortolin
Leonardo Luiz Artusi

Advogado Rodolfo Soriano Wolff - OAB/MT 11.900
Assunto Contas anuais de gestão do exercício de 2020

Relator Conselheiro SÉRGIO RICARDO

Data do Julgamento 14-6-2022 – Tribunal Pleno

ACÓRDÃO Nº 279/2022 – TP

Resumo: PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  PRIMAVERA  DO  LESTE.  CONTAS  ANUAIS  DE 

GESTÃO DO EXERCÍCIO 2020. JULGAMENTO PELA REGULARIDADE DAS CONTAS.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº  57.035-4/2021 e 
apensos.

ACORDAM os  Excelentíssimos  Senhores Conselheiros do Tribunal  de 

Contas,  nos termos dos artigos 1º, II e 20, da Lei Complementar nº 269/2007 (Lei Orgânica do 

Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  Mato  Grosso),  c/c  o  artigo  192  da  Resolução  nº  14/2007 

(Regimento  Interno  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  Mato  Grosso), por  unanimidade, 

acompanhando o voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 1.205/2022 do Ministério Público 

de Contas em: 1) considerar sanado o achado descrito no item 2 (EB99), atribuído ao Sr. Leonardo 

Luiz  Artuzi;  e,  2) julgar  REGULARES  as  contas  anuais  de  gestão  da Prefeitura  Municipal  de 

Primavera do Leste, exercício de 2020, no que concerne a responsabilidade do Sr. Leonardo Luiz 

Artuzi, responsável pela Unidade de Controle Interno do Município; nos termos do voto do Relator.

Participaram  do  julgamento  os  Conselheiros  GUILHERME  ANTONIO 

MALUF,  em substituição legal  ao Conselheiro  Presidente  JOSÉ CARLOS NOVELLI;  ANTONIO 

JOAQUIM e WALDIR JÚLIO TEIS.

Presente, representando o Ministério Público de Contas, o Procurador-

geral ALISSON CARVALHO DE ALENCAR.

Publique-se.

1
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Sala das Sessões, 14 de junho de 2022.

(assinaturas digitais disponíveis no endereço eletrônico: www.tce.mt.gov.br)

CONSELHEIRO GUILHERME ANTÔNIO MALUF 
Presidente em Substituição Legal

CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO
Relator

ALISSON CARVALHO DE ALENCAR
Procurador-geral de Contas

2
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JPHD 1 

PROCESSO N.º 57.035-4/2021  

PRINCIPAL PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE-MT 

CNPJ 01.974.088/0001-05 

ASSUNTO CONTAS ANUAIS DE GESTÃO MUNICIPAL - EXERCICIO FINANCEIRO 
DE 2020 

RESPONSÁVEIS LEONARDO TADEU BORTOLIN – PREFEITO MUNICIPAL 
LEONARDO LUIZ ARTUZI – RESPONSÁVEL PELA UNIDADE DE 
CONTROLE INTERNO 

RELATOR CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA 

 

II - VOTO:  

 

17.  Consoante acima relatado, inicialmente, foram apontadas 3 (três) 

irregularidades nas Contas Anuais de Gestão e, após a análise dos argumentos 

apresentados pelas respectivas defesas, a Unidade de Instrução concluiu pelo 

saneamento do apontamento descrito no item 2 (EB99) e pela manutenção das 

irregularidades expostas nos itens 1 (BB99) e 3 (GB16). 

 

18. Compulsando os autos, concordo com a Unidade de Instrução e 

com o Ministério Público de Contas, quanto a afastar a irregularidade EB99 – Item 2, 

eis que, muito embora não conste no Parecer do Controle Interno do exercício 2020, a 

descrição pormenorizada da apuração realizada pela UCCI, referente a denúncia for-

mulada, todavia, constato que em sua defesa o controlador interno do município, com-

provou ter adotado as medidas cabíveis, pois em data de 26 de novembro de 2020, 

encaminhou ao Prefeito o Ofício nº 102/2020-UCCI e à Secretaria de Administração o 

Ofício n° 103/2020-UCCI, acompanhados do respectivo Relatório Circunstanciado com 

apuração apresentada, restando, portanto, demonstrado de que foram adotadas as 

providências necessárias.  

 

19.  Ato contínuo, passo analisar os apontamentos mantidos nos autos 

pela Equipe Técnica, senão vejamos:  

 

 

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código X0LNHZ.
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JPHD 2 

Responsável: Leonardo Tadeu Bortolin – Prefeito Municipal. 
Achado nº 01: Não levantamento do Inventário Físico- Financeiro dos Bens Móveis e Imóveis refe-
rente ao exercício de 2020 até 31.12.2020. (REINCIDENTE). 
BB 99. Gestão Patrimonial Grave. Irregularidade referente à Gestão Patrimonial, não contemplada 
em classificação específica na Resolução Normativa nº 17/2010 – TCE-MT. 

 

20.  Consta do Relatório Técnico Preliminar, que foi constatada a au-

sência de inventário anual dos bens patrimoniais da Prefeitura de Primavera do Leste-

MT, conforme a descrição apresentada pela Secex (Doc. Digital nº 227220/2021 – fls. 

14), colha-se: 

 

• 1 - Não envio da Relação dos bens (móveis e imóveis) adquiridos em 

• 2020 com seus respectivos valores (Item 36); 

• 2 - Não comprovação do levantamento do Inventário dos bens com 

• registro analítico individualizado, indicação do valor, das características 

• e dos responsáveis pela sua guarda e administração (Item 39); 

• 3 - Não envio dos Pareceres da Comissão de Patrimônio (Item 46); e 

• 4 - Não preenchimento da planilha com o saldo dos bens patrimoniais de 
2019, somado com as aquisições/2020 e incorporação/2020, menos as bai-
xas/2020 para se conciliar os bens físicos com o contabilizado. 

 

21. A defesa do gestor, arguiu, preliminarmente, a necessidade de 

observância ao que dispõe o art. 22 da Lei de Introdução das Normas de Direito Brasi-

leiro – LINDB, devendo ser valorada as reais dificuldades suportadas pela gestão, bem 

como as circunstâncias práticas que limitam a atuação do agente. 

 

22.  Alegou ainda o gestor, que não pode ser responsabilizado pela 

presente irregularidade, eis que realizou a designação formal de servidor para realizar 

o acompanhamento e execução orçamentária, assim, inexistiria culpa in eligendo e in 

vigilando. 

 

23.  Ademais, defendeu que não há se falar em sua responsabilidade, 

isso, porque, através da Portaria nº 533/2019, realizou a designação da Comissão para 

Conferência, Levantamento e Avaliação dos Bens Móveis e Imóveis, Inventário, Baixas, 

Doações em Geral e Inversões Financeiras da Prefeitura Municipal, visando a execu-

ção do inventário físico financeiro do ente. 

 

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código X0LNHZ.
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JPHD 3 

24.  Por fim, ressaltou, que na hipótese de não ter havido a efetiva 

tomada de providências pelos servidores nomeados, a responsabilidade por conta da 

irregularidade deve ser atribuída a eles, pois, visando o fiel cumprimento de suas obri-

gações, nomeou comissão de servidores para tal fim. 

 

25.  A área técnica, após análise das teses defensivas, manifestou-se 

pela manutenção da irregularidade, pois a nomeação da comissão não se refere ao 

exercício de 2020, ademais, esclareceu que a responsabilidade pela não realização de 

levantamento do patrimônio deve recair sobre o gestor, a quem incumbe fiscalizar os 

atos de seus servidores.  

 

26.  O Ministério Público de Contas, coadunou com a conclusão técni-

ca opinando pela manutenção da irregularidade, eis que Portaria nº 533/2019, datada 

de 05/08/2019, que nomeou a Comissão de Patrimônio não fixa o exercício a que se 

refere, e, mesmo que fosse específica ao período de 2020, todavia, não alteraria a con-

figuração do apontamento em questão. 

 

27.  Pois bem, analisando detidamente os autos, não obstante consta-

tar a expedição da Portaria n° 533/2019 de 05/08/2019, nomeando a Comissão para 

Conferência, Levantamento e Avaliação dos Bens Móveis e Imóveis, Inventário, Baixas, 

Doações em Geral e Inversões Financeiras da Prefeitura Municipal, contudo, a defesa 

não demonstrou a efetiva realização do levantamento do Inventário Físico-Financeiro 

dos Bens Móveis e Imóveis referente ao exercício de 2020.  

 

28.  Como se sabe, a Lei Federal n° 4.320/64, em seus artigos 94, 95 

e 96, prescreve que “haverá registros analíticos de todos os bens de caráter permanen-

te”, mediante “levantamento geral que terá por base o inventário analítico de cada uni-

dade administrativa e os elementos da escrituração sintética na contabilidade”, deven-

do a esta manter “os registros sintéticos dos bens móveis e imóveis”. 

 

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código X0LNHZ.
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JPHD 4 

29.  Ademais, o inventário de bens móveis e imóveis deve ser realiza-

do anualmente até 31 de dezembro de cada ano, para que se possa fazer o confronto 

com o que se encontra registrado no Balanço Patrimonial, devendo, igualmente ser 

inventariado sempre que houver incorporação de bens móveis e/ou imóveis ou quando 

houver troca ou desligamento do responsável, a fim de avaliar a gestão quanto aos 

cuidados e depreciações ao patrimônio.  

 

30.  Portanto, o levantamento de bens patrimoniais realizado anual-

mente assegura a qualidade e credibilidade dos valores publicados no balanço patri-

monial, o qual será analisado nas contas anuais de governo e gestão, razão pela qual, 

obviamente, o levantamento do inventário dos bens patrimoniais deve ser realizado 

anualmente.  

 

31.  No tocante a arguição de que o gestor não poderia ser responsa-

bilizado pela ocorrência do apontamento, pois nomeou servidores para desempenhar a 

referida atribuição, todavia, tal alegação não pode ser usada como subterfugio para 

que o prefeito se exima do cumprimento de suas obrigações, notadamente, porque, é 

dever de todo e qualquer gestor de implementar ações ou até mesmo exigir que provi-

dências efetivas sejam adotadas, de modo a definitivamente rechaçar as incongruên-

cias e ausência de registro e controle dos bens da unidade. 

 

32.  Sobre o assunto vejamos julgado proferido por esta Corte de Con-

tas, que se amolda perfeitamente o caso em tela: 

 

“Responsabilidade. Levantamento patrimonial. Gestor. Ainda que, com ba-
se em normatização interna, o inventariamento dos bens móveis e imóveis da 
Administração Municipal seja de competência do setor de Patrimônio, cabe a 
responsabilização da autoridade gestora, mesmo que indireta, no caso de 
conduta omissiva em não assegurar a realização de levantamento do pa-
trimônio, haja vista o seu dever constitucional, inderrogável e intransferí-
vel de encaminhar ao Tribunal de Contas, por meio do Balanço Geral 
Anual, os lançamentos constantes do Balanço Patrimonial que espelhem 
a devida conciliação entre os registros contábeis e a existência física dos 
bens.” (CONTAS ANUAIS DE GESTAO MUNICIPAL. Relator: MOISES MACI-
EL. Acórdão 88/2020 - TRIBUNAL PLENO. Julgado em 19/05/2020. Publicado 
no DOC/TCE-MT em Processo 140716/2019). (Divulgado no Boletim de Juris-
prudência, Ano: 2020, nº 65, abr/mai/2020). (grifamos). 
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33.  De outro lado, reputo necessário esclarecer, que a presente irre-

gularidade não pode ser considerada como reincidente, eis que por ocasião da apreci-

ação das contas de governo da Prefeitura de Primavera do Leste-MT, referentes ao 

exercício de 2019 – Processo nº 85189/2020, em consonância com o Parecer Ministe-

rial, o presente apontamento foi afastado por este julgador, senão vejamos: 

 
“Responsável: Prefeito Municipal de Primavera do Leste, exercício 2019, 
Leonardo Tadeu Bortolin. 
 
BB 99. Gestão Patrimonial Grave. Irregularidade referente à Gestão Patrimoni-
al, não contemplada em classificação específica na Resolução Normativa nº 
17/2010 – TCE-MT 
3.1 Não levantamento do Inventário Físico-Financeiro dos Bens Móveis e Imó-
veis referente ao exercício de 2019. 
 
61.  Sem maiores delongas, entendo que a presente irregularidade deva ser 
afastada, pois, em sede de defesa o gestor logrou comprovar, que efetivamen-
te realizou a nomeação dos membros da comissão para realização do levan-
tamento e avaliação patrimonial de bens móveis, imóveis, úteis e inservíveis da 
Prefeitura de Primavera do Leste, no exercício de 2019. 
 
62.  Assim, acompanhando a manifestação do MPC, dou por sanado o apon-
tamento.” 

 

34.  Isto posto, mantenho o apontamento de irregularidade, e reco-

mendo a gestão da Prefeitura de Primavera do Leste-MT, para que realize anualmente 

o levantamento do Inventário Físico-Financeiro dos Bens Móveis e Imóveis, conforme 

estipulado nos Artigos 94, 95 e 96 todos da Lei Federal n° 4.320/64. 

 

Responsável: Leonardo Tadeu Bortolin – Prefeito Municipal. 
Achado nº 03: Ausência de publicação das atas de registro de preços trimestralmente. 
GB 16. Licitação_Grave. Ausência de publicação dos avisos e demais atos obrigatórios da licitação nos 
meios de divulgação previstos na legislação e/ou fora dos padrões e critérios estabelecidos (artigo 21 
da Lei 8.666/1993; artigo 4º, V, da Lei nº 10.520/02). 
 

35.  De acordo com o Relatório Técnico Preliminar, foi constatado a 

inexistência de ato normativo regulamentando o disposto no §2º do artigo 15 da Lei n° 

8.666/93, bem como não foi efetivada a publicação trimestral na imprensa oficial das 

atas de registro de preços do município de Primavera do Leste-MT. 
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36.  Como forma de comprovar o alegado, a Equipe Técnica apresen-

tou um gráfico listando alguns procedimentos licitatórios na modalidade Pregão, a sa-

ber: 

 

37.  Em sede de defesa, o gestor reconheceu que não realizou a pu-

blicação tempestiva de todas as atas de registro de preço, todavia, sustentou que o 

Município de Primavera do Leste-MT, publica rigorosamente todas as Atas de Registro 

de Preços, imediatamente, após a finalização de cada processo licitatório, razão pela 

qual, pugnou pelo afastamento do achado, vez que absolutamente todos os preços re-

gistrados foram disponibilizados via imprensa oficial. 

 

38.  Em sua manifestação final, a Equipe Técnica concluiu pela con-

firmação da irregularidade, pois, discorreu que a defesa reconheceu a ocorrência da 

irregularidade.  

 

39.  O Ministério Público de Contas, convergindo com entendimento 

técnico, opinou pela manutenção do apontamento, tão somente para que seja expedida 

recomendação ao gestor, para que observe e cumpra irrestritamente o que prescreve o 

§ 2º do artigo 15 da Lei n° 8.666/93. 

 

40.  Para melhor compreensão da questão, vejamos o que dispõe § 2º 

do artigo 15 da Lei n° 8.666/93, colha-se: 
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“Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

§ 2º. Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orienta-

ção da Administração, na imprensa oficial.” 

 

41.  Sobre a temática, ressalto que a regra legal, estipula que a publi-

cação na imprensa oficial deve acontecer na assinatura da ata de registro de preços e, 

a partir de então, a cada três meses, pois, tem por objetivo principal realizar o devido 

controle dos preços praticados pela própria Administração em seu benefício, bem como 

também dos demais órgãos públicos que dele poderiam se beneficiar ao terem conhe-

cimento desse registro. 

 

42.  Aliás, consoante bem assentado pela SECEX, não basta a publi-

cação das atas de registro de preços na imprensa oficial, é necessário ainda que os 

preços registrados sejam trimestralmente publicados, sendo tal providência essencial 

ao controle da Administração Pública, pois a obrigação a publicação trimestral, obvia-

mente, visa a manutenção da vigência da ata de registro de preços.  

 

43.   Nesta linha, cabível a manutenção do apontamento, eis que o 

gestor reconheceu o descumprimento da exigência legal, contudo, verifico que houve o 

cumprimento dos princípios da publicidade e transparência fiscal, por meio da 

divulgação no Portal da Transparência, atingindo o escopo do legislador e 

oportunizando o controle social, interno e externo, razão pela qual, entendo ser 

suficiente recomendar à atual gestão da Prefeitura de Primavera do Leste-MT, para 

que realize a publicação trimestral dos preços registrados, para fins de orientação e 

controle da própria Administração Pública, conforme preceitua o artigo 15, §2º, da Lei 

n° 8.666/1993. 

 

III. CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

44.  Faz-se necessário destacar que o Supremo Tribunal Federal, por 

ocasião do julgamento do RO 848.826/DF (Tema 835) e, mediante decisão monocráti-

ca exarada pelo Ministro Luiz Fux, que julgou o RE 1.231.882/CE, definiu que a compe-
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tência para julgar as Contas de Governo e de Gestão do chefe do Executivo é exclusi-

va do Poder Legislativo, cabendo aos Tribunais de Contas apenas emitir Parecer Pré-

vio de caráter técnico e opinativo. 

 

45.  Desta forma, ressalta-se que a Associação dos Membros dos Tri-

bunais de Contas do Brasil (Atricon) editou a Resolução n° 02/2020, com as seguintes 

recomendações aos Tribunais de Contas: 

 
Art. 1° - Na prestação de contas anuais do Prefeito, ainda que este figure como 
ordenador de despesa, o Tribunal de Contas emitirá parecer prévio, caracteri-
zando e distinguindo os atos de governo e os atos de gestão, a fim de instru-
mentalizar o julgamento pela Câmara Municipal para todos os fins, observado o 
disposto no art. 31, §2º, da Constituição Federal. 
§ 1º – O disposto no caput não impede que o Tribunal de Contas, em processo 
autônomo, no exercício de suas atribuições, realize a apuração dos atos de 
gestão irregulares, constatados ou reportados a qualquer tempo, emitindo 
acórdão de julgamento com a imputação de débito e com a aplicação de pena-
lidades, exceto para fins do previsto no art. 1º, I, “g”, da 
LC 64/1990. 
§ 2º – Não se aplica a emissão do parecer prévio previsto neste artigo, ainda 
que figure o Prefeito como responsável, nos processos cujo objeto seja a 
fiscalização e o julgamento da aplicação de recursos recebidos por meio de 
transferências voluntárias e de transferências fundo a fundo, devendo o 
Tribunal de Contas emitir acórdão de julgamento com todos os seus efeitos, 
inclusive para fins do previsto no art. 1º, I, “g”, da LC 64/1990. 
§ 3º – O parecer prévio de que trata o caput deste artigo aplica-se somente ao 
Prefeito, não abrangendo os demais ordenadores de despesa do Município, cu-
jas contas são julgados exclusivamente pelo Tribunal de Contas. 

 
46.  Inclusive, este entendimento foi adotado nesta Corte, consoante 

posicionamento exarado na análise das Contas do município de Várzea Grande-MT no 

exercício de 2018 (Acórdão n° 156/2021-TP - Processo 16.436-4/2019), no qual escla-

receu que deve ser emitido um Parecer Prévio no julgamento das Contas de Gestão 

quando o chefe do Executivo figurar no polo passivo do feito e outro julgamento da re-

gularidade das Contas quando existirem demais responsáveis. 

 

47.  Neste cenário, assinalo que, independentemente da natureza das 

Contas prestadas pelo chefe do Executivo, seja de governo ou de gestão, incumbe ao 

Tribunal de Contas emitir parecer prévio à decisão do Poder Legislativo, sendo este a 

autoridade competente para o efetivo julgamento. 
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48.  Assim, em sintonia com a conclusão ministerial e sob a análise 

global das Contas, destaco que os achados remanescentes não impediram a execução 

de programas, atos ou gestão, razão pela qual não são capazes de ensejar a emissão 

de parecer prévio contrário das Contas de Gestão da Prefeitura Municipal de Primavera 

do Leste-MT. 

 

IV - DISPOSITIVO DO VOTO: 

 

49.  Pelo exposto, ACOLHO o Parecer Ministerial nº 1.205/2022, do 

procurador de Contas, Dr. Getúlio Velasco Moreira Filho e, com fundamento nos artigos 

21 e 26 da Lei Complementar Estadual n° 269/2007 c/c com o arts. 176, §3º  e 193 da 

Resolução Normativa n° 14/2007, VOTO no sentido de: 

 

 a) considerar sanado o achado descrito no item 2 (EB99), atribuí-

do ao Sr. Leonardo Luiz Artuzi – Responsável pela Unidade de Controle Interno do 

Município; 

 

 b) JULGAR REGULARES as Contas Anuais de Gestão da Prefei-

tura de Primavera do Leste-MT, exercício de 2020, no que concerne a responsabilidade 

do Sr. Leonardo Luiz Artuzi – responsável pela Unidade de Controle Interno do Municí-

pio. 

 

 c) considerar mantido os achados de auditoria, delineados nos 

itens 1 (BB99) e 3 (GB16), imputados em face do Prefeito, Sr. Leonardo Tadeu Borto-

lin; 

 

 c) emitir PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL à aprovação das 

Contas Anuais de Gestão da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste-MT, exercício 

de 2020, sob a gestão do Sr. Leonardo Tadeu Bortolin, Prefeito Municipal, com expedi-

ções de recomendações; 
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 d) recomendar à atual gestão da Prefeitura de Primavera do 

Leste-MT que: 

 
d.1) publique em tempo hábil a Portaria correspondente à nomeação da “Co-
missão para Levantamento do Inventário Patrimonial, considerando as baixas e 
acréscimos dos Bens Móveis e Imóveis da Prefeitura Municipal, com objetivo 
de avaliar seus valores ao preço do mercado, apresentando relatório físi-
co/financeiro”; 
 
d.2) implantando previamente o Sistema de Registro de Preços, promulgue sua 
regulamentação por Decreto para assegurar que os preços registrados sejam 
publicados trimestralmente na imprensa oficial, para orientação da Administra-
ção, nos termos do art. 15, §2º, da Lei 8.666/93. 
 

 

  

50.  Registro por fim, que a quitação não afasta eventuais processa-

mentos de demais processos instaurados neste Tribunal, referentes a atos de gestão 

realizados em 2020 e não analisados nestes autos. 

 

51.  É como voto. 

 

Cuiabá-MT, 18 de maio de 2022. 

 

 

                      (assinatura digital)1 

Conselheiro SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA 
                                       Relator 

 
1  
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PROCESSO N.º 57.035-4/2021  

PRINCIPAL PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE-MT 

CNPJ 01.974.088/0001-05 

ASSUNTO CONTAS ANUAIS DE GESTÃO MUNICIPAL – EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2020 

RESPONSÁVEIS LEONARDO TADEU BORTOLIN – PREFEITO MUNICIPAL  
LEONARDO LUIZ ARTUZI – RESPONSÁVEL PELA UNIDADE DE CON-
TROLE INTERNO. 

RELATOR CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA 

 

I - RELATÓRIO 

 

Trata-se das Contas Anuais de Gestão da Prefeitura Municipal de 

Primavera do Leste-MT, referentes ao exercício de 2020, sob a gestão do Sr. Leonardo 

Tadeu Bortolin, submetidas à apreciação do Tribunal de Contas, em razão da 

competência disposta no inciso II do art. 71 da Constituição da República, combinado 

com o art. 212 da Constituição Estadual e com o inciso II do art. 1º da Lei 

Complementar Estadual nº 269/2007 – Lei Orgânica deste Tribunal de Contas. 

 

2.   A Secretaria de Controle Externo de Administração Municipal, 

elaborou o Relatório Técnico Preliminar (Doc. Digital nº 227220/2021), com base nas 

informações prestadas a este Tribunal de Contas por meio do Sistema APLIC, nos 

dados coletados dos sistema informatizados da entidade, bem como também através 

de publicações divulgadas nos Órgãos Oficiais de Imprensa, notícias divulgadas pela 

mídia em geral, abrangendo a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

patrimonial e de resultados quanto à legalidade, legitimidade e economicidade, e 

apontou, em caráter preliminar a existência de 03 (três) irregularidades: 

 

“Responsável: Leonardo Tadeu Bortolin – Prefeito Municipal. 
 
Achado nº 01: Não levantamento do Inventário Físico- Financeiro dos 
Bens Móveis e Imóveis referente ao exercício de 2020 até 31.12.2020. 
(REINCIDENTE). 
BB 99. Gestão Patrimonial Grave. Irregularidade referente à Gestão Pa-
trimonial, não contemplada em classificação específica na Resolução 
Normativa nº 17/2010 – TCE-MT. 
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Responsável: Leonardo Luiz Artuzi – Responsável pelo Controle In-
terno. 
 
Achado nº 02: Ausência de apuração e de adoção das providências ca-
bíveis do responsável pela Unidade de Controle Interno, diante das de-
núncias recebidas pelo TCE/MT e encaminhadas à Unidade Central de 
Controle Interno (UCCI) do município. (REINCIDENTE). 
EB 99. Controle Interno_Grave. Irregularidade referente a Controle Inter-
no, não contemplada em classificação específica na Resolução Normati-
va n° 17/2010 – TCE-MT. 
 
Responsável: Leonardo Tadeu Bortolin – Prefeito Municipal. 
 
Achado nº 03: Ausência de publicação das atas de registro de preços 
trimestralmente. 
GB 16. Licitação_Grave. Ausência de publicação dos avisos e demais 
atos obrigatórios da licitação nos meios de divulgação previstos na legis-
lação e/ou fora dos padrões e critérios estabelecidos (artigo 21 da Lei 
8.666/1993; artigo 4º, V, da Lei nº 10.520/02).” 

 

3.  Em cumprimento aos princípios constitucionais do contraditório e 

da ampla defesa, tanto o Sr. Leonardo Tadeu Bortolin - Prefeito do Município de Prima-

vera do Leste-MT, quanto o Sr. Leonardo Luiz Artuzi - Responsável pelo Controle In-

terno, foram devidamente citados, para, querendo, apresentar defesa no prazo regi-

mental de 15 (quinze) dias. 

 

4  Em seguida, sobreveio aos autos as manifestações apresentadas 

pelo Sr. Leonardo Tadeu Bortolin (Doc. Digital n.º 278163/2021), bem como também 

pelo Sr. Leonardo Luiz Artuzi (Doc. Digital nº 230380/2021). 

 
5.  Após analisar os argumentos contidos nas defesas apresentadas, 

a Unidade de Instrução elaborou o Relatório Técnico Conclusivo (Doc. Digital nº 

104341/2022), manifestando-se pelo saneamento da irregularidade EB99 – Item nº 2, 

bem como pela permanência dos demais apontamentos constatados inicialmente. 

 

6. Em observância ao que prescreve o artigo 141, §2º do Regimento 

Interno, foi oportunizado no prazo legal, apresentação de razões finais, conforme Edital 

de Notificação n° 081/SR/2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de 

Contas do Estado de Mato Grosso, Edição nº 2434, de 13/04/2022 (Doc. Digital nº 
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108799/2022), todavia, os interessados optaram por permanecer inertes (Doc. Digital 

nº 117036/2022). 

 

7.  Feitas essas pontuações, destacarei abaixo aspectos relevantes 

extraídos dos Relatórios Técnicos de Auditoria, a saber: 

 

1 – PERFIL DA ENTIDADE: 

 

8.   O Município de Primavera do Leste-MT fica distante da capital 

Cuiabá-MT 242 km, teve uma população estimada em 2021 de 62.019 pessoas, sendo 

a área territorial do município de 5.472,207 km2. 

 

2 - PLANO PLURIANUAL – PPA: 

 

9.  O PPA do Município de Primavera do Leste-MT, para o quadriênio 

2018 a 2021, foi instituído pela Lei Municipal n° 1.694 de 24/10/2017, sendo 

conceituado como um instrumento de planejamento governamental que define 

diretrizes, objetivos e metas com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão 

das políticas públicas, orientar a definição de prioridades e auxiliar na promoção do 

desenvolvimento sustentável. 

 

3 – RECEITAS: 

 

10.   A Receita Bruta foi de R$ 314.648.002,30, sendo: Receita Corrente 

de R$ 307.115.756,69 e Receita de Capital de R$ 7.532.245,61, conforme Anexo I – Recei-

ta Bruta. A Receita Corrente Líquida (RCL) foi de R$ 307.115.756,69, conforme Anexo I - 

RREO - Anexo 3 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida. A Receita Primária Total foi 

de R$ 314.448.986,32, conforme RREO - Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Primá-

rio e Nominal. 

 

11.  A arrecadação das receitas tributárias própria foi de 

R$ 80.636.344,00, o que corresponde ao percentual de 26,26% da receita corrente líquida 
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(RCL), conforme a metodologia do Indicador de Gestão Fiscal dos Municípios do Estado de 

Mato Grosso/Tribunal de Contas de Mato Grosso (IGFM-MT/TCE) o valor arrecadado gera-

rá o IGFM Receita Própria de 0,6251, colha-se: 

 

 

4 – DESPESAS: 

 

12.   A despesa no exercício de 2020, foi executada da seguinte forma: 

empenhada: R$ 275.535.675,71, liquidada: R$ 266.596.531,43 e pagas; 

R$ 261.702.074,30. consoante se atesta do quadro a seguir: 

 

 

 
5 – SISTEMA DE CONTROLE INTERNO: 

 

13.  O Sistema de Controle Interno foi instituído pela Lei Municipal nº 

1.020/2007, de 14 de novembro de 2007, e regulamentado pelo Decreto nº 1.006, de 

14 de agosto de 2008, do Executivo Municipal, e os membros da Unidade de Controle 

Interno foram nomeados pelo chefe do Poder Executivo por intermédio da Portaria nº 

670, de 17 de maio de 2012, Paula Andréa Melo da Silva, da Portaria nº 140, de 21 de 

janeiro de 2013, Leonardo Luiz Artuzi e da Portaria nº 483, de 12 de abril de 2016, 

Suerle Elias de Araújo. 

 
6. PRESTAÇÃO DE CONTAS: 

 

14.   Na prestação de contas constante do Sistema Aplic, verifica-se 

atrasos nos envios da Carga Inicial e informes mensais, conforme detalhamento 
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contido na planilha abaixo: 
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7 - MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: 

 

15.   Na forma regimental, o Ministério Público de Contas, por meio do 

Parecer nº 1.205/2022 (Doc. Digital nº 120300/2022), subscrito pelo Procurador de 

Contas, Dr. Getúlio Velasco Moreira Filho, opinou pela emissão de parecer prévio 

favorável à aprovação das contas, consoante se denota da ementa de sua 

manifestação: 

 

“CONTAS ANUAIS DE GESTÃO. PREFEITURA DE PRIMAVERA DO 
LESTE. EXERCÍCIO DE 2020. IRREGULARIDADES REFERENTES À 
GESTÃO PATRIMONIAL (BB99), CONTROLE INTERNO (EB99) E LICI-
TAÇÕES (GB16). MANIFESTAÇÃO TÉCNICA PELA MANUTENÇÃO 
DAS IRREGULARIDADES BB99 E GB16. ANUÊNCIA AO ENTENDI-
MENTO TÉCNICO. MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL PELA EMISSÃO 
DE PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DAS CONTAS, 
COM EXPEDIÇÃO DE RECOMENDAÇÕES E MULTA.” 
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16.  É o relatório. 
 

Cuiabá-MT, 18 de maio de 2022. 

 

 

                      (assinatura digital)1 

Conselheiro SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA 
                                       Relator 
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PROCESSO Nº : 570354/2021 (AUTOS DIGITAIS)

UNIDADE : PREFEITURA DE PRIMAVERA DO LESTE

ASSUNTO : CONTAS ANUAIS DE GESTÃO- EXERCÍCIO 2020

GESTOR : LEONARDO TADEU BORTOLIN

RELATOR : CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA

PARECER Nº 1.205/2022

CONTAS  ANUAIS  DE  GESTÃO.  PREFEITURA  DE 
PRIMAVERA  DO  LESTE.  EXERCÍCIO  DE  2020. 
IRREGULARIDADES  REFERENTES  À  GESTÃO 
PATRIMONIAL  (BB99),  CONTROLE  INTERNO  (EB99)  E 
LICITAÇÕES  (GB16).   MANIFESTAÇÃO  TÉCNICA  PELA 
MANUTENÇÃO DAS  IRREGULARIDADES  BB99  E  GB16. 
ANUÊNCIA  AO  ENTENDIMENTO  TÉCNICO. 
MANIFESTAÇÃO  MINISTERIAL  PELA  EMISSÃO  DE 
PARECER  PRÉVIO  FAVORÁVEL  A  APROVAÇÃO  DAS 
CONTAS,  COM  EXPEDIÇÃO  DE  RECOMENDAÇÕES   E 
MULTA.

1. RELATÓRIO

1. Tratam os autos de Contas Anuais de Gestão da Prefeitura Municipal de 

Primavera do Leste,  referentes ao exercício de 2020, sob a responsabilidade do Sr. 

Leonardo Tadeu Bortolin, Chefe do Poder Executivo à época. 

2. A  SECEX  de  Administração  Municipal  confeccionou  relatório  técnico 

preliminar de auditoria da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, com o objetivo 

de subsidiar o julgamento dos atos de gestão, visível no doc. Digital nº 227220/2021.  

Foram apontadas as seguintes irregularidades e responsáveis:

Responsável: Leonardo Tadeu Bortolin – Prefeito Municipal
Achado nº  01:  Não  levantamento  do  Inventário  Físico-  Financeiro  dos 
Bens Móveis e Imóveis referente ao exercício de 2020 até 31.12.2020. 
(REINCIDENTE).
BB  99.  Gestão  Patrimonial  Grave.  Irregularidade  referente  à  Gestão 
Patrimonial, não contemplada em classificação específica na Resolução 
Normativa nº 17/2010 – TCE-MT.
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Responsável: Leonardo Luiz Artuzi – Responsável pelo Controle Interno
Achado  nº  02:  Ausência  de  apuração  e  de  adoção  das  providências 
cabíveis  do responsável  pela  Unidade de Controle Interno,  diante das 
denúncias recebidas pelo TCE/MT e encaminhadas à Unidade Central de 
Controle Interno (UCCI) do município. (REINCIDENTE).
EB  99.  Controle  Interno_Grave.  Irregularidade  referente  a  Controle 
Interno,  não  contemplada  em  classificação  específica  na  Resolução 
Normativa n° 17/2010 – TCE-MT.
Responsável: Leonardo Tadeu Bortolin – Prefeito Municipal
Achado nº 03: Ausência de publicação das atas de registro de preços 
trimestralmente.
GB 16.  Licitação_Grave.  Ausência  de  publicação  dos avisos  e  demais 
atos  obrigatórios  da  licitação  nos  meios  de  divulgação  previstos  na 
legislação e/ou fora dos padrões e critérios estabelecidos (artigo 21 da 
Lei 8.666/1993; artigo 4º, V, da Lei nº 10.520/02).

3. Em atendimento aos postulados constitucionais da ampla defesa, do 

contraditório  e do devido processo legal,  foram expedidos os ofícios citatórios  nºs 

951/2021  e  952/2021.  Os  responsáveis  apresentaram  defesa,  visíveis  sob  nºs 

230380/2021 e 278163/2021.

4. Em  seguida,  a  5ª  SECEX  elaborou  relatório  técnico  final  em  que 

concluiu pela regularidade das contas com recomendações,  nos seguintes termos:

1. Julgar a Prestação de Contas de Gestão do exercício financeiro de 2020 
do Sr. LEONARDO TADEU BORTOLIN, Prefeito do Município de Primavera 
do Leste/MT,  REGULARES COM RECOMENDAÇÃO, nos termos do artigo 
89, inciso IV, da Resolução Normativa nº 14/2007 – Regimento Interno 
do  TCE-MT,  aplicando-lhe,  nos  moldes  do  Art.  285/R.I/TCE,  as 
cominações pertinentes ao caso; 

2. APLICAR as penalidades previstas no art. 285 do RITCE/MT ao gestor 
em tela de acordo com as respectivas irregularidades: 

Irregularidade Resumo do Achado Responsável 

BB99.  Gestão  Patrimonial 
Grave.  Irregularidade 
referente  à  Gestão 
Patrimonial  não  contemplada 
em classificação específica na 
Resolução  Normativa  nº 
17/2010 – TCE/MT. 

Não  levantamento  do 
Inventário  físico-
financeiro  dos  bens 
móveis  e  imóveis 
referente  ao  exercício 
2020 até 31.12.2020. 

Sr.  Leonardo 
Tadeu Bortolin 
–  Prefeito 
Municipal 

GB16.  Licitação  Grave. 
Ausência  de  publicação 

Ausência de publicação 
trimestral  das  atas  de 

Sr.  Leonardo 
Tadeu Bortolin 

 

2

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código SNX9L2.

N.ºProcesso: 570354/2021 - Gerado por: THAIZ, em:03/08/2022 09:13:27



trimestral dos avisos e demais 
atos  obrigatórios  da  licitação 
nos  meios  de  divulgação 
previstos  na  legislação  e/ou 
fora  dos  padrões  e  critérios 
estabelecidos (art.  21, da Lei 
nº 8.666/93; art. 4º, V, da Lei 
nº 10.520/02). 

registro  de  preços. 
(§2°/art.  15,  da  Lei  nº 
8.666/93); 

–  Prefeito 
Municipal 

3. Recomendar à atual gestão da Prefeitura Municipal de Primavera do 
Leste/MT, que doravante, exerçam a fiscalização dos atos públicos mais 
zelosamente,  a  fim  de  não  tornar  a  se  incorrer  no  mesmo  tipo  de 
irregularidade:  (1)que  publiquem  em  tempo  hábil  a  Portaria 
correspondente  à  nomeação  da  “Comissão  para  Levantamento  do 
Inventário Patrimonial, considerando as baixas e acréscimos dos Bens 
Móveis e Imóveis da Prefeitura Municipal, com objetivo de avaliar seus 
valores ao preço do mercado, apresentando relatório físico/financeiro”, 
e,  (2)que implantando previamente o Sistema de Registro de Preços, 
promulguem sua regulamentação por Decreto para assegurar  que os 
preços  registrados  sejam  publicados  trimestralmente  na  imprensa 
oficial, para orientação da Administração. 

5. Após,  foi  publicado  o  Edital  de  Notificação  nº  081/SR/2022  para 

alegações finais. No entanto, o gestor manteve-se silente.

6. Por fim, vieram os autos ao Ministério Público de Contas para análise e 

parecer, nos termos do art. 99, III, do Regimento Interno do TCE/MT (Resolução nº 

14/2007). 

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1. Do mérito

7. Nos termos do art. 1º, II, da Lei Complementar Estadual nº 269/2007 

(Lei Orgânica do TCE/MT), compete ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 

julgar as contas dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, bem como 

as contas dos demais administradores e responsáveis por dinheiro, bens e valores 

públicos das unidades dos Poderes do Estado, dos Municípios e demais entidades da 

Administração  Indireta,  incluídas  as  fundações,  fundos  e  sociedades  instituídas  e 

mantidas  pelo  poder  público,  as  agências  reguladoras  e  executivas  e  as  contas 
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daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte 

dano ao erário.

8. Ainda nos termos do art. 35 da Lei Orgânica do TCE/MT, a fiscalização 

levada  a  efeito  por  essa  Egrégia  Corte  de  Contas  tem  por  finalidade  verificar  a 

legalidade,  legitimidade,  eficiência  e  economicidade  dos  atos  administrativos  em 

geral, bem como o cumprimento das normas relativas à gestão fiscal.

9. Não se pode olvidar que incumbe a este Tribunal de Contas o relevante 

papel de fiscalizar a aplicação das subvenções sociais e econômicas, bem como a 

renúncia de receitas, conforme disposto no art. 70 combinado com art. 75, ambos da 

Constituição Federal.

10. Este  Parquet se  debruçará  especialmente  na  análise  das 

irregularidades apontadas preliminarmente pela equipe técnica deste Tribunal, a partir 

do  relatório  técnico  preliminar n.º 227220/2021,  sem  prejuízo  de  um  estudo 

sintetizado  quanto  aos  demais  aspectos  da  gestão,  como  análise  orçamentária, 

convênios  e  a  postura  da  unidade  jurisdicionada  quanto  ao  cumprimento  de 

recomendações e determinações exaradas pelo TCE/MT.

2.1.1. Análise das Irregularidades

2.1.1.1.  Achado  nº  01:  Não  levantamento  do  Inventário  Físico-Financeiro  dos  Bens 

Móveis e Imóveis 

Responsável: Leonardo Tadeu Bortolin – Prefeito Municipal
Achado nº 01: Não levantamento do Inventário Físico- Financeiro dos Bens Móveis e Imóveis 
referente ao exercício de 2020 até 31.12.2020. (REINCIDENTE).
BB  99.  Gestão  Patrimonial  Grave.  Irregularidade  referente  à  Gestão  Patrimonial,  não 
contemplada em classificação específica na Resolução Normativa nº 17/2010 – TCE-MT.  

11. Em análise a gestão de patrimônio da unidade fiscalizada,  a SECEX 

verificou  a  ausência  de  inventário  anual  dos  bens  patrimoniais  da  Prefeitura  de 

Primavera do Leste, na forma exigida pelo arts. 19 da IN SPA 001/2014 e arts. s 94 e 

96 da Lei 4.320/64, em razão das seguintes constatações:
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1  - Não envio da Relação dos bens (móveis e imóveis) adquiridos em 
2020 com seus respectivos valores (Item 36); 
2  -  Não  comprovação  do  levantamento  do  Inventário  dos  bens  com 
registro analítico individualizado, indicação do valor, das características 
e dos responsáveis pela sua guarda e administração (Item 39); 
3 - Não envio dos Pareceres da Comissão de Patrimônio (Item 46); 
4 - Não preenchimento da planilha com o saldo dos bens patrimoniais de 
2019, somado com as aquisições/2020 e incorporação/2020, menos as 
baixas/2020  para  se  conciliar  os  bens  físicos  com  o  contabilizado. 
(Conforme planilha da página 5, Documento Digital nº 225291/2021). fl. 
14 do doc. dig. 227220/2021)

12. Em sede de defesa,  preliminarmente o gestor invocou a aplicação do 

art. 22 da Lei de Introdução das Normas de Direito Brasileiro – LINDB, para que sejam 

observadas as reais dificuldades da gestão, bem como as circunstâncias práticas que 

limitam a atuação do agente.

13. Além disso,  defendeu a ausência de responsabilidade,  em razão da 

designação  de  agentes  responsáveis  pelo  acompanhamento  e  execução 

orçamentária. Nesse ínterim, sustentou também a ausência de culpa in eligendo e in 

vigilando.

14. No  mérito,  o  gestor  argumentou  que  inexiste  irregularidade  e/ou 

responsabilidade.  Isso  porque  foi  determinada  a  execução  do  inventário  físico-

financeiro  através  da  designação  de  Comissão  para  Conferência,  Levantamento  e 

Avaliação  dos  Bens  Móveis  e  Imóveis,  Inventário,  Baixas,  Doações  em  Geral  e 

Inversões Financeiras da Prefeitura Municipal, por meio da Portaria nº 533/2019.

15. Nesse sentido,  aduziu  que na hipótese de não ter  havido a efetiva 

tomada de  providências  pelos  servidores  nomeados,  a  eles  deve  ser  imputada  a 

responsabilidade,  e  não  ao  gestor,  quem,  visando  o  fiel  cumprimento  de  suas 

obrigações, nomeou comissão de servidores para tal fim. 

16. Por  fim,  justificou  que  a  pandemia  deve  ser  levada  também  em 

consideração, pois trouxe enorme prejuízo ao atendimento da exigência.
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17. A 5ª SECEX não acolheu as alegações defensivas. Para o corpo técnico, 

a nomeação da comissão não se refere ao exercício de 2020. Além disso, nos termos 

da jurisprudência do TCE/MT, a responsabilidade pela não realização de levantamento 

do  patrimônio  recai  sobre  o  gestor,  conforme  Acórdão  88/2020  –  TP.  Quanto  ao 

contexto pandêmico, registrou que prejudicou somente os prazos de execução e não 

os projetos e/ou ações públicas em si.

 

18. Por  fim,  propôs  a  aplicação de multa  ao  gestor  e  recomendação à 

gestão para que publique em tempo hábil a Portaria correspondente à nomeação da 

“Comissão para Levantamento do Inventário Patrimonial, considerando as baixas e 

acréscimos  dos  Bens  Móveis  e  Imóveis  da  Prefeitura  Municipal,  com  objetivo  de 

avaliar seus valores ao preço do mercado, apresentando relatório físico/financeiro”.

19. Não foram apresentadas alegações finais.

20. Pois bem. Há de se destacar que os registros referidos no art. 94 da Lei 

nº 4.320/64 tem por escopo evidenciar o controle físico dos bens, as depreciações e 

os ajustes monetários, além das valorizações que sofrem e as baixas por alienações, 

perdas, obsolescências, etc, sendo imperioso o lançamento fidedigno de informações, 

bem como a atualização constante dos registros, de modo a propiciar o conhecimento 

da realidade patrimonial da unidade.

21. No âmbito municipal, as normas e procedimentos para a gestão dos 

bens patrimoniais da Prefeitura de Primavera do Leste é regulamentada pela Instrução 

Normativa SPA Nº 001 da Secretaria de Administração. De acordo com o disposto no 

art.  8º  c/c  art.15  da  normativa,  é  responsabilidade  do  setor  de  patrimônio  fazer, 

anualmente,  o  inventário  da  carga  patrimonial,  verificando  a  conservação  do 

patrimônio de cada unidade administrativa, até o dia 30 de novembro, sendo emitido 

um termo de responsabilidade atualizado para assinatura do Titular. 

22. Em complementação,  o  art.  33 prevê  a  nomeação de  Comissão  de 
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Patrimônio, que será instituída por meio de Portaria e será composta pelo responsável 

do  setor  de  patrimônio,  que  a  presidirá,  e  por  dois  servidores  efetivos  e  seus 

respectivos suplentes, designados pelo Prefeito. 

23. Consoante alegado pelo defendente, a Portaria nº 533/2019, datada de 

05/08/2019, nomeou a Comissão de Patrimônio (fl. 9 do doc. digital nº 278163/2021).

24. É importante consignar que a referida Portaria não fixa o exercício a 

que  se  refere.  No entanto,  em consulta à conta de gestão,  exercício  de 2019,  da 

Prefeitura de Primavera do Leste (autos nº 85189/2020 – doc. digital nº   213924/2021  ),   

verifica-se que o gestor apresentou em sua defesa    a mesma portaria de designação  . 

Vejamos: 

25. Registra-se  que  um  dos  deveres  básicos  das  partes,  de  seus 

procuradores e de todos aqueles que de qualquer forma participem do processo é o 
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de veracidade,   consistente em expor os fatos conforme a verdade  . No caso em análise, 

observa-se uma conduta maliciosa do agente ao tentar usar a mesma portaria  para 

afastar a irregularidade tratada nestes autos.

26. Todavia,  ainda  que  se  considerasse  o  referido  ato  como legítimo  e 

atinente ao exercício de 2020, não teria o condão de sanar a impropriedade. Isso 

porque o conteúdo da mesma é o “Não levantamento do Inventário Físico- Financeiro 

dos Bens Móveis e Imóveis referente ao exercício de 2020 até 31.12.2020”, o qual de 

fato não foi apresentado pelo gestor.

27. Ademais,  embora se reconheça a gravidade da pandemia da Covid-19 

e os seus impactos no setor público,  a ausência de documentação que comprove o 

nexo causal  entre a sua ocorrência e a irregularidade sob análise,  obsta  eventual 

afastamento da irregularidade.

28. Assim, em consonância com a equipe técnica, este Procurador entende 

pela manutenção da irregularidade BB99,  com aplicação de multa  ao Sr.  Leonardo 

Tadeu Bortolin, pois evidenciado, no mínimo erro grosseiro na sua atuação   (art. 28 da   

LINDB)  , já que   há normativa federal e também municipal que exige o   levantamento do   

Inventário Físico-Financeiro dos Bens Móveis e Imóveis, a ser realizado anualmente.

29. Além disso,  o fato de ter sido feito apontamento idêntico nas contas 

anuais de gestão do exercício de 2019 sinaliza para ciência de que a não realização   do   

levantamento   configura irregularidade.  

30. Dessa forma, esse P  arquet   de Contas   opina pela aplicação de multa ao   

Sr.   Leonardo Tadeu Bortolin,   Prefeito de Primavera do Leste, com fulcro no art.   75, III, da   

LOTCE/MT c/c art.    286, II,  do RITCE/MT,    sem prejuízo da emissão da recomendação   

sugerida pela equipe técnica e compilada ao final desta manifestação ministerial.

2.1.1.2 Achado nº 02: Ausência de apuração e de adoção das providências cabíveis pelo 
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responsável da Unidade de Controle Interno 

Responsável: Leonardo Luiz Artuzi – Responsável pelo Controle Interno
Achado nº 02: Ausência de apuração e de adoção das providências cabíveis do responsável 
pela Unidade de Controle Interno, diante das denúncias recebidas pelo TCE/MT e encaminhadas 
à Unidade Central de Controle Interno (UCCI) do município. (REINCIDENTE).
EB 99. Controle Interno_Grave. Irregularidade referente a Controle Interno, não contemplada 
em classificação específica na Resolução Normativa n° 17/2010 – TCE-MT.

31. Segundo  apurado  pela  equipe  técnica,  não  consta  do  Parecer  do 

Controle Interno exercício 2020 (Documento Digital nº 225291/2021, páginas 27 a 49) 

a apuração de 01 (uma) denúncia,  em inobservância ao disposto no artigo 7º  da 

Resolução Normativa do TCE/MT nº 11/2017-TP,  a saber:

32. O controlador interno negou a ocorrência da irregularidade. De acordo 

com o defendente, a Unidade Central de Controle Interno analisou a referida denúncia 

e  solicitou,  em 19  de  novembro  de  2020,  por  meio  do  ofício  100/2020_  UCCI,  a 

suspensão temporária do Pregão 078/2020 até que a UCCI concluísse as apurações 

(Anexo 1). No mesmo dia a Prefeitura Municipal realizou a suspensão e publicou no 

Diário Oficial de Primavera do Leste (DIOPRIMA) Edição n° 1829 (Anexo 2).

33. Nesse sentido,  informou que em 26 de novembro de 2020, a  UCCI 

encaminhou ao Prefeito o Ofício 102/2020_UCCI e à Secretaria de Administração o 

Ofício 103/2020_UCCI na qual constava, em anexo, o Relatório Circunstanciado com 

apuração da referida denúncia (Anexo 3).

34. Em relatório técnico final, a 5ª SECEX considerou procedente a defesa 

e opinou pelo saneamento da irregularidade.
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35. Em  concordância  com  a  equipe  técnica,  este    Parquet   opina  pelo   

saneamento da irregularidade EB99, uma vez que a documentação colacionada pelo 

controlador interno evidencia o atendimento ao disposto no    artigo 7º da Resolução   

Normativa do TCE/MT nº 11/2017-TP,    em especial, os Anexos 1, 2 e 3 (fls. 6 a 2  0   do   

Doc. Dig  ital nº   230380/2021)  .  

2.1.1.3  Achado  nº  03: Ausência  de  publicação  das  atas  de  registro  de  preços 

trimestralmente.

Responsável: Leonardo Tadeu Bortolin – Prefeito Municipal
Achado nº 03: Ausência de publicação das atas de registro de preços trimestralmente.
GB 16. Licitação_Grave. Ausência de publicação dos avisos e demais atos obrigatórios da 
licitação nos meios de divulgação previstos na legislação e/ou fora dos padrões e critérios 
estabelecidos (artigo 21 da Lei 8.666/1993; artigo 4º, V, da Lei nº 10.520/02).

36. Ao proceder a análise do cumprimento do § 2º do artigo 15 da Lei 

8.666/93, a SECEX verificou a ausência de normativa regulamentando o disposto no § 

2º do artigo 15 da Lei 8.666/93, bem como a não publicação trimestral na imprensa 

oficial  das  atas  de  registro  de  preços  do  município  de  Primavera  do  Leste  para 

orientação da administração pública.

37. A  equipe  técnica  listou  alguns  procedimentos  licitatórios  na 

modalidade Pregão, com objetivo de registro de preços, nos quais não se constatou o 

cumprimento do § 2º do artigo 15 da Lei 8.666/93, a saber:
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38. Em sede de defesa, o gestor admitiu a não publicação trimestral das 

atas de registro de preços. Todavia, sustentou que o Município de Primavera do Leste 

publica rigorosamente todas as Atas de Registro de Preços imediatamente após a 

finalização  de  cada  processo  licitatório.  Para  comprovar  o  alegado,  apresentou 

documentação contida às fls. 18 a 399 do Doc. Dig. 278163/2021.

39. Ao final, pugnou pelo afastamento do achado, vez que absolutamente 

todos os preços registrados foram disponibilizados via imprensa oficial.

40. A  SECEX  julgou  improcedentes  as  alegações  defensivas.  Primeiro, 

porque  o  gestor  reconhece  o  não  atendimento  do  art.  15  da  Lei  de  Licitações. 

Segundo, porque não foram encaminhados pela defesa 07 (sete) Atas de Registro de 

Preço tidas como irregulares. Terceiro, porque a exigência do art. 15 tem por objetivo 

principal o controle dos preços praticados pela própria Administração e dos próprios 

bens  e  serviços  (qualidade  e  quantidade  suficientes),  em  benefício  do  próprio 

Município  e  também para  todos  os  outros  órgãos  públicos  que  dele  poderiam se 

beneficiar ao terem conhecimento desse registro. 

41. Por fim, salientou que as publicações apresentadas pelo defendente no 

“ANEXO B” (fls. 18 a 399/TC do Doc. Dig. 278163/2021), não permite o cumprimento 

de outro dos principais objetivos da implantação do Sistema de Registro de Preços, 

qual seja a formação de cadastro de reserva caso haja necessidade de contratação 

com os seguintes colocados (depois do primeiro), na Ata de Registro.

42.  Diante desse cenário, a equipe técnica opinou pela aplicação de multa 

ao  responsável,  bem  como  recomendação  à  gestão  para  que  implantando 

previamente o Sistema de Registro de Preços,  promulgue sua regulamentação por 

Decreto para assegurar que os preços registrados sejam publicados trimestralmente 

na imprensa oficial, para orientação da Administração. 

43. O responsável não apresentou alegações finais.
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44. Pois bem.  Enuncia o art. 15, §2º, da Lei 8666/93 que no sistema de 

registro  de  preços  “Os  preços  registrados  serão  publicados  trimestralmente  para 

orientação da Administração, na imprensa oficial”. Sobre o referido dispositivo, ensina 

Joel de Menezes Niebhur e Edgar Guimarães1:

Sucede que o §2º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93 demanda a publicação 
trimestral  dos  preços  registrados  na  imprensa  oficial. Note-se  que  o 
referido  dispositivo  não  exige  expressamente  a  publicação  da  ata  de 
registro  de  preços.  Entretanto,  ele  exige  a  publicação  dos  preços 
registrados. Ora, para publicar os preços, é necessário indicar o produto 
e o fornecedor.  Por conseguinte,  deve-se publicar,  ainda que isto não 
esteja   escrito claramente, uma espécie de extrato da ata de registro de   
preços.

45. De maneira,  bastante didática  os referidos autores lecionam que  a 

exigência do §2º do art. 15 é condição para que se mantenha a vigência da ata de 

registro de preços. Vejamos:

O §2º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93 exige publicação trimestral, o que 
é  condição  para  que se  mantenha a  vigência  da  ata  de  registro  de 
preços.  Ora,  se  exige  a  publicação  trimestral,  não  faria  sentido 
dispensar  a  publicação  no  momento  da  assinatura,  quando  passa  a 
produzir  efeitos.  Em linha sistêmica,  a publicação na imprensa oficial 
deve acontecer na assinatura da ata de registro de preços e, a partir de 
então, a cada três meses.

46. É possível extrair das lições acima que, não basta a publicação das 

atas  de registro  de preços  na imprensa oficial,  é  necessário  ainda que  os  preços 

registrados sejam trimestralmente publicados, pois como bem assentado pela SECEX, 

é essencial ao controle.

47. No  caso  em  apreço,  o  gestor  reconhece  o  descumprimento  desta 

exigência. Em que pese a omissão do   p  refeito   em cumprir com o dispositivo legal, este   

Procurador entende como suficiente a emissão de recomendação à gestão, para fins de 

correção da falha, isso porque não se vislumbra dolo e/ou erro grosseiro, uma vez que 

1 GUIMARÃES,  Edgar;  NIEBUHR,  Joel  de  Menezes.  Registro  de  preços:  aspectos  práticos  e 
jurídicos. 2. ed. atualizada de acordo com o Decreto nº 7.892/2013. Belo Horizonte: Fórum, 
2013, fl. 94
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em sua compreensão bastaria a publicação da ata de registro de preços quando de 

sua assinatura.

48. Assim,  tendo  em  vista  não  ser  reincidente  na  irregularidade  e  de 

acordo com o caráter pedagógico e corretivo das recomendações exaradas por esta 

Corte,  em  consonância  parcial  com  a  SECEX,  opina-se  pela  manutenção  da 

irregularidade  GB16  com  recomendação  para  que    a  atual  gestão   “  implantando   

previamente o Sistema de Registro de Preços, promulguem sua regulamentação por 

Decreto para assegurar que os preços registrados sejam publicados trimestralmente na 

imprensa oficial, para orientação da Administração.”     

3. MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL

3.1. Análise Global

49. Em análise final quanto ao que foi apurado nestes autos, infere-se que 

a gestão da unidade jurisdicionada apresentou resultado satisfatório relativo aos atos 

de gestão praticados no exercício de 2020.

50. Das 03 (três) irregularidades inicialmente apontadas, em consonância 

com a equipe técnica, o MPC opinou pela manutenção de 02 (duas), quais sejam,  BB99 

e GB16. Em relação à última, divergindo da SECEX, entendeu suficiente a emissão de 

recomendação à gestão.

51. Nessa toada, nota-se que as impropriedades verificadas referem-se à 

não adoção de procedimentos formais de observância obrigatória à Administração, 

mas que não prejudicam a responsabilidade fiscal e orçamentária do ente avaliado.

52. No caso em apreço, as falhas também não resultaram em dano ao 

erário  e  tampouco  à  execução  de  programa,  ato  ou  gestão,  sendo  suficiente  a 

aplicação de multa e emissão de recomendação.
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53. De mais a mais, consignou a Secex a existência de 08 (oito) denúncias 

apresentadas ao TCE/MT, conforme tabela disposta as fls. 25 e 26 do Relatório Técnico 

Preliminar, as quais 04 (quatro) resultaram na instauração de representação interna e 

as demais foram arquivadas.

54. Constatou-se, ainda,  05 (cinco) representações  de  natureza Interna e 

nenhuma Tomada de Contas (fls.  27-28 do relatório  técnico preliminar).  Duas  das 

fiscalizações se encontram em andamento, enquanto as demais não se revestem de 

gravidade suficiente a motivar a emissão de parecer contrário às contas prestadas.

55. Por fim, vale ressaltar que os autos relativos às contas do exercício 

anterior  foram apreciadas em 29/03/2022, por meio do Parecer Prévio 28/2022-TP, 

cuja manifestação foi pela aprovação das contas com recomendações. No julgamento, 

foi  afastada  a  irregularidade  BB99,  não  sendo  cabível  se  falar  em  reincidência, 

portanto.

56. Diante disso, considerando o resultado positivo das contas prestadas, 

o  Ministério Público de Contas entende pela  emissão de  Parecer Prévio Favorável à 

aprovação das Contas Anuais de Gestão da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste 

do exercício de 2020, com expedição de recomendações.

3.2. Conclusão

57. Pelo  exposto,  levando-se  em consideração  o  que  consta  nos  autos 

acerca  da  gestão  contábil,  financeira,  orçamentária,  patrimonial  e  operacional  da 

unidade gestora em análise, o Ministério Público de Contas, instituição permanente e 

essencial às funções de fiscalização e controle externo do Estado de Mato Grosso (art. 

51 da Constituição Estadual), no uso de suas atribuições institucionais, opina:

 a)  pela  emissão  de  PARECER  PRÉVIO  FAVORÁVEL  à  aprovação  das 

contas anuais de gestão da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, exercício de 

2020,  gestão  do  Sr.  Leonardo  Tadeu  Bortolin, nos  termos  do  art.  21  da  Lei 

Complementar nº 269/2007 c/c o art. 193 da Resolução nº 14/2007;
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b) pela aplicação de multa ao  Sr. Leonardo Tadeu Bortolin em razão da 

manutenção da irregularidade BB99, nos termos do art. 75, III, da LOTCE/MT c/c art. 

286, II, do RITCE/MT;

c) pelo saneamento da irregularidade EB99;

d) pela  expedição das recomendações, sugeridas pela SECEX, à atual 

gestão para que:

c.1)  publique  em  tempo  hábil  a  Portaria  correspondente  à 

nomeação da “Comissão para Levantamento do Inventário Patrimonial, considerando 

as  baixas  e  acréscimos dos  Bens  Móveis  e  Imóveis  da  Prefeitura  Municipal,  com 

objetivo  de  avaliar  seus  valores  ao  preço  do  mercado,  apresentando  relatório 

físico/financeiro”;

c.2)  implantando previamente o  Sistema de Registro  de Preços, 

promulgue sua regulamentação por Decreto para assegurar que os preços registrados 

sejam  publicados  trimestralmente  na  imprensa  oficial,  para  orientação  da 

Administração, nos termos do art. 15, §2º, da Lei 8.666/93.

É o parecer.

Ministério Público de Contas, Cuiabá, 03 de maio de 2022.

(assinatura digital)2

 GETÚLIO VELASCO MOREIRA FILHO 
Procurador de Contas

2 Documento firmado por assinatura digital,  baseada em certificado digital  emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada, nos termos da Lei Federal nº 11.419/2006 e Resolução Normativa Nº 9/2012 do TCE/MT.
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PROCESSO N° : 570354/2021 

ASSUNTO : CONTAS ANUAIS DE GESTÃO MUNICIPAL

PRINCIPAL : PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE - MT

RELATOR : CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA

DESPACHON°  678/2022/GC/SR

Com  fundamento  no  artigo  99,  III,  do  Regimento  Interno  do  TCE/MT, 

encaminhe-se os autos ao Ministério Público de Contas para emissão de parecer.

 Cuiabá-MT, 27 de abril de 2022.

(assinatura digital)1

Conselheiro Sérgio Ricardo de Almeida
Relator 

1 Documento firmado por assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, nos termos da Lei Federal  
n° 11.419/2006 e Resolução Normativa n° 9/2012 do TCE/MT.

GABINETE DO CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA
Telefone(s): 65 3613-7575 / 7677 / 7672
e-mail: gab.sergio@tce.mt.gov.br

Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código E7Q4D
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GERENCIA DE CONTROLE DE PROCESSOS DILIGENCIADOS
CUMPRIMENTO PRAZO CONFORME DESPACHO

DATA DE NOTIFICAÇÃO: 13/04/2022
PRAZO: 05 dias

VENCIMENTO: 26/04/2022

Até a presente data não deu entrada neste setor o
documento que comprove o cumprimento da decisão. 

Cuiabá, 27/04/2022

Em razão do acima exposto, encaminha-se ao 
Gabinete do Conselheiro Sérgio Ricardo. 

Jacqueline Greve
Líder da G.C.P. Diligenciados

         Gerência de Controle de Processos
                            Diligenciados
                        Telefone: (65) 3613-7582
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 GERÊNCIA DE REGISTRO E PUBLICAÇÃO
Telefone(s): 65 3613-7678
e-mail: doc_tce@tce.mt.gov.broc_tce@tce.mt.gov.br

PROCESSO Nº: 57.035-4/2021
PRINCIPAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE – MT 
ASSUNTO: CONTAS ANUAIS DE GESTÃO MUNICIPAL 
RESPONSÁVEL: LEONARDO TADEU BORTOLIN PREFEITO MUNICIPAL
ADVOGADO: RODOLFO SORIANO WOLF – OAB/MT N° 11.900
RELATOR: CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA

CERTIDÃO

Certifico que o Edital de Notificação nº 081/SR/2022 foi divulgado no Diário 

Oficial de Contas – DOC do dia 12-04-2022, sendo considerada como data da publicação 

o dia 13-04-2022, edição nº 2434.

Certifico, ainda, a remessa dos autos à Gerência de Controle de Processos 

Diligenciados para aguardar o prazo. 

Após, ao Gabinete do Conselheiro Sérgio Ricardo.

(assinatura digital)
ENEIDA DE AMORIM

Gerente de Registro e Publicação
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PROCESSO Nº : 570354/2021 

PRINCIPAL : PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE – MT  

ASSUNTO : CONTAS ANUAIS DE GESTÃO MUNICIPAL  

RESPONSÁVEL : LEONARDO TADEU BORTOLIN PREFEITO MUNICIPAL 

ADVOGADO :  RODOLFO SORIANO WOLF OAB/MT N° 11.900     

RELATOR : CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA  
  

 

 

                      EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

 

 Notifico o Sr. Leonardo Tadeu Bortolin, Prefeito de Primavera do Leste-MT, para, 

querendo, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data desta publicação, apresente 

Alegações Finais nos autos das Contas Anuais de Gestão Municipal n.º 57.035-4/2021, 

com a advertência de que fica expressamente vedada a juntada de quaisquer 

documentos, nos termos do § 2º, do artigo 141, da Resolução n.º 14/2007 – RITCE/MT. 

 

 Informo que o relatório de análise de defesa encontra-se disponível no Núcleo de 

Expediente deste Tribunal, ficando, desde já, permitido ao interessado, seu procurador 

ou terceiro mediante autorização por escrito, obter cópia ou gravar conteúdo em meio 

por ele fornecido, às suas expensas. 

  

 Esclareço também que poderá obter Vista Virtual do aludido processo mediante a 

formulação de requerimento específico no Portal de Serviços do TCE/MT 

(https://servicos.tce.mt.gov.br/). 

 

 Publique-se. 

 Após, envie os autos à Gerência de Controle de Processos Diligenciados para 

aguardar o prazo. 

 

 Posteriormente, retornem-se os autos a este Gabinete. 

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código RR8CNW.
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Cuiabá-MT, em 11 de abril de 2022. 

 
(assinatura digital)1 

SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA 
Conselheiro Relator 

 
1Documento firmado por assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, nos 

termos da Lei Federal n° 11.419/2006 e Resolução Normativa n° 9/2012 do TCE/MT. 
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5ª SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Telefone(s): 65 3613-7595 / 7624 

e-mail: quintasecex@tce.mt.gov.br 

 

PROCESSO Nº : 57.035-4/2021 

PRINCIPAL : Prefeitura Municipal de Primavera do Leste 

ASSUNTO : Contas Anuais de Gestão Municipal 

RELATOR : Conselheiro Sérgio Ricardo de Almeida 

 

 

 

INFORMAÇÃO 

 

 

Trata-se de Relatório Técnico Conclusivo referente ao processo de Contas Anuais 

de Gestão, exercício 2020, da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste. 

Devidamente citados, os gestores apresentaram as respectivas manifestações de 

defesa, as quais foram objeto de análise pela equipe técnica desta Secex. 

Em relação ao achado de auditoria “5.5.1 Não levantamento do Inventário Físico-

Financeiro dos bens móveis e imóveis referente ao exercício de 2020 até 31.12.2020”, não obstante 

o entendimento da equipe técnica de que a Portaria publicada 533/2019, que instituiu a Comissão 

para realização do inventário de bens, não era válida para o exercício de 2020 por não se referir a 

esse exercício, esta supervisão discorda do entendimento da equipe, uma vez que a o art. 2º, caput, 

do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (LINDB) é clara ao asseverar que “não se destinando à vigência 

temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue”. 

Cabe ressaltar que o vocábulo “lei” deve ser compreendido em sua concepção ampla, 

abrangendo atos normativos legais e infralegais, no qual se enquadram as Portarias. 

Assim, entende-se que a Portaria nº 599/2019 estava em vigor em 2020. 

Conquanto exista a divergência quanto a este entendimento, concordamos com a 

manutenção da irregularidade, tendo em vista a não realização do inventário. O fato da situação 

pandêmica deve ser levado em consideração quando da avaliação quanto a aplicação de 

penalidades e sua dosimetria, não sendo suficiente para sanear a irregularidade. 

Por fim, a equipe técnica propôs os seguintes encaminhamentos: 

1. Julgar a Prestação de Contas de Gestão do exercício financeiro 

de 2020 do Sr. LEONARDO TADEU BORTOLIN, Prefeito do Município 

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código NOSO30.
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5ª SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Telefone(s): 65 3613-7595 / 7624 

e-mail: quintasecex@tce.mt.gov.br 

 

de Primavera do Leste/MT, REGULARES COM RECOMENDAÇÃO, 

nos termos do artigo 89, inciso IV, da Resolução Normativa nº 14/2007 

– Regimento Interno do TCE-MT, aplicando-lhe, nos moldes do Art. 

285/R.I/TCE, as cominações pertinentes ao caso;  

2. APLICAR as penalidades previstas no art. 285 do RITCE/MT ao 

gestor em tela de acordo com as respectivas irregularidades:  

 

Irregularidade Resumo do achado Responsável 

BB99. Gestão Patrimonial 
Grave. Irregularidade 
referente à Gestão 
Patrimonial não contemplada 
em classificação específica 
na Resolução Normativa nº 
17/2010 – TCE/MT. 

 

Não levantamento do Inventário físico-financeiro dos 
bens móveis e imóveis referente ao exercício 2020 até 
31.12.2020. 

 

Sr. Leonardo Tadeu Bortolin – 
Prefeito Municipal 

 

GB16. Licitação Grave. 
Ausência de publicação 
trimestral dos avisos e 
demais atos obrigatórios da 
licitação nos meios de 
divulgação previstos na 
legislação e/ou fora dos 
padrões e critérios 
estabelecidos (art. 21, da Lei 
nº 8.666/93; art. 4º, V, da Lei 
nº 10.520/02). 

 

Ausência de publicação trimestral das atas de registro 
de preços. (§2°/art. 15, da Lei nº 8.666/93); 

 

Sr. Leonardo Tadeu Bortolin – 
Prefeito Municipal 

 

 

3. Recomendar à atual gestão da Prefeitura Municipal de Primavera 

do Leste/MT, que doravante, exerçam a fiscalização dos atos públicos 

mais zelosamente, a fim de não tornar a se incorrer no mesmo tipo de 

irregularidade: (1) que publiquem em tempo hábil a Portaria 

correspondente à nomeação da “Comissão para Levantamento do 

Inventário Patrimonial, considerando as baixas e acréscimos dos Bens 

Móveis e Imóveis da Prefeitura Municipal, com objetivo de avaliar seus 

valores ao preço do mercado, apresentando relatório físico/financeiro”, 

e, (2)que implantando previamente o Sistema de Registro de Preços, 

promulguem sua regulamentação por Decreto para assegurar que os 

preços registrados sejam publicados trimestralmente na imprensa 

oficial, para orientação da Administração.  

Com a ressalva apresentada nesta informação, acompanha-se os encaminhamentos 

sugeridos pela equipe técnica. 
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5ª SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Telefone(s): 65 3613-7595 / 7624 

e-mail: quintasecex@tce.mt.gov.br 

 

5ª Secretaria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 

em Cuiabá, 05 de abril de 2022. 

 
Assinatura digital 1 

BRUNO ALBERTO ZYS 
Supervisor da 5ª Secretaria de Controle Externo  

 

 

DESPACHO 

Em relação a ressalva apresentada, acompanha-se a fundamentação apresentada 

nesta Informação, bem como as conclusões e encaminhamentos sugeridos. 

Submeto os autos ao Gabinete do Exmo. Conselheiro Sérgio Ricardo de Almeida 

para as providências cabíveis. 

 
 

Assinatura digital2 
VALDENIR FERREIRA MENDES 

Secretário da 5ª Secretaria Controle Externo 
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2 Documento firmado por assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, nos termos 

da Lei Federal nº 11.419/2006 e Resolução Normativa nº 9/2012 do TCE/MT. 
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PROCESSO Nº : 570354/2021 

PRINCIPAL : PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE/MT 

ASSUNTO : CONTAS ANUAIS DE GESTÃO/2020 – DEFESA 

RESPONSÁVEL : SR. LEONARDO TADEU BORTOLIN (Prefeito  Municipal na 

Gestão 2017-2020) 

RELATOR : CONSELHEIRO SERGIO RICARDO 

EQUIPE TÉCNICA: MARGARITA M. POMAR FERNANDEZ 

 
 
 

ANÁLISE DA DEFESA APRESENTADA PELOS RESPONSÁVEIS  
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE/MT 

 
 
 
 

1. INTRODUÇÃO 
 
 
 

Retorna-nos o presente feito, face às informações prestadas a respeito do 

Pronunciamento de DEFESA apresentada (1) em 15/12/2021 pelo Sr. LEONARDO TADEU 

BORTOLIN, Prefeito do Município de Primavera do Leste/MT na gestão 2017-2020 

mediante seus Procuradores, e, (2) em 14/10/2021 pelo Sr. LEONARDO ARTUZI, Controlador 

Interno do Município, com escopo de esclarecer, defender e/ou contestar os apontamentos 

contidos no Relatório Técnico das Contas Anuais de Gestão/2020, promovida pela Secex 

de Administração Municipal deste Tribunal de Contas em decorrência do cumprimento do 

Programa Anual de Trabalho_PAT/2020, a respeito das irregularidades nele contidas (fls. 

01- 31/TC do Doc. Dig. 227220/2021). 

 

Dessa forma, em conformidade com a O.S. N° 753/2022 de 21/03/22, foi 

iniciada a análise do pronunciamento de defesa dos responsáveis citados, a respeito das 

irregularidades mencionadas no Relatório Técnico das Contas Anuais de Gestão/2020 

do Município de Primavera do Leste/MT. 
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2. ANÁLISE TÉCNICA 

 

Da conclusão do Relatório Técnico Preliminar desta Prestação de Contas de 

Gestão/2020 (fls. 13, 18 e 22/TC do Doc. Dig. 227220/2021), restaram 03 (três) 

irregularidades, das quais, 02 (duas) foram atribuídas ao responsável Sr. LEONARDO 

TADEU BORTOLIN, Prefeito do Município de Primavera do Leste/MT na gestão 2017-2020, 

e, 01 (uma) ao Sr. LEONARDO LUIZ ARTUZI, Controlador Interno, classificadas na 

Resolução Normativa n° 002/2015, da seguinte maneira: 

 

5.5. BB 99. Gestão Patrimonial_ Grave. Irregularidade referente à Gestão Patrimonial, 
não  contemplada em classificação específica na Resolução Normativa nº 17/2010 – 
TCE-MT. 

5.5.1. Achado nº 01: Não levantamento do Inventário Físico-Financeiro dos 
Bens Móveis e Imóveis referente ao exercício de 2020 até 31.12.2020. 
(REINCIDENTE). 

 

 

5.7. EB 99. Controle Interno_Grave. Irregularidade referente a Controle Interno, não 
contemplada em classificação específica na Resolução Normativa n° 17/2010 - TCE-
MT. 

5.7.6. Achado nº 02: Ausência de apuração e de adoção das providências 
cabíveis do  responsável pela Unidade de Controle Interno, diante das 
denúncias recebidas pelo TCE/MT e encaminhadas à Unidade Central de 
Controle Interno (UCCI) do município. (REINCIDENTE). 

 

5.9. GB 16. Licitação_Grave. Ausência de publicação dos avisos e demais atos 
obrigatórios da  licitação nos meios de divulgação previstos na legislação e/ou fora 
dos padrões e critérios estabelecidos (artigo 21 da Lei 8.666/1993; artigo 4º, V, da 
Lei nº 10.520/02). 

5.9.1. Achado nº 03: Ausência de publicação das atas de registro de preços 
trimestralmente. 

As quais, passamos a analisar uma por uma, apresentando primeiramente 

os argumentos de defesa, para seguidamente, apresentar sua análise técnica 

correspondente: 
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A) PRONUNCIAMENTO DE DEFESA 

DO SR. LEONARDO TADEU BORTOLIN – Prefeito Municipal (Gestão 2017-2020) 
 

Achado nº 01: 

5.5. BB 99. Gestão Patrimonial_Grave. Irregularidade referente à Gestão Patrimonial, 
não  contemplada em classificação específica na Resolução Normativa nº 17/2010 – 
TCE-MT. 

5.5.1. Não levantamento do Inventário Físico-Financeiro dos Bens Móveis e 
Imóveis referente ao exercício de 2020 até 31.12.2020. (REINCIDENTE). 

 

A) Argumento da defesa (Doc. Digital nº 278.163/2021): 

 
Fazendo um preâmbulo a respeito de “como” deve ser analisado o seu 

pronunciamento de Defesa (fls. 01 e 07/TC do Doc. Dig. 278163/2021), diz o Sr. Tadeu 

Bortolin, quanto a esta irregularidade (fls. 08 e 09/TC do Doc. Dig. 278163/2021), que de 

forma diversa ao que apontou a Secex, o manifestante entende que inexiste qualquer 

irregularidade no que tange a este item. 

Que, em que pese o notável conhecimento da equipe técnica, é de se 

destacar que “o gestor determinou a execução do inventário físico-financeiro, uma vez 

que, o manifestante, por meio da Portaria nº 533/2019, nomeou Comissão para 

Conferência, Levantamento     e Avaliação dos Bens Móveis e Imóveis, Inventário, Baixas, 

Doações em Geral e Inversões Financeiras da Prefeitura Municipal, avaliando seus valores 

ao preço do mercado e apresentando relatório físico, como se verifica da edição nº 1513, 

do Diário Oficial de Primavera do Leste – DIOPRIMA, publicado em 05/08/2019. 

Para respaldar o seu pronunciamento, apresentou o “ANEXO A” às fls. 

12/TC do Doc. Dig. 278163/2021, mas também, no intuito de que haja imediata 

visualização por parte do Relator, colacionou a referida Portaria, neste Pronunciamento: 
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Seguidamente acrescenta que, portanto, na hipótese de não ter havido a 

efetiva tomada de providências pelos servidores nomeados, certo é que a eles deve ser 

imputada          a    responsabilidade, e não ao gestor, quem, visando o fiel cumprimento de suas 

obrigações, nomeou comissão de servidores para tal fim. 

Por fim, argui o defendente, que há que se levar em consideração que o 

exercício de 2020 foi sobremaneira afetado pela pandemia da COVID-19, o que, 

certamente, trouxe enorme prejuízo ao atendimento de tal exigência. 

Termina afirmando que assim, resta evidente que o apontamento em 

questão deve ser considerado sanado, não repercutindo na análise geral das contas. 
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B) Análise Técnica do Item 5.5.1. 
 
Improcedente. 
 

Quanto ao primeiro argumento sustentado (que ele fez sua parte: publicou a 

PORT 533/2019, portanto, a irregularidade por não terem tomado as providências para a 

efetiva concretização, deve ser imputada     aos servidores nomeados e não ao gestor), como 

pode se comprovar da Portaria nº 533/2019 que nomeou a “Comissão para Conferência, 

Levantamento e Avaliação dos Bens Móveis e Imóveis, Inventário, Baixas, Doações em 

Geral, e, de Inversões Financeiras da Prefeitura Municipal, com objetivo de avaliar seus 

valores ao preço do mercado, apresentando relatório físico/financeiro”, a seguir explanada: 

Portaria nº 533/2019 

“Nomear a Comissão para Conferência, Levantamento e Avaliação dos Bens Móveis 
e Imóveis, Inventário, Baixas, Doações em Geral e Inversões Financeiras da Prefei-
tura Municipal, avaliando seus valores ao preço do mercado e apresentando relatório 
físico, ficando assim composta: 
a) YURI LIMA CABRAL; 
b) CHARLENE BELO DA SILVA; 
c) IMIRENE ARAÚJO DE SOUZA; 
d) ILMO VALDINO SKALEE; 
e) VERÔNICA STURZBECHER DOS SANTOS. 
Artigo 2º - A Comissão deverá avaliar o estado de conservação dos bens efetuando 
a classificação por grupos de bens de acordo com o estado de conservação, sepa-
rando dentro dos seguintes critérios: 
a) Bens Imóveis; 
b) Bens Móveis; 
c) Bens inservíveis, obsoletos e em desuso; 
d) Bens ainda úteis e em funcionamento ou de fácil e viável reparação, que possam 
ser utilizados por esta Prefeitura; 
e) Bens ainda úteis e em funcionamento ou de fácil reparação cuja utilização por esta 
Prefeitura não tenha mais possibilidade por terem sido substituídos por equipamen-
tos modernos. 
Artigo 3º - A comissão será presidida pelo Senhor YURI LIMA CABRAL. 
Artigo 4º - A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando 
a Portaria nº 135/18, de 19 de março de 2018. 
Registre-se e Publique-se 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
Em 05 de agosto de 2019” (grifamos). 

 

Esta foi promulgada em 05 de agosto de 2019, o que demonstra não se referir ao 

exercício financeiro de 2020 ora em tela. Embora a publicação não especifique a quê período ou 

exercício financeiro se refere (constituindo-se este fato em mais uma irregularidade, porque deveria 
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fazê-lo obrigatoriamente), todavia, pelo fato de ter sido emitida no ano de 2019, só pode se referir 

ou (1) ao exercício financeiro de 2018, ou (2) a qualquer outro período anterior a 2018 (maior, igual 

ou menor em espaço temporal), porém, de forma alguma, pode se referir ao exercício financeiro de 

2020, haja vista este exercício, na data de tal publicação, ainda nem sequer ter se realizado. 

Por outro lado, quanto às hipóteses de QUANDO o levantamento do inventário 

teria que ser levantado, assim determina a IN SPA Nº 001/2014 de Patrimônio: 

Art. 19° – O inventário consiste no levantamento dos bens móveis e imóveis 
permanentes que compõem o acervo patrimonial municipal, com o objetivo de 
verificar a quantidade, o estado de conservação, a necessidade e localização 
física, devendo ser realizado anualmente. 

Art. 20° – Concluído o inventário e havendo bens sem utilização, não localizados, 
em péssimo estado de conservação, o setor de patrimônio, elaborará relatório de 
termo circunstanciado e encaminhará para Secretaria de administração para 
ciência do mesmo, para tomar medidas que entender pertinentes. 

Art. 21° – O setor de patrimônio promoverá o levantamento e verificação 
patrimonial com  fim de atestar a regularidade e exatidão da carga atribuída a cada 
unidade administrativa nas seguintes hipóteses: 

I – A pedido do titular da unidade administrativa ou de quem substituir;  

 II – Por determinação de autoridade superior; 

III – Por ofício quando houver extinção da unidade administrativa.(grifamos). 

Como se vê, dentre os motivos para se efetuar o levantamento patrimonial, 

não consta que os servidores do setor de Patrimônio possam fazê-lo só por própria iniciativa. 

Precisavam da publicação da Portaria que os obrigava à execução efetiva, portanto, certo 

é que, que a responsabilidade maior de não ter se efetuado o referido levantamento do 

inventário físico-financeiro patrimonial do exercício de 2020, é do gestor em tela e não dos 

servidores do setor de Patrimônio. 

É a decisão do Acórdão 88/2020 - TP: 

Responsabilidade. Levantamento patrimonial. Gestor. Ainda que, 

com base em normatização interna, o inventariamento dos bens 

móveis e imóveis da Administração Municipal seja de competência do 

setor de Patrimônio, cabe a responsabilização da autoridade gestora, 

mesmo que indireta, no caso de conduta omissiva em não assegurar 

a realização de levantamento do patrimônio, haja vista o seu dever 

constitucional, inderrogável e intransferível de encaminhar ao Tribunal 
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de Contas, por meio do Balanço Geral Anual, os lançamentos 

constantes do Balanço Patrimonial que espelhem a devida conciliação 

entre os registros contábeis e a existência física dos bens. (CONTAS 

ANUAIS DE GESTAO MUNICIPAL. Relator: MOISES MACIEL. 

Acórdão 88/2020 - TRIBUNAL PLENO. Julgado em 19/05/2020. 

Publicado no DOC/TCE-MT em Processo 140716/2019). (Divulgado 

no Boletim de Jurisprudência, Ano: 2020, nº 65, abr/mai/2020). 

(grifamos). 

Quanto ao segundo argumento apresentado (que há que se levar em 

consideração que o exercício de 2020 foi sobremaneira afetado pela pandemia da COVID-

19, o que trouxe enorme prejuízo ao atendimento de tal exigência), também improcedente, 

tendo em vista que, conforme assim o provam as diferentes normas legais 

excepcionalmente emitidas em decorrência da pandemia [a título de exemplo cita-se (1)o 

Decreto Legislativo N° 06 de 20/03/2020 do Congresso Nacional, (2)a Medida Provisória N° 

927 de 22 de Março de 2020, (3)a Portaria Conjunta RFB 555 de 24/03/2020 prorrogada 

pela Portaria Conjunta RFB 1178 de 13/07/2020, (4) o Decreto Estadual/MT 531/2020    de 

23/06/2020], o único que ficou prejudicado com a ocorrência da pandemia provocada pela 

COVID-19, foram tão somente os PRAZOS de execução, porém não os projetos e/ou ações 

públicas em si.  

Portanto, a irregularidade permanece inalterada. 

Passamos ao terceiro ponto questionado (segunda irregularidade atribuída 

ao Sr. Tadeu Bortolin, gestor do Município em 2017-2020): 

Achado nº 03: 

5.9. GB 16. Licitação_Grave. Ausência de publicação dos avisos e demais atos 
obrigatórios da  licitação nos meios de divulgação previstos na legislação e/ou fora 
dos padrões e critérios estabelecidos (artigo 21 da Lei 8.666/1993; artigo 4º, V, da 
Lei nº 10.520/02). 

5.9.1. Ausência de publicação das Atas de Registro de Preços 
trimestralmente. 
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A) Argumento da defesa (Doc. Digital nº 278.163/2021): 

Diz o gestor em tela no seu pronunciamento de defesa (fls. 10 do Doc. 

Dig. 278163/2021), que, no que tange à ausência de publicação trimestral das atas de 

registro de preços, é importante destacar que, apesar de não ter se realizado a publicação 

trimestral, o Município de Primavera do Leste publica rigorosamente todas as Atas de 

Registro de Preços imediatamente após a finalização de cada processo licitatório. 

Que para que não restem dúvidas, o ANEXO B desta manifestação (fls. 18 

a 399/TC do Doc. Dig. 278163/2021), trás diversas dessas publicações, todas 

devidamente disponibilizadas no Diário  Oficial do Município de Primavera do Leste – 

DIOPRIMA. 

Afirma que é importante destacar que a publicidade das atas de registro de 

preço fora devidamente alcançada, vez que absolutamente todos os preços registrados 

foram disponibilizados via imprensa oficial, não havendo que se falar em irregularidade 

neste tocante. Que assim, pugna-se pelo afastamento da irregularidade, sem 

repercussão no julgamento das contas. 

 

B) Análise Técnica do Item 5.9.1. 

Improcedente. 

Em primeiro lugar, destaca-se que o gestor admite (nas fls. 10 do Doc. Dig. 

278163/2021), não ter efetuado a publicação trimestral das Atas de Registro de Preços 

exigida pelo §2º do artigo 15 da Lei 8.666/93:  “...apesar de não ter se realizado a publicação 

trimestral...,”. 

Em segundo lugar, exceto 02 (dois) dos 09 (nove) Pregões levantados como 

irregulares, foram remetidos no Anexo B (fls. 18 a 399/TC do Doc. Dig. 278163/2021), 

conforme segue: 

Nº Licitação Modalidade Valor Estimado Valor Vencedor 

019/2020 Pregão Presencial 4.566.172,46 2.253.919,22 

077/2020 Pregão Presencial 3.605.034,23 2.317.800,55 

023/2020 Pregão Presencial 4.235.065,20 2.635.657,27 
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036/2020 Pregão Presencial 3.856.743,32 3.541.774,31 

009/2020 Pregão Presencial 5.147.686,50 3.743.665,00 

133/2020 Pregão Presencial 4.635.349,01 3.906.696,68 

108/2020 Pregão Presencial 9.984.586,15 4.888.065,70 

106/2020 Pregão Presencial 6.419.027,60 5.400.000,24 

127/2020 Pregão Eletrônico 6.916.137,30 6.105.521,00 
Fonte: Documento Digital nº 225291/2021, página 85. 

 

1. O Pregão Presencial 009/2020 (Para futura e eventual contratação de HRS máquinas 

pesadas, para os diversos órgãos municipais), cuja publicação se encontra nas fls. 224 

e 225/TC Do Doc. Dig. 278163/2021, e 

2. O Pregão Presencial 127/2020 (Para futura e eventual contratação de todo tipo de 

gêneros alimentícios para atendimento de todas as secretarias municipais), cuja 

publicação se encontra nas fls. 110 a 163/TC Do Doc. Dig. 278163/2021. 

No seu lugar, foram anexadas diversas outras referentes ao exercício 

financeiro de 2020 cujas publicações não foram levantadas como irregulares (inclusive vias 

duplicadas de algumas delas e outras até do exercício 2019, porém, a publicação das 

restantes 07 (sete) Atas de Registro de Preço relacionadas precedentemente, não foram 

anexadas nesta oportunidade que se constituía a última para se sanar a presente 

irregularidade. 

Todavia, importante destacar aos nossos superiores que, ainda que o 

gestor tivesse demonstrado que realmente publicou todas as Atas após a licitação, 

esta medida não supriria a necessidade da publicação trimestral exigida pelo Art. 15, 

§2º da Lei 8.666/93, pois este tem comando específico para publicação trimestral das Atas 

vigentes, como demonstra-se no seguinte ponto. 

Em terceiro lugar, da leitura mais cuidadosa do Art. 15 da Lei 8666/93: 

Art. 15/Lei 8666/93. As compras, sempre que possível, deverão: (Regulamento) 
(Regulamento) (Regulamento) (Vigência) 
I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especifica-
ções técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de 
manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas; 
II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 
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III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor 
privado; 
IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as pe-
culiaridades do mercado, visando economicidade; 
V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da 
Administração Pública. 
§ 1o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 
§ 2o Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação 
da Administração, na imprensa oficial. 
§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas 
as peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 
I - seleção feita mediante concorrência; 
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registra-
dos; 
III - validade do registro não superior a um ano. 
§ 5o O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possí-
vel, deverá ser informatizado. 
§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do qua-
dro geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mer-
cado. 
§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda: 
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 
II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do 
consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, 
mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação; 
III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do 
material. 
§ 8o O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 
desta Lei, para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, 
no mínimo, 3 (três) membros. (grifamos). 

 

Se depreende que a “publicação em si”, não é o objetivo principal deste 

dispositivo (a exigência da publicação encontra-se disposta no Art. 21 da Lei 8666/93), e 

sim o CONTROLE (1) não só dos preços praticados pela própria  Administração quanto 

dos próprios bens e serviços (qualidade e quantidade suficientes), e (2) não só para o 

benefício do próprio Município (cumprimento dos princípios da Administração Pública, 

notadamente do planejamento, economicidade entre outros), e sim para todos os outros 

órgãos públicos que dele poderiam se beneficiar ao terem conhecimento desse registro, 

razão pela qual determina que “os preços registrados, serão publicados trimestralmente, 

para orientação da Administração. E, da mesma maneira que deve servir de referência 

para os outros, este deve estar balizado pelos preços praticados pelos outros órgãos 

e entidades da Administração Pública. Eis porque o Sistema de Registro de Preços deve 

ser regulamentado por Decreto, ausência de norma legal esta que, as publicações 
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remetidas nesta oportunidade, tampouco chegam a sanar a irregularidade. 

Por fim, as simples publicações ora apresentadas pelo defendente no 

“ANEXO B” (fls. 18 a 399/TC do Doc. Dig. 278163/2021), tampouco permitem o 

cumprimento de outro dos principais objetivos da implantação do Sistema de Registro de 

Preços, qual seja a formação de cadastro de reserva, caso haja necessidade de 

contratação com os seguintes colocados (depois do primeiro), na Ata de Registro: 

II/Art. 11/DEC 7892/2013 - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o 
registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços 
iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, ex-
cluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender 
aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;   

§1º/Art. 11/DEC 7892/2013. O registro a que se refere o inciso II do caput tem por 
objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de aten-
dimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21.   

Parágrafo único/ Art. 13/DEC 7692/2013.  É facultado à administração, quando o 
convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabeleci-
dos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. (grifa-
mos). 

 

Portanto, a irregularidade permanece inalterada. 

Passamos ao terceiro ponto questionado (única irregularidade atribuída ao Sr. 

Leonardo Artuzi Controlador Interno da Prefeitura): 

B) PRONUNCIAMENTO DE DEFESA 

DO SR. LEONARDO ARTUZI _Controlador Interno da Prefeitura 
 

Achado nº 02: 

5.7. EB 99. Controle Interno_Grave. Irregularidade referente a Controle Interno, não 
contemplada em classificação específica na Resolução Normativa n° 17/2010 - TCE-
MT. 

5.7.6. Ausência de apuração e de adoção das providências cabíveis do  
responsável pela Unidade de Controle Interno, diante das denúncias 
recebidas pelo TCE/MT e encaminhadas à Unidade Central de Controle 
Interno (UCCI) do município. (REINCIDENTE). 
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1. Argumento da defesa (Doc. Digital nº 230.380/2021): 

Diz o Sr. Artuzi Controlador Interno, no seu pronunciamento de defesa (fls. 

02 a 05 do Doc. Dig. 230380/2021), que o que na realidade ocorreu, foi apenas um 

lapso de memória de anexar o Relatório Circunstanciado da apuração da referida 

denúncia ao Parecer do Controle Interno no exercício 2020, todavia, que esta foi 

realizada, sim. 

Que, quando a Unidade Central de Controle Interno analisou a referida 

denuncia, solicitou, em 19 de novembro de 2020, por meio do ofício 100/2020_ UCCI, a 

suspensão temporária do Pregão 078/2020 até que a UCCI concluísse as apurações 

(Anexo 1). No mesmo dia a Prefeitura Municipal realizou a suspensão e publicou Diário 

Oficial de Primavera do Leste (DIOPRIMA) Edição n° 1829 (Anexo 2). 

Logo a seguir, transcrevendo a “Conclusão do Relatório” a que se refere, diz 

que em 26 de novembro de 2020, a UCCI encaminhou ao Excelentíssimo Prefeito o Ofício 

102/2020_UCCI e à Secretaria de Administração o Ofício 103/2020_UCCI na qual constava, 

em anexo, o Relatório Circunstanciado com apuração da referida denúncia (Anexo 3). 

Que a situação pandêmica vivida no mundo forçou a todos a se reinventarem 

para poder entregar resultados satisfatórios no serviço público e seguindo todos os 

protocolos de segurança exigidos. 

Portanto, requer seja analisada a referida defesa com intuito de desconsiderar 

toda a irregularidade ora apontada pelo nobre Coordenador da Equipe Técnica, com 

objetivo de convertê-la em recomendações, até porque em momento algum os 

Controladores Internos deixaram de se manifestar ou recomendar antecipadamente 

orientações propostas por esse Egrégio Tribunal aos órgãos competentes da Administração 

Pública, e, a todo o momento  vem se esforçando  com todo empenho  e afinco com objetivo 

de manter o cumprimento das orientações advindas do Tribunal. 

Juntou ao seu pronunciamento, os seguintes Anexos: 

1. ANEXO I_ Ofício 100/2020 Ofício —UCCI (fls. 06 e 07/TCE do Doc. Dig. 
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230380/2021); 

2. ANEXO II_ Diário Oficial do Município DIOPRIMA, Edição 1829 (fls. 08 a 10/TCE 

do Doc. Dig. 230380/2021); 

3. ANEXO III_ Ofícios 102 e 103/2020 da UCCI, e, Relatório Circunstanciado da 

UCCI (fls. 11 a 20/TCE do Doc. Dig. 230380/2021). 

 

2. Análise Técnica do Item 5.7.6. 

Uma vez procedida à análise dos documentos anexados pelo defendente, 

constatou-se pelos Ofícios emitidos, porém, principalmente pelo Relatório Circunstanciado 

da UCCI (fls. 11 a 20/TCE do Doc. Dig. 230380/2021), que a Unidade Técnica de Controle 

Interno em referência, de fato, cumpriu sim com as suas obrigações impostas pelo 

parágrafo único do Art. 7 da RN 011/2017 deste Tribunal de Contas de MT. 

Recomendando-se em decorrência, que todo esse procedimento efetuado na 

elucidação deste Processo, seja integrado/atualizado no PARECER TECNICO DO 

CONTROLE INTERNO referente às Contas Anuais de Gestão/2020, haja vista assim 

deteminar a norma legal desta Casa: 

Parágrafo único/Art. 7/RN/TC 011/2017. Caberá ao controle interno da 
unidade gestora apurar os fatos denunciados e adotar as providências cabíveis, 
consignando os procedimentos realizados e o resultado conclusivo das ações de 
fiscalização no próximo parecer do controle interno a ser encaminhado ao 
TCE/MT ou, quando constatada irregularidade grave e/ou dano ao  erário não 
reparado, propor Representação de Natureza Externa, na forma regimental. 
(grifamos). 

 

Portanto, a irregularidade ficou sanada. 

Razão pela qual, o posicionamento técnico é favorável ao PEDIDO do 

defendente, dirigida ao Conselheiro Relator: 

➢ Que desconsidere a irregularidade apontada ao controlador interno. 
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3. CONCLUSÃO 

 
a) Quanto ao Sr. LEONARDO TADEU BORTOLIN, Prefeito do Município 

de Primavera do Leste/MT na gestão 2017-2020, conforme demonstrado na análise da 

defesa, conclui-se pela manutenção das 02 (duas) irregularidades apontadas nesta 

Prestação de Contas Anuais de Gestao/2020, pelo fato dos argumentos do seu 

pronunciamento bem como os documentos apresentados como respaldo, serem 

insuficienes para sanar tais irregularidades.  

b) Quanto ao Sr. LEONARDO LUIZ ARTUZI, responsável pela Unidade 

Técnica de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste/MT no 

exercício de 2020,  conclui-se pela retirada da única irregularidade apontada nesta 

Prestação de Contas Anuais de Gestão, tendo sido sanada a ausência do Relatório 

circunstanciado sobre as providências tomadas para dirimir a denúncia do Processo 

219037/2020 a ele encaminhada em 28/10/2020, por meio do Ofício 700/2020/GCI/LCP 

deste Tribunal de Contas de MT, retirando-se dele portanto, a responsabilidade do 

achado de auditoria. 

 

4. PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO. 

 

Após a análise dos documentos e defesa apresentada, sugere-se ao eminente 

Relator: 
 

1. Julgar a Prestação de Contas de Gestão do exercício financeiro de 2020 

do Sr. LEONARDO TADEU BORTOLIN, Prefeito do Município de Primavera 

do Leste/MT, REGULARES COM RECOMENDAÇÃO, nos termos do          artigo 

89, inciso IV, da Resolução Normativa nº 14/2007 – Regimento Interno  do 

TCE-MT, aplicando-lhe, nos moldes do Art. 285/R.I/TCE, as cominações 

pertinentes ao caso; 

2. APLICAR as penalidades previstas no art. 285 do RITCE/MT ao gestor em 

tela de acordo com as respectivas irregularidades: 
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Irregularidade Resumo do Achado Responsável 

BB99. Gestão Patrimonial Grave. 

Irregularidade referente à Gestão 

Patrimonial não contemplada em 

classificação específica na Resolução 

Normativa nº 17/2010 – TCE/MT. 

Não levantamento do Inventário físico-

financeiro dos bens móveis e imóveis referente 

ao exercício 2020 até 31.12.2020. 

Sr. Leonardo Tadeu Bortolin – 

Prefeito Municipal 

GB16. Licitação Grave. Ausência de 

publicação trimestral dos avisos e 

demais atos obrigatórios da licitação 

nos meios de divulgação previstos na 

legislação e/ou fora dos padrões e 

critérios estabelecidos (art. 21, da Lei nº 

8.666/93; art. 4º, V, da Lei nº 

10.520/02). 

Ausência de publicação trimestral das atas de 

registro de preços. (§2°/art. 15, da Lei nº 

8.666/93); 

Sr. Leonardo Tadeu Bortolin – 

Prefeito Municipal 

 

3. Recomendar à atual gestão da Prefeitura Municipal de Primavera do 

Leste/MT, que doravante, exerçam a fiscalização dos atos públicos mais 

zelosamente, a fim de não tornar a se incorrer no mesmo tipo de 

irregularidade: (1)que publiquem em tempo hábil a Portaria correspondente 

à nomeação da “Comissão para Levantamento do Inventário Patrimonial, 

considerando as baixas e acrescimos dos Bens Móveis e Imóveis da 

Prefeitura Municipal, com objetivo de avaliar seus valores ao preço do 

mercado, apresentando relatório físico/financeiro”, e, (2)que implantando 

previamente o Sistema de Registro de Preços, promulguem sua 

regulamentação por Decreto para assegurar que os preços registrados 

sejam publicados trimestralmente na imprensa oficial, para orientação da 

Administração. 

 
É a informação decorrente da análise técnica procedida no 

Pronunciamento de DEFESA das Contas Anuais de Gestão/2020 (Doc. Dig. 

278163/2021), protocolada neste Tribunal sob o N° 570354/2021. 
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QUINTA SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO, em Cuiabá/MT, 25 de março de 2022. 

 
 

 

 

MARGARITA M. POMAR FERNANDEZ 
Auditor Público Externo TCE/MT 

CRC/MT 3606-0 
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TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Aos 16 dias do mês de DEZEMBRO do ano de 2021, às
11:24:00, por ordem do Exmo. Sr. Relator, Conselheiro
SÉRGIO RICARDO, procedi a juntada aos autos deste
processo - nº 570354 - 2021, de fl(s) 221 a(s) 622, tendo como
interessado principal o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE
PRIMAVERA DO LESTE, que trata do(a) DOCUMENTACAO,
do(s) documento(s) protocolizado(s) sob o numero 820440 -
2021, o(s) qual(is) passa(m) a constituir os presentes autos.
Com este fim e para constar, eu, JACQUELINE GREVE, lavrei
o presente termo, que vai por mim assinado.

JACQUELINE GREVE

( Servidor responsável )

CUIABÁ-MT, 16/12/2021 : 11:24:00 Página 1 de 1
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PROCESSO N° : 820440/2021 

ASSUNTO : DOCUMENTACAO

PRINCIPAL : PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE

RELATOR : CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA

DESPACHO 707/2021/GC/SRA 

Trata-se de Documentação apresentada pelo Sr. Leonardo tadeu Bortolin, 

Prefeitura  Municipal  de  Primavera  do  Leste   -  MT, nos  autos  das  Contas  Anuais  de 

Governo n.º 57.035-4/2021.

Encaminhe-se à Gerência de Controle de Processos Diligenciados para que 

promova a sua juntada ao aludido processo.

Após,  o  envio  dos  autos  para  Secex  de  Administração  Municipal,  para 

análise e providências.

 Cuiabá-MT, 16 de dezembro de 2021.

(assinatura digital)1

Sérgio Ricardo de Almeida
 Conselheiro Relator 

1 Documento firmado por assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, nos 
termos da Lei Federal n° 11.419/2006 e Resolução Normativa n° 9/2012 do TCE/MT.

GABINETE DO CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA
Telefone(s): 65 3613-7575 / 7677 / 7672
e-mail: gab.sergio@tce.mt.gov.br

Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 0DOZ0
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SORIANO WOLFF & OTTONELLI Advogados 
Avenida Cuiabá, n° 1045 | Centro | Primavera do Leste-MT| Tel:(66) 3498-5326 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO SERGIO 

RICARDO DE ALMEIDA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MATO GROSSO 

 

 

 

 

 

SÍNTESE DA MANIFESTAÇÃO: 
Preliminares. Aplicação das normas da LINDB. 

Ausência de demonstração da culpa in eligendo ou in 

vigilando. Precedentes. Mérito. Improcedência dos 

achados. Circunstâncias práticas que condicionaram 

a ação dos agentes. Art. 22, §1º, LINDB. 

 

Processo nº 57.035-4/2021– Contas Anuais de Gestão – Exercício 2020 

LEONARDO TADEU BORTOLIN, brasileiro, casado, 

empresário, portador da cédula de identidade RG sob o nº 21532680 SSP/MT, 

inscrito no CPF/MF sob o nº 332.053.048-88, endereço eletrônico 

leobortolingabinete@gmail.com, residente e domiciliado em Primavera do 

Leste, MT, CEP 78850-000, através de seu procurador subscrito, advogado, 

com endereço profissional no rodapé desta, onde recebe as intimações e 

notificações de estilo, vem, respeitosamente perante Vossa Excelência, 

apresentar 

MANIFESTAÇÃO 

no relatório de análise de contas de gestão do município de Primavera do Leste, 

Exercício 2020.  
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DA TEMPESTIVIDADE 

O manifestante fora citado através do Ofício nº 

951/2021/GCI/LCP, para manifestar-se acerca dos apontamentos em quinze 

dias, tendo o prazo, sido dilatado por mais 15 dias, através do Ofício nº 

85/2021, do Gabinete do Conselheiro Sérgio Ricardo, datado de 24/11/2021. 

Tendo em vista que, no âmbito desta Corte de Contas, os prazos 

são contados em dias úteis, tem-se que o termo final do prazo concedido se dá 

em 15/12/2021, sendo a presente tempestiva. 

 

PRELIMINARMENTE 

Técnica de Julgamento pela LINDB – Proporcionalidade e 

razoabilidade 

Antes de adentrar ao mérito, necessário ponderar que a Lei de 

Introdução as Normas do Direito Brasileiro passou por profunda revisão que 

trouxe uma série de ferramentas das quais os julgadores das instâncias 

administrativas, controladora e judicial devem fazer uso e ponderação ao 

apreciar atos dos gestores. 

Assim dispõe o art. 22 da LINDB: 

Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os 
obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a 
seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados. 
§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, 
processo ou norma administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas 
que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente. 
§ 2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração 
cometida, os danos que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os antecedentes do agente. 
§ 3º As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria das demais 
sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo fato. 
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É certo pelo delineado que o julgamento a ser proferido deverá 

considerar as dificuldades reais do gestor, bem como as circunstâncias práticas 

que limitaram a ação do agente.  

A respeito do dispositivo invocado colha-se a lição da doutrina1: 

(...) o art. 22 determina que na interpretação das normas de gestão sejam considerados 
os obstáculos e dificuldades reais dos gestores e as exigências das políticas públicas a 
seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados. Pretende-se denominar tal 
atitude de consideração do primado da realidade. 
Note-se também que como o direito possui caráter prospectivo na 
Contemporaneidade ele também pressupõe a modificação da realidade, a partir 
do que as regras determinam. Logo, essa orientação também deve ser aplicada com 
bom senso, isto é, cum grano salis, considerando que o Direito Administrativo impõe 
deveres à gestão. 
É delicado pretender afastar a aplicação de uma dada regra em função das dificuldades 
práticas do seu cumprimento, hipótese em que o regular e igualitário cumprimento do 
direito será problematizado, conforme dito. Logo, que o primado da realidade não 
seja obstáculo à realização do direito, mas que seja aplicado para que se considere 
também a circunstância contextual de exigência de cumprimento da 
determinação contida no texto normativo. 
Existem limites jurídicos, isto é, o direito frequentemente impõe condicionamentos 
que devem ser observados, sendo instrumento de transformação da realidade. Isso 
ocorre principalmente porque o §1º, do art. 22, determina que: “Em decisão sobre 
regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 
administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, 
limitado ou condicionado a ação do agente”. Note-se que também, na aplicação desse 
texto normativo, seria interessante que fosse afastado o raciocínio de que a 
realidade vence o Direito. 
Claro que às vezes há os abusos.  

Veja-se que em momento algum o manifestante pretende a 

impunidade em relação aos achados de auditoria com o completo afastamento 

da norma legal imposta e supostamente violada. Em verdade pretende que sua 

responsabilidade e ação sejam corretamente ponderadas diante das 

circunstâncias fáticas. 

 
1 NOHARA, Irene Patrícia. LINDB: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, hermenêutica e 
novos parâmetros ao direito público. Curitiba: Juruá, 2018. 
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Assim, necessário averiguar quais as dificuldades reais do 

gestor.  

Necessário destacar que o art. 77 da LOTCE-MT e o art. 3º, §2º 

da Resolução Normativa nº 17/2016 trazem elementos semelhantes no sentido 

de ponderação de eventuais sanções, passando, obviamente pela aferição da 

responsabilidade do manifestante: 

Art. 77 O Tribunal de Contas levará em conta, na fixação de multas, entre outras 
circunstâncias, as de exercício da função, a relevância da falta, o grau de instrução 
do servidor e sua qualificação funcional, bem assim se agiu com dolo ou culpa. 
 
Art. 3º. As multas aos responsáveis por irregularidades que caracterizem infração a 
norma legal ou regulamentar, descumprimento de decisão do Tribunal de Contas, 
reincidência no descumprimento de decisão, sonegação de documento ou informação 
ao TCE/MT, obstrução ao livre exercício das auditorias, levantamentos, inspeções, 
acompanhamentos e monitoramentos serão aplicadas com observância aos valores 
referenciais em UPF/MT estabelecidos a seguir: 
(...) 
§ 2º. Para a definição do valor exato da multa a ser aplicada dentro dos parâmetros 
mínimo e máximo fixados, deverão ser consideradas a culpabilidade do responsável, 
a natureza, as circunstâncias e as consequências da irregularidade. 

Assim, este manifestante requer que a apreciação deste feito 

se dê com observância do art. 22, LINDB c/c art. 77, LOTCE-MT e art. 3º, 

§2º, RN 17/2016/TCE-MT. 

Ausência de responsabilidade do manifestante 

Como se vê os apontamentos basilares tratam de falhas 

orçamentárias e financeiras na gestão do Município de Primavera do Leste. 

Neste ponto necessário destacar que o ente conta com Ordenador 

de Despesa designado pelo Agente Político, bem como Contador, Secretário de 

Fazenda, Coordenador Orçamentário e de Contabilidade, Assessor 

Orçamentário e de Contabilidade e Assessor de Planejamento, responsáveis 

pelo acompanhamento e execução orçamentária, cuja responsabilidade deve 

recair sobre os mesmos igualmente. 
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Como tal questão confunde-se com o mérito será melhor 

abordada infra. 

Ausência de culpa in eligendo ou in vigilando. 

Como se vê os apontamentos basilares que dizem respeito ao 

manifestante são as supostas violações:  

i. Não levantamento do Inventário Físico-Financeiro dos 

Bens Móveis e Imóveis referente ao exercício de 2019 até 

31.12.2019; 

ii. Ausência de publicação das atas de registro de preço 

trimestralmente. 

Nesse ponto importante destacar que em que pese a SECEX não 

tenha apontado que o manifestante deva responder em face da culpa in eligendo 

e in vigilando, é o que se denota nas responsabilizações pelos atos em discussão 

que possuem servidores designados, cujas atribuições e responsabilidades 

redundam nos atos ora atacados. 

Entretanto e desde já, o manifestante aponta a jurisprudência do 

TCU: 

Boletim de Jurisprudência nº 164 - TCU 
 
Acórdão 1581/2017 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 
José Múcio Monteiro) 
Responsabilidade. Delegação de competência. Abrangência. Culpa in eligendo. 
Comprovação. 
Para que fique comprovada a existência de culpa in eligendo, a inépcia da autoridade 
delegada tem que ser comprovada, pois a culpa in eligendo existe quando a 
autoridade delegante confia missão sabidamente incompatível com os requisitos 
possuídos pelo delegado, sejam eles técnicos ou pessoais. 
 
Acórdão 1581/2017 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 
José Múcio Monteiro) 
Responsabilidade. Delegação de competência. Abrangência. Culpa in vigilando. 
Supervisão. 

N.ºProcesso: 570354/2021 - Gerado por: THAIZ, em:03/08/2022 09:13:27

mailto:swo.advogados@gmail.com


 

SORIANO WOLFF & OTTONELLI Advogados 
Avenida Cuiabá, n° 1045 | Centro | Primavera do Leste-MT| Tel:(66) 3498-5326 

e-mail: swo.advogados@gmail.com 6 

A culpa in vigilando é caracterizada pela falta de fiscalização sobre procedimentos 
exercidos por outrem. Contudo, não é possível o exercício da supervisão de 
forma irrestrita, sob pena de tornar sem sentido o instituto da delegação de 
competência e inviabilizar o exercício das tarefas próprias e privativas da autoridade 
delegante. 

Ora, não há que se falar em culpa in eligendo do manifestante 

quando designou os servidores envolvidos nos procedimentos, pois os mesmos 

ocupam tais funções com responsabilidade nos anos vindouros, além da 

formação acadêmica e profissional necessária ao desempenho da função, sem 

qualquer prova de incompatibilidade destes. 

É certo que não há que se falar em inépcia em servidores que 

ocupam tais funções há anos a fio, com currículos para a função e anos de 

contato com a matéria pública. De outra ponta há que se analisar a culpa in 

vigilando. 

A responsabilização do manifestante por falta de fiscalização 

deve passar pelos princípios constitucionais da proporcionalidade e 

razoabilidade, qual seja, passem pelo crivo da adequação, necessidade e 

proporcionalidade, caso a caso. 

Diante dessa análise e do que consta no Relatório Técnico 

Preliminar o gestor no caso ora em apreço não possui conduta a ser penalizada, 

vez que cumpriu todas as legislações e exigências no caso em apreço. 

 

MÉRITO 

Considerando que a preliminar de ilegitimidade, especialmente 

quanto as irregularidades contábeis, orçamentárias, financeiras e de 

planejamento confundem-se com o mérito tais questões serão melhor 

analisadas no mérito, com a defesa ponto a ponto. 
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Achado no 01: Não levantamento do Inventário Físico-

Financeiro dos Bens Móveis e Imóveis referente ao 

exercício de 2020 até 31.12.2020. 

5.5.1.1. Código de classificação da irregularidade BB 99. Gestão 

Patrimonial Grave. Irregularidade referente à Gestão Patrimonial, não 

contemplada em classificação específica na Resolução Normativa no 

17/2010 – TCE-MT. 

De forma diversa ao que apontou a Secex, o manifestante entende, 

com a máxima vênia, que inexiste qualquer irregularidade no que tange a este 

item. 

Em que pese o notável conhecimento da equipe técnica, é de se 

destacar que o gestor determinou a execução do inventário físico-financeiro, 

uma vez que, ao contrário do que entendeu a Secex, o manifestante, por meio 

da Portaria nº 533/2019, nomeou Comissão para Conferência, Levantamento 

e Avaliação dos Bens Móveis e Imóveis, Inventário, Baixas, Doações em Geral 

e Inversões Financeiras da Prefeitura Municipal, avaliando seus valores ao preço 

do mercado e apresentando relatório físico, como se verifica da edição nº 1513, 

do Diário Oficial de Primavera do Leste – DIOPRIMA, publicado em 

05/08/2019 (ANEXO A). 

Para que haja melhor visualização, colaciona-se abaixo a referida 

portaria: 
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Portanto, na hipótese de não ter havido a efetiva tomada de 

providências pelos servidores nomeados, certo é que a eles deve ser imputada 

a responsabilidade, e não ao gestor que, visando o fiel cumprimento de suas 

obrigações, nomeou comissão de servidores para tal fim. 

Por fim, há se se levar em consideração que o exercício de 2020 

foi sobremaneira afetado pela pandemia da COVID-19, o que obrigou o 

Município de Primavera do Leste, o que, certamente, trouxe enorme prejuízo 

ao atendimento de tal exigência. 

Assim, resta evidente que o apontamento em questão deve ser 

considerado sanado, não repercutindo na análise geral das contas. 
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Achado no 03: Ausência de publicação das atas de 

registro de preços trimestralmente. 

5.9.6.1. Código de classificação da irregularidade GB 16. 

Licitação_Grave. Ausência de publicação dos avisos e demais atos 

obrigatórios da licitação nos meios de divulgação previstos na legislação 

e/ou fora dos padrões e critérios 

estabelecidos (artigo 21 da Lei 8.666/1993; artigo 4o, V, da Lei no 

10.520/02). 

No que tange à ausência de publicação trimestral das atas de 

registro de preços, é importante destacar que, apesar de não ter realizado a 

publicação trimestral, o Município de Primavera do Leste publica 

rigorosamente todas as atas de registro de preços imediatamente após a 

finalização de cada processo licitatório. 

Para que não restem dúvidas, o ANEXO B desta manifestação 

trás diversas destas publicações, todas devidamente disponibilizadas no Diário 

Oficial do Município de Primavera do Leste – DIOPRIMA. 

É importante destacar que a publicidade das atas de registro de 

preço fora devidamente alcançada, vez que absolutamente todos os preços 

registrados foram disponibilizados via imprensa oficial, não havendo que se 

falar em irregularidade neste tocante. 

Assim, pugna-se pelo afastamento da irregularidade, sem 

repercussão no julgamento das contas. 

 

DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, é a presente manifestação para requerer: 

a) PRELIMINARMENTE: 
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a. Adoção de técnica de julgamento com razoabilidade 

e proporcionalidade, nos termos do art. 22, LINDB 

c/c art. 77, LOTCE-MT e art. 3º, §2º, RN 

17/2016/TCE-MT; 

b. Reconhecimento da ausência de culpa in eligendo ou 

culpa in vigilando, nos termos do Acórdão nº 

1.581/2017 - 1ª Câmara/TCU, Boletim de 

Jurisprudência nº 164 – TCU; 

b) Em observância ao princípio da eventualidade, acaso não 

acolhida a preliminar, NO MÉRITO, requer o acolhimento das justificativas e 

afastamento de sanções em face do gestor manifestante, com responsabilização 

dos denunciados/chamados à lide; 

c) Assim, ainda na eventualidade, pugna pela conversão de 

eventuais sanções em determinações e recomendações, diante da ausência de 

dolo ou prejuízo ao erário. 

Termos em que pede deferimento, 

Primavera do Leste, 29 de setembro de 2021. 

 

RODOLFO SORIANO WOLFF 

OAB/MT 11.900 

 

 

MARCUS VINÍCIUS GREGÓRIO MUNDIM 

OAB/MT 14.235 

 

Rol de documentos: 

- Anexo A – Dioprima – Edição 1513; 

- Anexo B – Publicações de atas de registro de preço no ano de 2020 
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PODER EXECUTIVO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONVITE 

CONVITE 

 

A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste convida a população para 

participar da Audiência Pública, para discussão de nova redação ao art. 41, da 

Lei Municipal nº 1007/2007. 

 

Data: 06 de setembro de 2019 

Horário: 08h00min. 

Local: Câmara Municipal. 

 

PORTARIA Nº 534/19 

 

LEONARDO TADEU BORTOLIN, PREFEITO MUNICIPAL DE-
PRIMAVERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 

suas atribuições legais, 

 

R E S O L V E 

 

Dar baixa no Quadro de Servidores Municipais, dos registros do Senhor 
CARLOS PANIS FACHINETO, que exercia a função de Operador 

de Máquinas – Escavadeira Hidráulica, designado pela Portaria nº 

031/08, em razão do óbito ocorrido em 31 de julho de 2019. 
 

Registre-se e Publique-se com efeito retroativo a 31 de julho de 2019.  
 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Em 05 de agosto de 2019. 

LEONARDO TADEU BORTOLIN 

PREFEITO MUNICIPAL 
ELO. 

 

PORTARIAS 

PORTARIA Nº 533/19 

 

 

LEONARDO TADEU BORTOLIN, PREFEITO MUNICIPAL DE PRI-

MAVERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais,  

 

 

R E S O L V E 

 

Artigo 1º - Nomear a Comissão para Conferência, Levantamento e Avaliação 
dos Bens Móveis e Imóveis, Inventário, Baixas, Doações em Geral e Inver-

sões Financeiras da Prefeitura Municipal, avaliando seus valores ao preço do 

mercado e apresentando relatório físico, ficando assim composta: 
 

a)YURI LIMA CABRAL; 

b)CHARLENE BELO DA SILVA; 
c)IMIRENE ARAÚJO DE SOUZA; 

d)ILMO VALDINO SKALEE; 

e)VERÔNICA STURZBECHER DOS SANTOS. 
 

Artigo 2º - A Comissão deverá avaliar o estado de conservação dos bens 

efetuando a classificação por grupos de bens de acordo com o estado de 
conservação, separando dentro dos seguintes critérios: 

 

a)Bens Imóveis; 
b)Bens Móveis; 

c)Bens inservíveis, obsoletos e em desuso; 

d)Bens ainda úteis e em funcionamento ou de fácil e viável reparação, que 
possam ser utilizados por esta Prefeitura; 

e)Bens ainda úteis e em funcionamento ou de fácil reparação cuja utilização 

por esta Prefeitura não tenha mais possibilidade por terem sido substituídos 
por equipamentos modernos. 

 

Artigo 3º - A comissão será presidida pelo Senhor YURI LIMA CABRAL. 

 

Artigo 4º - A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando a Portaria nº 135/18, de 19 de março de 2018. 

 

 
Registre-se e Publique-se 

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
Em 05 de agosto de 2019. 

LEONARDO TADEU BORTOLIN 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
ELO. 

 

PREGÃO / LICITAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

EXTRATO DE ADITIVOS DE CONTRATO  

 

 

TERMO ADITIVO N.º: 006 

CONTRATO DE ORIGEM: 129/2014 

LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA Nº 005/09/2014 
CONTRATADA: PRENCON CONSTRUTORA LTDA 

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA CONSTRUÇÃO DAS UBS - UNIDADES BÁSICAS DE SAÚ-
DE UBS IV E UBS XII, EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFI-

CAÇÕES E PLANILHAS CONTIDAS NO ANEXO I DO EDITAL 

CORRESPONDENTE, PELO REGIME DE EMPREITADA POR 
PREÇO GLOBAL. 

OBJETO DO ADITIVO: FICAM PRORROGADOS POR 360 (TRE-

ZENTOS E SESSENTA) DIAS O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CON-
TRATO E EXECUÇÃO DA OBRA DA UBS XII, CONFORME PRE-

VÊ O § 1º DO ART. 65 DA LEI 8.666/93. 

DATA DA ASSINATURA: 27/11/2018 
 

TERMO ADITIVO N.º: 007 

CONTRATO DE ORIGEM: 129/2014 
LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA Nº 005/09/2014 

CONTRATADA: PRENCON CONSTRUTORA LTDA 

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA CONSTRUÇÃO DAS UBS - UNIDADES BÁSICAS DE SAÚ-

DE UBS IV E UBS XII, EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFI-
CAÇÕES E PLANILHAS CONTIDAS NO ANEXO I DO EDITAL 

CORRESPONDENTE, PELO REGIME DE EMPREITADA POR 

PREÇO GLOBAL. 
OBJETO DO ADITIVO: FICAM ALTERADOS OS QUANTITATI-

VOS INICIAIS E PRAZOS, SENDO ACRESCIDO AO CONTRATO 

INICIAL O VALOR DE R$ 67.557,94 (SESSENTA E SETE MIL, 
QUINHENTOS E CINQUENTA E SETE REAIS E NOVENTA E 

QUATRO CENTAVOS) CONFORME JUSTIFICATIVA E PROJETO 

APRESENTADO PELO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA EM 
ANEXO NA UNIDADE UBS XII. 

DATA DA ASSINATURA: 12/03/2019 

 

Maristela Cristina S. Silva 

Presidente da CPL 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 109/2019 – SRP 

Ampla Participação  

Processo nº 1502/2019 
(Regido pela Lei nº 10.520/2002, nº 9.784/99, Lei Complementar nº 123/06, 
Decreto Federal nº 7.892/13, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, 

alterações posteriores e demais legislações aplicáveis). 

Tipo: “Maior desconto por item” 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVEN-

TUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMISSÃO 

(COM TAXAS E TARIFA DE BAGAGEM), REMAR-

CAÇÃO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS 

AÉREAS NACIONAIS, TIPO MAIOR DESCONTO, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRE-

TARIAS MUNICIPAIS. 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E 

DA 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Dia: 20 de agosto de 2019 

Hora: 13:30 horas 

 OBS. Neste horário será iniciado o credenciamento. A 

abertura da etapa de lances opera a preclusão do direito 

de credenciamento e participação na licitação. 

Local: Rua Maringá, 444 – Centro – Primavera do Leste – MT 

(Auditório de Licitações). 

LOCAL, DIAS E HORÁRIOS PARA LEITURA OU OBTENÇÃO 

DESTE EDITAL 

Dias: Segunda a Sexta-feira (em dias de expediente) 

Horários: Das 07:00h às 11:00h e das 13:00h às 17:00h. 

LOCAL: Rua Maringá, 444 – Centro – Primavera do Leste – MT 
(Sala do Setor de Licitações) 

RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET 

Retire o Edital acessando a página 

http://www.primaveradoleste.mt.gov.br, local: “CIDADÃO” – “Editais 

e Licitações”. 

Quando da retirada do edital, enviar recibo à Prefeitura de Primavera 

do Leste via e-mail: licita3@pva.mt.gov.br, conforme modelo da página 

02 deste Edital, para eventuais informações aos interessados, quando 

necessário. 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 116/2019 – SRP  

ME EPP MEI 

Processo nº 1519/2019 
(Regido pela Lei nº 10.520/2002, nº 9.784/99, Lei Complementar nº 
123/06, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93, alterações posteriores e 

demais legislações aplicáveis). 

Tipo: “Menor Preço por Lote” 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVEN-

TUAL LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO AUTOMA-

TIZADO PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE 

COAGULAÇÃO SANGUÍNEA EM AMOSTRAS 

HUMANAS DA UNIDADE DE PRONTO ATENDI-

MENTO E DO LABORATÓRIO MUNICIPAL DE 

ANÁLISES CLÍNICAS, COM FORNECIMENTO DE 

INSUMOS E REAGENTES. 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Dia: 23 de agosto de 2019 

Hora: 07:30 horas 

 OBS. Neste horário será iniciado o credenciamento. A 

abertura da etapa de lances opera a preclusão do direito de 

credenciamento e participação na licitação. 

Local: Rua Maringá, 444 – Centro – Primavera do Leste – MT 

(Auditório de Licitações). 

LOCAL, DIAS E HORÁRIOS PARA LEITURA OU OBTENÇÃO DESTE 

EDITAL 

Dias: Segunda a Sexta-feira (em dias de expediente) 

Horários: Das 07:00h às 11:00h e das 13:00h às 17:00h. 

LOCAL: Rua Maringá, 444 – Centro – Primavera do Leste – MT (Sala 

do Setor de Licitações) 

RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET 

Retire o Edital acessando a página http://www.primaveradoleste.mt.gov.br, 

local: “CIDADÃO” – “Editais e Licitações”. 

Quando da retirada do edital, enviar recibo à Prefeitura de Primavera do 

Leste via e-mail: licita3@pva.mt.gov.br, conforme modelo da página 02 

deste Edital, para eventuais informações aos interessados, quando necessá-

rio. 

 

TOMADA DE PREÇO  Nº 014/2019  

PROCESSO 278/2019 

AVISO DE ALTERAÇÃO/REABERTURA DO CERTAME 

 

A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, Estado de Mato Grosso, 

através da Comissão Permanente de Licitações, torna público para conheci-
mento dos interessados que a Tomada de preço 014/2019 que tem por 

objeto Contratação de empresa especializada na execução de obra de enge-

nharia visando reformar e ampliação do Centro Cultural, localizado na Av. 
Brasil, nº 314, Quadra 32 Lote 7, 8 e 9, Parque Castelândia, com forneci-

mento dos materiais, mão de obra, equipamentos e tudo o mais que se fizer 

bom e necessário para a execução dos serviços, conforme Projetos; Planilha 
Orçamentária; Especificações e Normas Técnicas constantes no edital e seus 

anexos, sofreu alteração em seu edital , planilha orçamentária e cronograma 

sendo assim abriremos novo prazo para o certame que será:  
TIPO: Empreitada por Preço Unitário. Menor Preço Global.   

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias. 

CADASTRO SOLICITADO: Certificado de Registro Cadastral emitido 
pela licitadora. 

DATA LIMITE PARA CADASTRAMENTO: 03/09/2019 às 08:00 

horas. 
RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: dia 06/09/2019 às 

08:00 horas 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, Estado de Mato 
Grosso, Rua Maringá, 444, Auditório de Licitações. 

EDITAL E ESCLARECIMENTOS: endereço acima, no horário das 7hs 

ás 11hs dás 13hs ás 17hs Fone: 0XX-66-3498-3333 ramal 215, em dias 
úteis. 

RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET: Retire o Edital acessando 

a página http://www.primaveradoleste.mt.gov.br, ícone “EMPRESAS” – 
“EDITAIS E LICITAÇÕES”. Quando da retirada do edital, enviar recibo de 

retirada a Prefeitura de Primavera do Leste via e-mail: lici-

ta3@pva.mt.gov.br, conforme modelo da página 2 do Edital. 
 

 

Primavera do Leste, 05 de agosto de 2019. 
 

Maristela Cristina Souza Silva 

Presidente da CPL 

 
TOMADA DE PREÇO  Nº 021/2019  

PROCESSO Nº 795/2019 

AVISO DE ALTERAÇÃO/REABERTURA DO CERTAME 

 

A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, Estado de Mato Grosso, 

através da Comissão Permanente de Licitações, torna público para conheci-
mento dos interessados que a Tomada de preço 015/2019 que tem por 

objeto Contratação de empresa especializada em engenharia para execução 

de obra de recomposição de revestimento asfáltico em CBUQ e aplicação de 
micro revestimento asfáltico em diversas ruas e avenidas na zona urbana do 

município de Primavera do Leste, conforme especificações técnicas e 

condições estabelecidas no edital, memorial descritivo e seus anexos, sofreu 
alteração em uma de suas planilhas, sendo assim abriremos novo prazo para 

o certame que será:  

 

TIPO: Menor Preço Global- Empreitada por Preço Unitário. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias. 
CADASTRO SOLICITADO: Certificado de Registro Cadastral emitido 

pela licitadora. 

DATA LIMITE PARA CADASTRAMENTO: 19/08/2019 às 08:00 
horas. 

RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: dia 22/08/2019, 

às 08:00 horas 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, Estado de Mato 

Grosso, Rua Maringá, 444, Auditório de Licitações. 

EDITAL E ESCLARECIMENTOS: endereço acima, no horário das 07hs 
às 11hs das 13hs ás 17h. Fone: 0XX-66-3498-3333 ramal 215, em dias 

úteis. 

RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET: Retire o Edital acessando 
a página http://www.primaveradoleste.mt.gov.br, ícone “EMPRESAS” – 

“EDITAIS E LICITAÇÕES”. Quando da retirada do edital, enviar recibo de 

retirada a Prefeitura de Primavera do Leste via e-mail: lici-
ta3@pva.mt.gov.br, conforme modelo da página 2 do Edital. 

 

Primavera do Leste, 05 de agosto de 2019. 
 

Maristela Cristina Souza Silva 

Presidente da CPL 
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EDITAL 004/2019CMDCA/PVA 

05 de agosto de 2019 

 

A COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO DE ESCOLHA EM DATA UNIFICADA PARA MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR de Primavera do Les-

te/MT, no uso de suas atribuições legais e obedecendo a Resolução Nº 170/2014/CONANDA. 
 

Resolve: 

 

1. Tornar público o GABARITO da prova do Conselho Tutelar realizada no dia 04 de agosto de 2019 na UNIC.  

 

GABARITO 

 

QUESTÃO ALTERNATIVA COR-

RETA 

JUSTIFICATIVA 

 

 

1 

 

 

A 

Art. 131 do ECA 

 

O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela socie-
dade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei. 

 

 

2 

 

 

C 

Art. 2 do ECA 

 

Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 

adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

 

 

3 

 

 

C 

Art. 149 do ECA 

 

Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou autorizar, mediante alvará: 

 

 

 

 

4 

 

 

 

 

C 

Art. 67, III do ECA 

Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, 
assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado trabalho: 

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

II - perigoso, insalubre ou penoso; 

III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, 

moral e social; 

 

 

5 

 

 

A 

Art. 131 do ECA 

 

O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela soci-

edade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei. 

 

 

 

 

 

 

6 

 

 

 

 

 

 

B 

Art. 136 do ECA 

 

Alternativa A: Art. 136, VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou ado-

lescente quando necessário; 

 

Alternativa C: Art. 136, IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta or-

çamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

 

Alternativa D: Art. 136, III, “a” requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, ser-

viço social, previdência, trabalho e segurança; 

 

 

7 

 

 

C 

Art. 13 do ECA 

 

Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de 

maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho 

Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais 

 

 

 

 

8 

 

 

 

 

B 

Art. 16 do ECA 

 

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições 
legais; 

II - opinião e expressão; 

III - crença e culto religioso; 
IV - brincar, praticar esportes e divertir-se; 

V - participar da vida familiar e comunitária, sem discrimi-

nação; 
VI - participar da vida política, na forma da lei; VII - buscar refúgio, auxí-

lio e orientação. 

EDITAL 004/2019CMDCA/PVA  
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9 

 

 

 

B 

ART. 56 do ECA 

Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os 

casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 
II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III- elevados níveis de repetência. 

 

 

 

 

10 

 

 

 

D 

Art. 56 do ECA 

Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os 

casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 
II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III - elevados níveis de repetência. 

 

 

 

11 

 

 

 

C 

Art. 136, paragrafo único do ECA, 

O Conselho Tutelar, ao entender a necessidade de afastamento do convívio familiar, deve co-

municar incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe as informações pertinentes. 

 

 

12 

 

 

B 

Art. 101 do ECA 

 
A Internação em estabelecimento é prisional não é permitida pelo ECA, logo, não faz parte do 

rol exemplificativo de medidas de proteção aplicáveis dispostas no art. 101 do ECA. 

 

13 

 

D 

Art. 70-A, inciso IV do ECA 

 

O apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de conflitos que envolvam violência con-
tra a criança e o adolescente; 

 

 

14 

 

 

C 

Art. 85 do ECA 

 
Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente nascido em territó-

rio nacional poderá sair do País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exte-

rior. 

 

 

15 

 

 

D 

Art. 148. do ECA 

A Justiça da Infância e da Juventude é competente para: 

I - conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para apuração de ato infraci-

onal atribuído a  adolescente, aplicando as medidas cabíveis; 

II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo; 

III - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes; 

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à 

criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209; 

V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de atendimento, aplicando as 

medidas cabíveis; 

VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma de proteção à 

criança ou adolescente; 
- conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

16 

 

 

 

 

 

 

A 

Art. 139 do ECA 

 

O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal 

e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente, e a fiscalização do Ministério Público. (Redação dada pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991) 

 
§ 1o O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em 

todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano 

subsequente ao da eleição presidencial. (Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012) 

 

§ 2o A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao 
processo de escolha. (Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012) 

 

§ 3o No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, ofe-
recer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive 

brindes de pequeno valor. (Incluído pela Lei  nº 12.696, de 2012) 

 

 

 

17 

 

 

 

C 

Art. 194 do ECA 

 

O procedimento para imposição de penalidade administrativa por infração às normas de prote-

ção à criança e ao adolescente terá início por representação do Ministério Público, ou do Con-

selho Tutelar, ou auto de infração elaborado por servidor efetivo ou voluntário credenciado, e 

assinado por duas testemunhas, se possível. 
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2. Cada questão correta possui o valor de 0,5 pontos. Será considerado habilitado o candidato que obtiver a nota igual ou superior a 05 (cinco) pontos. 
 

 

3. O resultado final dos candidatos aprovados na prova de conhecimentos sobre o ECA será divulgada no dia 12 (doze) de agosto de 2019. 
 

 

 
 

 

 
 

Publique-se. 

 
 

 
 

 

 
                                                                  Primavera do Leste/MT, 05 de agosto de 2019. 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Comissão Especial do Processo Eleitoral de Escolha do Conselho Tutelar em Data Unificada (2020-2023) 

Resolução do CMDCA Nº01/2019-CMDCA/PVA 
 

 
 
 
 
 

 

 

 

18 

 

 

 

D 

Art. 140 do ECA 

 

Todas as opções estão corretas. 

São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, so-

gro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou ma-

drasta e enteado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

19 

 

 

 

 

 

 

D 

Art. 98 do ECA 

 

Todas as alternativas estão corretas. 
Registra-se que a alternativa II, em analogia, repete o que disposto na alternativa I, o que leva a 

assertiva estar correta de acordo com o que dispõe o inciso I deste artigo. 
 

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos 

reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados: 
 

I – por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 
 

II – por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 
 

III – em razão de sua conduta. 

 

 

 

20 

 

 

 

D 

Art. 137 do ECA 

 
As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedi-

do de quem 

tenha legítimo interesse. 
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Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso

Coordenadoria de Expediente - Gerência de Protocolo
Fones: (65) 3613 7574 / 3613 7572 / 3613 7573 

Nº. Protocolo

Procedência:

Principal

Assunto:

Palavra Chave:

Secundário:

Ano

Descrição:

REQUISITOS OBRIGATÓRIOS:

820440  D 2021

00710586132   RODOLFO SORIANO WOLFF

1116326   PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE

DOCUMENTACAO

DOCUMENTACAO

LEONARDO TADEU BORTOLIN

SENHOR ORDENADOR,

FOLHAS NUMERADAS

FOLHAS RUBRICADAS

ENCAMINHADO INDICE, COM INDICACAO DA PAGINA EM QUE SE ENCONTRA CADA DOCUMENTO.

OFICIO DE ENCAMINHAMENTO CONTENDO INDICACAO PRECISA DO ASSUNTO OU PROCESSO A QUE SE REFEREM OS DOCUMENTOS.

OFICIO DE ENCAMINHAMENTO CONTENDO INDICACAO DO CPF, RG E ENDERECO DO ORDENADOR DA DESPESA.

CUIABÁ-MT, 15/12/2021

ENCAMINHA DOC REF AO PROCESSO NR 570354/2021

       OS DOCUMENTOS FORAM APRESENTADOS DE ACORDO COM AS REGRAS ESTABELECIDAS NA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nª 03/2015 E NO MANUAL DE
ORIENTAÇÃO DA REMESSA DE DOCUMENTOS AO TCE/MT ABAIXO INDICADAS, ESTANDO APTOS A SEREM PROTOCOLADOS.

Relator CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA

1

Procurador

N.ºProcesso: 570354/2021 - Gerado por: THAIZ, em:03/08/2022 09:13:27



TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Aos 24 dias do mês de NOVEMBRO do ano de 2021, às
11:42:28, por ordem do Exmo. Sr. Relator, Conselheiro
SÉRGIO RICARDO, procedi a juntada aos autos deste
processo - nº 570354 - 2021, de fl(s) 210 a(s) 219, tendo como
interessado principal o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE
PRIMAVERA DO LESTE, que trata do(a) REQUERIMENTO,
do(s) documento(s) protocolizado(s) sob o numero 793108 -
2021, o(s) qual(is) passa(m) a constituir os presentes autos.
Com este fim e para constar, eu, MARIA JOSE DE PAULA
CORREA, lavrei o presente termo, que vai por mim assinado.

MARIA JOSE DE PAULA CORREA

( Servidor responsável )

CUIABÁ-MT, 24/11/2021 : 11:42:28 Página 1 de 1
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PROCESSO N° : 79.310-8/2021 

ASSUNTO : REQUERIMENTO

PRINCIPAL : PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE

INTERESSADO :    LEONARDO TADEU BORTOLIN – Prefeito Municipal 

ADVOGADO : RODOLFO TADEU WOLFF – OAB/MT 11.900

RELATOR : CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA

DESPACHO 264/2021 

À G.C.P. Diligenciados para juntar  o documento nº 79.310-8/2021 

ao processo nº 57.035-4/2021, após aguarda o prazo concedido pelo oficio nº 85/2021.

 Cuiabá, 24 de novembro de 2021.

(assinatura digital)1

Dariosil Luiz Mrozkowski
Chefe de Gabinete de Conselheiro

1 Documento firmado por assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, nos 
termos da Lei Federal n° 11.419/2006 e Resolução Normativa n° 9/2012 do TCE/MT.

GABINETE DO CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA
Telefone(s): 65 3613-7575 / 7677 / 7672
e-mail: gab.sergio@tce.mt.gov.br

Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 6R6PG
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Ofício  nº : 85/2021
Cuiabá-MT, 24 de novembro de 2021

Ao Senhor 

LEONARDO TADEU BORTOLIN - Prefeito Municipal 
RODOLFO SORIANO WOLFF – OAB/MT 11.900 – Representante Legal
Primavera do Leste - MT

Assunto: Prorrogação de Prazo

Prezado senhor,

Em atenção ao requerimento protocolado sob o nº 793108/2021, datado de 

01/11/2021, informo ao senhor que foi autorizado a prorrogação de prazo do presente 

requerimento  e  concedido  15  (quinze)  dias,  improrrogáveis  a  contar  da  data  do 

recebimento,  para que apresente  a  manifestação de defesa do processo n °  57.035-

4/2021- Contas Anuais. 

Por  fim,  ressalto  que  a  ausência  de  manifestação,  dentro  do  prazo 

concedido,  implicará  no  prosseguimento  processual  com  a  aplicação  dos  efeitos  da 

revelia,  conforme  previsto  no  artigo  6º,  parágrafo  único,  da  Lei  Complementar  nº 

269/2007, e no artigo 140, § 1º, da Resolução nº 14/2007.

Solicito que consigne em sua resposta o número do citado processo.

Atenciosamente. 

(assinatura digital)1

Fernando Marcio Vareiro
Consultor Técnico Juridico 

1 Documento firmado por assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, nos 
termos da Lei Federal n° 11.419/2006 e Resolução Normativa n° 9/2012 do TCE/MT.

GABINETE DO CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA
Telefone(s): 65 3613-7575 / 7677 / 7672
e-mail: gab.sergio@tce.mt.gov.br

Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código ZD0L4
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Pedido de Dilação de Prazo2   2

Procuração - Leonardo Tadeu Bortolin   4
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SORIANO WOLFF & OTTONELLI Advogados 
Avenida Cuiabá, n° 1045 | Centro | Primavera do Leste-MT  | Tel:(66) 3498-5326 

e-mail: swo.advogados@gmail.com 1 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO LUIZ CARLOS 

PEREIRA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 

GROSSO 

 

 

 

 

Processo nº 57.035-4/2021 

 

LEONARDO TADEU BORTOLIN, brasileiro, casado, 

empresário, portador da cédula de identidade RG sob o nº 21532680 SSP/MT, 

inscrito no CPF/MF sob o nº 332.053.048-88, endereço eletrônico 

leobortolingabinete@gmail.com, residente e domiciliado à Rua Santo Amaro, 

nº 1.150, Jardim Riva em Primavera do Leste, MT, CEP 78850-000, através de 

seus procuradores subscritos, advogados, com endereço profissional no rodapé 

desta, onde recebe as intimações e notificações de estilo, vem, respeitosamente 

perante Vossa Excelência, requerer  

DILAÇÃO DE PRAZO 

Para apresentar manifestação quanto aos apontamentos do 

realizados pela equipe técnica. 

Tal pedido se justifica posto que a questão em análise pelo 

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso demanda levantamento de 

grande quantidade de documentos e informações, não tendo sido possível até 

o momento concluir tal tarefa. 
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SORIANO WOLFF & OTTONELLI Advogados 
Avenida Cuiabá, n° 1045 | Centro | Primavera do Leste-MT  | Tel:(66) 3498-5326 

e-mail: swo.advogados@gmail.com 2 

Assim, tendo em vista que o intuito do manifestante é 

apresentar manifestação técnica, com análise minuciosa de todos os 

documentos necessários, faz-se necessária a dilação de prazo ora pretendida. 

Termos em que pede e espera deferimento, 

Primavera do Leste, 01 de novembro de 2021. 

 

RODOLFO SORIANO WOLFF 

OAB/MT 11.900 
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PR O C UR A ÇÃ O "Ad-Judicia" ̂ ^et-extra"

OUTORGANTE: LEONARDO TADEU BORTOLIN,
brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade RG sob o n°
21532680 SSP/MT, inscrito no CPF/MF sob o n° 332.053.048-88, endereço
eletrônico leobortolingabinete@gmail.com, residente e domiciliado à Rua
Santo Amaro, n° 1.150, Jardim Riva em Primavera do Leste, MT, CEP 78850-
000.

OUTORGADO: RODOLFO SORIANO WOLFF, brasüeiro,
casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/MT sob o n.° 11.900,
endereço eletrônico rodolfosoriano@gmail.com, com escritório profissional à
Avenida Cuiabá, n° 1045, Centro em Primavera do Leste, MT, CEP 78850-
000.

PODERES: A quem confere poderes para o fôro em geral, com
a cláusula "et extra", para representar o outorgante ad-judicia, em qualquer
Juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de direito as ações
competentes e defender nas contrárias, seguindo umas e outras, até final
decisão, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhe,
ainda, poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar
compromissos e acordos, receber e dar quitação, agindo em conjunto ou
separadamente, inclusive na justiça do trabalho, podendo ainda substabelecer
esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom,
firme e valioso.

Cuiabá, 30 de julho de 2018

-OíEONARDQ tadeíj bortolin
r 332.053\048-88
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Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso

Coordenadoria de Expediente - Gerência de Protocolo
Fones: (65) 3613 7574 / 3613 7572 / 3613 7573 

Nº. Protocolo

Procedência:

Principal

Assunto:

Palavra Chave:

Secundário:

Ano

Descrição:

REQUISITOS OBRIGATÓRIOS:

793108  D 2021

00710586132   RODOLFO SORIANO WOLFF

1116326   PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE

REQUERIMENTO

REQUERIMENTO (DOCUMENTO)

SENHOR ORDENADOR,

FOLHAS NUMERADAS

FOLHAS RUBRICADAS

ENCAMINHADO INDICE, COM INDICACAO DA PAGINA EM QUE SE ENCONTRA CADA DOCUMENTO.

OFICIO DE ENCAMINHAMENTO CONTENDO INDICACAO PRECISA DO ASSUNTO OU PROCESSO A QUE SE REFEREM OS DOCUMENTOS.

OFICIO DE ENCAMINHAMENTO CONTENDO INDICACAO DO CPF, RG E ENDERECO DO ORDENADOR DA DESPESA.

CUIABÁ-MT, 01/11/2021

REUQER DILACAO DE PRAZO REF AO PROCESSO NR 570354/2021

       OS DOCUMENTOS FORAM APRESENTADOS DE ACORDO COM AS REGRAS ESTABELECIDAS NA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nª 03/2015 E NO MANUAL DE
ORIENTAÇÃO DA REMESSA DE DOCUMENTOS AO TCE/MT ABAIXO INDICADAS, ESTANDO APTOS A SEREM PROTOCOLADOS.

Relator CONSELHEIRO SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA

1

Procurador
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GERENCIA DE CONTROLE DE PROCESSOS DILIGENCIADOS

CUMPRIMENTO PRAZO CONFORME DESPACHO

DATA DE NOTIFICAÇÃO: 13/10/2021
PRAZO: 15 dias

VENCIMENTO: 09/11/2021

Até a presente data não deu entrada neste setor o
documento que comprove o cumprimento da decisão. 

Todavia, existem documentos em trâmite neste Tribunal relacionados ao 
processo, sendo os 
doc.  793108/2021

       
      
       
      
        

                   
            

Cuiabá, 10/11/2021

    Em razão do acima exposto, encaminha-se ao 
Gabinete do Conselheiro Sergio Ricardo.

 

Jacqueline Greve
Líder da G.C.P. Diligenciados

         Gerência de Controle de Processos
                            Diligenciados
                        Telefone: (65) 3613-7582
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CERTIDÃO

A contar do acolhimento pela Presidência do Tribunal de Contas do Estado

de  Mato  Grosso  do  Parecer  n.  267/2020  –  Consultoria  Jurídica  Geral  –  “EMENTA:

PROCESSUAL  CIVIL.  PRINCÍPIO  DO  JUIZ  NATURAL.  COMPETÊNCIA  INTERNA.

PERPETUATIO IURSDICTIONIS. COMPETÊNCIA. VINCULAÇÃO À RELATORIA, NÃO À

PESSOA FÍSICA DO CONSELHEIRO. O ART. 107, § 1º DO RITCE DEVERÁ SER LIDO À

LUZ  DO  ART.  97  DA LEI  ORGÂNICA DO  TCE”,  assim  como,  da  reintegração  do

Excelentíssimo  Conselheiro  Sérgio  Ricardo  de  Almeida  ao  exercício  de  suas  funções

constitucionais nesta Corte de Contas, a partir de 25 de outubro de 2021, publicada no

DOC nº 25/10/2021 na mesma data, e a revogação da Portaria nº 015 de 18/02/2020, a

Secretaria-geral do Tribunal Pleno/TCE/MT:

CERTIFICA que  os processos  sob a Relatoria  do Excelentíssimo Auditor

Substituto  de  Conselheiro,  em substituição,  Luiz  Carlos  Pereira,  serão  imediatamente

redistribuídos  e  encaminhados  ao  Gabinete  do  Excelentíssimo  Conselheiro  Sérgio

Ricardo de Almeida.

CERTIFICA, ademais, que para a garantia da regularidade instrumental dos

processos, a Secretaria de Tecnologia da Informação – STI/TCE/MT, promoverá a retirada

dos Relatórios e Votos eventualmente inseridos pelo Auditor Substituto de Conselheiro em

Substituição Luiz Carlos Pereira, em processos ainda não julgados, encaminhando-os, ato

contínuo, ao Gabinete do Excelentíssimo Conselheiro Sérgio Ricardo de Almeida, para

análise e providências.

(assinatura digital)1

ÂNGELA PATRÍCIA SOUSA MARQUES
Secretária-geral do Tribunal Pleno

1 Documento firmado por assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, nos
termos da Lei Federal n° 11.419/2006 e Resolução Normativa n° 9/2012 do TCE/MT.
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TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Aos 19 dias do mês de OUTUBRO do ano de 2021, às
10:25:15, por ordem do Exmo. Sr. Relator, Conselheiro LUIZ
CARLOS PEREIRA, procedi a juntada aos autos deste
processo - nº 570354 - 2021, de fl(s) 185 a(s) 207, tendo como
interessado principal o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE
PRIMAVERA DO LESTE, que trata do(a) DOCUMENTACAO,
do(s) documento(s) protocolizado(s) sob o numero 710873 -
2021, o(s) qual(is) passa(m) a constituir os presentes autos.
Com este fim e para constar, eu, MARIA JOSE DE PAULA
CORREA, lavrei o presente termo, que vai por mim assinado.

MARIA JOSE DE PAULA CORREA

( Servidor responsável )

CUIABÁ-MT, 19/10/2021 : 10:25:15 Página 1 de 1
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PROTOCOLO N.º: 71.087-3/2021
ASSUNTO: DOCUMENTAÇÃO
PRINCIPAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
INTERESSADO: LEONARDO LUIZ ARTUZI – Controlador Interno
ADVOGADO: NÃO CONSTA

RELATOR: AUDITOR  SUBSTITUTO  DE  CONSELHEIRO  EM 
SUBSTITUIÇÃO LUIZ CARLOS PEREIRA

DESPACHO

Trata-se  de  Documentação  apresentada pelo  Sr.  Leonardo  Luiz  Artuzi 

(Doc.  Digital  n.º  230380/2021),  Controlador  Interno do Município  de  Primavera  do 

Leste, consistente em manifestação de defesa referente às Contas Anuais de Gestão 

n.º 57.035-4/2021.

Desse  modo,  encaminhe-se  a  presente  Documentação à  Gerência  de 

Controle  de  Processos  Diligenciados  para  que  promova  a  sua  juntada  ao  aludido 

processo,  permanecendo  no  Setor  para  aguardar  a  manifestação  do  Sr.  Leonardo 

Tadeu Bortolin ou a certificação do decurso do prazo.

Gabinete do Relator, Cuiabá-MT, 18 de outubro de 2021.

LUIZ CARLOS PEREIRA1

Auditor Substituto de Conselheiro em Substituição

1 Documento  assinado  por  assinatura  digital  baseada  em certificado  digital  emitido  por  Autoridade 
Certificadora credenciada, nos termos da Lei Federal n° 11.419/2006

 1

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código D8QSLB.
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Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso

Coordenadoria de Expediente - Gerência de Protocolo
Fones: (65) 3613 7574 / 3613 7572 / 3613 7573 

Nº. Protocolo

Procedência:

Principal

Assunto:

Palavra Chave:

Secundário:

Ano

Descrição:

REQUISITOS OBRIGATÓRIOS:

710873  D 2021

1116326   PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE

1116326   PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE

DOCUMENTACAO

DOCUMENTACAO

LEONARDO LUIZ ARTUZI

SENHOR ORDENADOR,

FOLHAS NUMERADAS

FOLHAS RUBRICADAS

ENCAMINHADO INDICE, COM INDICACAO DA PAGINA EM QUE SE ENCONTRA CADA DOCUMENTO.

OFICIO DE ENCAMINHAMENTO CONTENDO INDICACAO PRECISA DO ASSUNTO OU PROCESSO A QUE SE REFEREM OS DOCUMENTOS.

OFICIO DE ENCAMINHAMENTO CONTENDO INDICACAO DO CPF, RG E ENDERECO DO ORDENADOR DA DESPESA.

CUIABÁ-MT, 14/10/2021

EM RESPOSTA AO OFICIO NR. 952/2021/GCI/LC, ENCAMINHA ALEGACOES DE DEFESA REFERENTE AO PROCESSO NR.
570354/2021

       OS DOCUMENTOS FORAM APRESENTADOS DE ACORDO COM AS REGRAS ESTABELECIDAS NA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nª 03/2015 E NO MANUAL DE
ORIENTAÇÃO DA REMESSA DE DOCUMENTOS AO TCE/MT ABAIXO INDICADAS, ESTANDO APTOS A SEREM PROTOCOLADOS.

Relator AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO EM SUBSTITUIÇÃO LUIZ CARLOS AZEVEDO COSTA PEREIRA

1

Procurador
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Ofício  nº : 951/2021/GCI/LCP
Cuiabá-MT, 08 de outubro de 2021

A Sua Excelência o Senhor

LEONARDO TADEU BORTOLIN
Prefeito Municipal de Primavera do Leste - MT

Assunto: Proc. 57.035-4/2021 - Citação

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Conforme Decisão do Relator (Doc. Digital nº 227752/2021), fica V. Excelência 

CITADO, com fundamento no inciso I do artigo 59 da Lei Complementar n.º 269/2007 (Lei  

Orgânica do TCE/MT) c/c inciso do artigo 257 da Resolução n.º 14/2007 (RITCE/MT), 

para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  do  recebimento  desta  comunicação, 

apresentar  manifestação  acerca  do  Relatório  Técnico  anexo  (Doc.  Digital  nº 

227220/2021).

Em  caso  de  descumprimento  do  prazo  estabelecido,  será caracterizada  a 

revelia para todos os efeitos processuais, conforme dispõe o artigo 6º, parágrafo único, da 

Lei Complementar 269/2007.

Atenciosamente,

LUIZ CARLOS PEREIRA1

Auditor Substituto de Conselheiro em Substituição

1 Documento  assinado  por  assinatura  digital  baseada  em  certificado  digital  emitido  por  Autoridade  Certificadora 
credenciada, nos termos da Lei Federal n° 11.419/2006

GAB. DO AUD. SUBST. DE CONSELHEIRO EM SUBSTITUIÇÃO 
LUIZ CARLOS PEREIRA
Telefone(s): 65 3613-7575
e-mail: gab.luizcarlos@tce.mt.gov.br

Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código PUBJU
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Ofício  nº : 952/2021/GCI/LCP
Cuiabá-MT, 08 de outubro de 2021

Ao Senhor

LEONARDO LUIZ ARTUZI – Responsável pelo Controle Interno
Prefeitura Municipal de Primavera do Leste - MT

Assunto: Proc. 57.035-4/2021 - Citação

Prezado Senhor, 

Conforme Decisão do Relator (Doc. Digital nº 227752/2021), fica V. Senhoria 

CITADO, com fundamento no inciso I do artigo 59 da Lei Complementar n.º 269/2007 (Lei  

Orgânica do TCE/MT) c/c inciso do artigo 257 da Resolução n.º 14/2007 (RITCE/MT), 

para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  do  recebimento  desta  comunicação, 

apresentar  manifestação  acerca  do  Relatório  Técnico  anexo  (Doc.  Digital  nº 

227220/2021).

Em  caso  de  descumprimento  do  prazo  estabelecido,  será caracterizada  a 

revelia para todos os efeitos processuais, conforme dispõe o artigo 6º, parágrafo único, da 

Lei Complementar 269/2007.

Atenciosamente,

LUIZ CARLOS PEREIRA1

Auditor Substituto de Conselheiro em Substituição

1 Documento  assinado  por  assinatura  digital  baseada  em  certificado  digital  emitido  por  Autoridade  Certificadora 
credenciada, nos termos da Lei Federal n° 11.419/2006

GAB. DO AUD. SUBST. DE CONSELHEIRO EM SUBSTITUIÇÃO 
LUIZ CARLOS PEREIRA
Telefone(s): 65 3613-7575
e-mail: gab.luizcarlos@tce.mt.gov.br

Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 635OI
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PROCESSO N.º: 57.035-4/2021
ASSUNTO: CONTAS ANUAIS DE GESTÃO MUNICIPAL
PRINCIPAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
RESPONSÁVEIS: LEONARDO TADEU BORTOLIN – Prefeito

LEONARDO LUIZ ARTUZI – Controlador Interno
ADVOGADO: NÃO CONSTA

RELATOR: AUDITOR  SUBSTITUTO  DE  CONSELHEIRO  EM 
SUBSTITUIÇÃO LUIZ CARLOS PEREIRA

DECISÃO

Trata-se  de  Contas  Anuais  de  Gestão  da  Prefeitura  Municipal  de 

Primavera do Leste,  relativas ao exercício de 2020, sob a gestão do Sr.  Leonardo 

Tadeu Bortolin.

Após  os  procedimentos  instrutórios  iniciais,  a  Secretaria  de  Controle 

Externo de Administração Municipal emitiu Relatório Técnico Preliminar (Doc. Digital n.º 

227220/2021),  apontando  a  ocorrência  de  03 (três)  irregularidades,  nos  seguintes 

termos:

Responsável: Leonardo Tadeu Bortolin – Prefeito Municipal
5.5.1.  Achado  nº  01:  Não  levantamento  do  Inventário  Físico-
Financeiro dos Bens  Móveis e Imóveis referente ao exercício de 
2020 até 31.12.2020. (REINCIDENTE).
5.5.1.1. Código de classificação da irregularidade 
BB 99. Gestão Patrimonial Grave. Irregularidade referente à Gestão 
Patrimonial, não contemplada em classificação específica na Resolução 
Normativa nº 17/2010 – TCE-MT. 

Responsável:  Leonardo Luiz Artuzi  – Responsável  pelo Controle 
Interno
5.7.6.  Achado  nº  02:  Ausência  de  apuração  e  de  adoção  das 
providências  cabíveis  do  responsável  pela  Unidade  de  Controle 
Interno,  diante  das  denúncias  recebidas  pelo  TCE/MT  e 
encaminhadas  à  Unidade Central  de  Controle  Interno  (UCCI)  do 
município. (REINCIDENTE).
5.7.6.1 Código de classificação da irregularidade
EB 99.  Controle  Interno_Grave.  Irregularidade  referente  a  Controle 
Interno,  não  contemplada  em  classificação  específica  na  Resolução 
Normativa n° 17/2010 – TCE-MT.

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 81QQZ7.
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Responsável: Leonardo Tadeu Bortolin – Prefeito Municipal
5.9.6. Achado nº 03: Ausência de publicação das atas de registro de 
preços trimestralmente.
5.9.6.1. Código de classificação da irregularidade 
GB 16. Licitação_Grave. Ausência de publicação dos avisos e demais 
atos  obrigatórios  da  licitação  nos  meios  de  divulgação  previstos  na 
legislação e/ou fora dos padrões e critérios estabelecidos (artigo 21 da 
Lei 8.666/1993; artigo 4º, V, da Lei nº 10.520/02). 

É o Relatório.

Decido.

Em observância às garantias constitucionais do contraditório e da ampla 

defesa, citem-se, via Sistema PUG (SGD), os Srs. Leonardo Tadeu Bortolin, Prefeito 

do  Município  de  Primavera  do  Leste,  e Leonardo  Luiz  Artuzi,  Responsável  pelo 

Controle Interno, na forma dos artigos 59 e incisos, 60, parágrafo único e 61 e incisos, 

da Lei  Complementar  Estadual  n.º  269/2007,  c/c  os artigos 257,  258 e incisos,  da 

Resolução Normativa n.º 14/2007-TCE/MT, para, querendo, manifestarem-se acerca do 

Relatório Técnico Preliminar em anexo (Doc. Digital n.º 227220/2021), no prazo de 15 
(quinze) dias, a contar do recebimento desta decisão.

Alertem-se de que o descumprimento do prazo implicará em revelia para 

todos os  efeitos  processuais,  conforme dispõe o  artigo  6º,  parágrafo  único,  da  Lei 

Orgânica do TCE/MT.

Após,  encaminhem-se os  autos  à  Gerência  de  Controle  de  Processos 

Diligenciados  para  aguardar a  manifestação  dos interessados ou  a  certificação  de 

decurso de prazo.

Gabinete do Relator, Cuiabá-MT, em 07 de outubro de 2021.

LUIZ CARLOS PEREIRA1

Auditor Substituto de Conselheiro em Substituição

1 Documento assinado por assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada,  
nos termos da Lei Federal n° 11.419/2006

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 81QQZ7.
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PROCESSO Nº : 570354/2021 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE 

ASSUNTO : CONTAS ANUAIS DE GESTÃO MUNICIPAL 

RELATOR : AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO EM SUBSTITUIÇÃO 
LUIZ CARLOS AZEVEDO COSTA PEREIRA 

 

Excelentíssimo Conselheiro Relator, 

Trata-se das Contas Anuais de Gestão da Prefeitura Municipal de Primavera 

do Leste, referente ao exercício de 2020. 

Corrobora-se com a equipe técnica que propôs a citação dos responsáveis, 

conforme tópico 11 do Relatório Técnico Preliminar (fl. 30).  

 

Secretaria de Controle Externo de Administração Municipal, em Cuiabá, 07 

de outubro de 2021. 

 

Dyego de Jesus Barbara 
Supervisor de Auditoria 
Auditor Público Externo 

 

 

 De acordo. Submeto os autos à consideração do Excelentíssimo 

Conselheiro Relator. 

 

Edson Reis de Souza 
Secretário de Controle Externo 

Auditor Público Externo 

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código HWVR2A.
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Siglas e Abreviaturas 

 

APLIC – Sistema de Auditoria Pública Informatizada de Contas do TCE/MT 

CF – Constituição Federal 

CONTROL-P – Sistema de Controle de Processos do TCE/MT 

FGTS – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  

IGFM-MT/TCE – Indicador de Gestão Fiscal dos Municípios do Estado de Mato Grosso/Tri-

bunal de Contas de Mato Grosso 

IPTU - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

ISSQN - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

LC - Lei Complementar 

LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LOA – Lei Orçamentária Anual  

LRF- Lei de Responsabilidade Fiscal 

OS - Ordem de Serviço 

RN - Resolução Normativa 

RNI – Representação de Natureza Interna 

TCE-MT - Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 

TP - Tribunal Pleno 

UCCI - Unidade Central de Controle Interno 

VRF - Volume de recursos fiscalizados 
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RELATÓRIO PRELIMINAR SOBRE AS CONTAS ANUAIS DE GESTÃO/2020 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE 

ATOS DE GESTÃO PRATICADOS PELOS ADMINISTRADORES E DEMAIS 
RESPONSÁVEIS POR BENS, DINHEIROS E VALORES PÚBLICOS 

 

PROCESSO Nº : 57.035-4/2021 

PRINCIPAL : PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE 

CNPJ : 01.974.088/0001-05 

ASSUNTO : 
CONTAS ANUAIS DE GESTÃO MUNICIPAL/2020 
(Relatório Preliminar) 

GESTOR : LEONARDO TADEU BORTOLIN - Prefeito Municipal 

RELATOR : 
AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO EM SUBSTITUIÇÃO LUIZ 
CARLOS AZEVEDO COSTA PEREIRA 

EQUIPE 
TÉCNICA 

: BENEDITO FRANCISCO LEITE FILHO - Auditor Público Externo 

 

1. INTRODUÇÃO 

Senhor Secretário: 

 

Em atendimento ao artigo 71, II, da Constituição Federal/88 (CF), ao artigo 

212 da Constituição Estadual, aos artigos 35 e 36 da Lei Complementar n° 269/2007 e aos 

artigos 29, II e 149, V, da Resolução Normativa (RN) nº 14/2007- do Tribunal de Contas do 

Estado de Mato Grosso (TCE/MT), apresenta-se o relatório preliminar de auditoria da 

Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, com o objetivo de subsidiar o julgamento dos 

atos de gestão. 

 

Este relatório foi realizado em atendimento à determinação contida na Ordem 

de Serviço (OS) nº 6127/2021 (Documento Digital nº 225291/2021, página 01). 

2. ASPECTOS METODOLÓGICOS 

A fiscalização foi realizada na sede do Tribunal de Contas do Estado de Mato 

Grosso, com observância às normas e procedimentos de auditoria aplicáveis à 

administração pública, bem como aos critérios contidos na legislação vigente. 

O Relatório Técnico foi elaborado com base nas informações prestadas a este 
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Tribunal de Contas em resposta ao Ofício nº 001/2021 da Secex Administração Municipal 

Documento Digital nº 225291/2021, páginas 2 a 8 , por meio do Sistema de Auditoria Pública 

Informatizada de Contas do TCE/MT (APLIC), das informações extraídas dos sistemas 

informatizados da entidade, nas publicações dos órgãos oficiais de imprensa municipal, nas 

notícias divulgadas pela mídia em geral, abrangendo a fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, patrimonial e de resultados, quanto à legalidade, legitimidade e 

economicidade. 

3. MENSURAÇÃO DO ALCANCE DA FISCALIZAÇÃO  

3.1. Volume de recursos fiscalizados (VRF) 

Base legal: Artigo 3º, inciso I, alínea a, combinado com o artigo 2º, inciso I, da 

Resolução Normativa – RN 09/2013 - TCE-MT, bem como no artigo 25 da Resolução 

Normativa 15/2016-TP - TCE-MT. 

3.1.1. Análise da concessão de auxílios, contribuições ou subvenções a entidades privadas, 

volume de recursos não mensurável; 

3.1.2. Análise se as licitações foram amparadas na legislação - volume de recursos não 

mensurável; 

3.1.3. Análise da publicação das atas de registro de preços trimestralmente - volume de 

recursos não mensurável; 

3.1.4. Análise se os beneficiários de recursos para, diretamente, cobrir necessidades de 

pessoas físicas foram devidamente cadastrados, com o devido controle da comprovação 

da carência e da prestação de contas - volume de recursos não mensurável; 

3.1.5. Verificação da eficiência dos registros analíticos de bens de caráter permanente da 

prefeitura - volume de recursos não mensurável; 

3.1.6. Análise do cumprimento da Lei Federal 9.452/971. Volume de recursos não 

mensurável; 

 
1 Lei Federal 9.452/97 determina que a Prefeitura do Município beneficiário da liberação de recursos federais, 
notificará os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no 
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3.1.7. Análise do levantamento do Inventário Físico e Financeiro dos Bens Móveis e 

Imóveis, volume de recursos não mensurável; 

3.1.8. Análise dos relatórios dos fiscais de contratos - volume de recursos não mensurável; 

3.1.9. Análise das atividades da Unidade Central de Controle Interno (UCCI) - volume de 

recursos não mensurável. 

3.2. Benefícios estimados da fiscalização 

3.2.1. Benefício quantitativo: Base legal - artigo 3º, inciso I, alínea b, combinado com o 

artigo 2º, inciso I, da Resolução Normativa 09/2013 – TCE-MT, bem como o artigo 26 da 

Resolução Normativa 15/2016-TP - TCE-MT. 

3.2.1.1. Não se evidenciou achados com benefício quantitativo financeiro, porém, pode-se 

evidenciar o benefício quantitativo não financeiro do seguinte apontamento:  

3.2.1.2. Publicação das atas de registro de preços trimestralmente. 

3.2.2. Benefícios qualitativos: artigo 3º, §1º da Resolução Normativa 09/2013 - TCE-MT: 

3.2.2.1. Publicar as atas de registro de preços trimestralmente gera benefícios não apenas 

à Prefeitura Municipal, mas também possibilita incremento de fiscalização pela 

comunidade; 

3.2.2.2. Adotar providências que garantam o levantamento do Inventário Anual de Bens o 

que assegura o correto registro dos bens analíticos e gera uma real avaliação da situação 

patrimonial da prefeitura; 

3.2.2.3. Editar decreto regulamentando o cumprimento do artigo 2º da Lei 9.452/97 e 

expedir edital notificando os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e às 

entidades empresariais com sede no município de Primavera do Leste da liberação de 

recursos financeiros provenientes do Governo Federal para incremento do controle social 

acerca dos valores recebidos. 

 
Município, da respectiva liberação, no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento dos recursos. 
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4. CADASTRO DOS RESPONSÁVEIS  

   As contas do Município no exercício de 2020 estiveram sob gestão dos se-

guintes agentes responsáveis: 

Cargo: Prefeito Municipal 

Nome: Leonardo Tadeu Bortolin 

Período: 01/01/2017 – 31/12/2020 

E-mail: prefeitura@pva.mt.gov.br 
   Fonte: APLIC - Cadastro de Responsáveis 

Cargo: Contador 

Nome: Thiago Campos Ramalho 

Período: 01/01/2012 - 31/12/2020 

E-mail: prefeitura@pva.mt.gov.br 
   Fonte: APLIC - Cadastro de Responsáveis 

Cargo: Controlador Interno 

Nome: Leonardo Luiz Artuzi 

Período: 01/01/2013 - 31/12/2020 

E-mail: leonardo.ucci@pva.mt.gov.br 
   Fonte: APLIC - Cadastro de Responsáveis 

Cargo: Vice-prefeito 

Nome: José Alécio Michelon 

Período: 01/01/2017 a 31/12/2020 

E-mail: prefeitura@pva.mt.gov.br 
   Fonte: APLIC - Cadastro de Responsáveis 

5. DOS ATOS DE GESTÃO 

5.1. Receita2 

A Receita Bruta foi de R$ 314.648.002,30, sendo: Receita Corrente de R$ 

307.115.756,69 e Receita de Capital de R$ 7.532.245,61, conforme Anexo I – Receita Bruta. 

A Receita Corrente Líquida (RCL) foi de R$ 307.115.756,69, conforme Anexo I - RREO - 

Anexo 3 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida. A Receita Primária Total foi de R$ 

314.448.986,32, conforme RREO - Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Primário e 

Nominal.  

A arrecadação das receitas tributárias própria foi de R$ 80.636.344,00, o que 

 
2 Informações da receita obtida no Sistema Aplic → Aba → Prestação de Contas → Contas de Gestão → 
Parecer Técnico Conclusivo emitido pela Unidade de Controle Interno. 
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corresponde ao percentual de 26,26% da receita corrente líquida (RCL), conforme a 

metodologia do Indicador de Gestão Fiscal dos Municípios do Estado de Mato 

Grosso/Tribunal de Contas de Mato Grosso (IGFM-MT/TCE) o valor arrecadado gerará o 

IGFM Receita Própria de 0,6251. 

Receita Corrente Líquida (RCL) Receitas Tributárias Própria 
(R$) 

Percentual Arrecadado - % 

307.115.756,69  80.636.344,00 26,26 

Fonte: Sistema Aplic – Relatório da UCCI - 2020 

 
Receita Prevista (R$) Receita Arrecadada (R$) Percentual Arrecadado - % 

273.751.446,62 314.648.002,30 114,94 
Fonte: Sistema Aplic    
 

Integram a amostra analisada as Receitas Próprias previstas e arrecadadas 

no exercício de 2020, conforme Documento Digital nº 225291/2021, página 15. 

A seguir, apresentam-se os achados de auditoria resultantes da análise da 

amostra selecionada: 

 

5.1.1. Os valores da receita arrecadada no período analisado foram devidamente 

contabilizados; 

5.1.2. Os tributos da competência municipal foram instituídos, previstos e arrecadados; 

5.1.3. Constatou-se a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN 

sobre serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

5.2. Despesas 

A despesa no exercício de 2020 foi executada da seguinte forma: empenhada: 

R$ 275.535.675,71, liquidada: R$ 266.596.531,43 e pagas; R$ 261.702.074,30.  

Empenhada Liquidada Paga 

275.535.675,71 266.596.531,43 261.702.074,30 
Fonte: Sistema Aplic 

A seguir, apresentam-se os achados de auditoria resultantes da análise da 

amostra selecionada, conforme Documento Digital nº 225291/2021, páginas 16 a 23. 
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5.2.1. Não se constatou pagamentos de obrigações com preterição de ordem cronológica 

de sua exigibilidade; 

5.2.2. Houve retenção de tributos, nos casos em que esteja obrigado a fazê-lo, por ocasião 

dos pagamentos a fornecedores; 

5.2.3. Não se constatou concessão de auxílios, contribuições ou subvenções a entidades 

privadas sem autorização na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária 

Anual (LOA) e em lei específica (artigo 26 da Lei Complementar - LC nº 101/2000). 

5.2.4. Em relação ao cumprimento da legislação referente as Contas Públicas em final de 

mandato, observaram-se os seguintes pontos3: 

5.2.4.1. A criação da Comissão de Transmissão de Mandato foi efetivada pela Portaria nº 

623/2020 de 16 de dezembro de 2020; 

5.2.4.2. Os membros da comissão foram os seguintes servidores:  

- Leonardo Luiz Artuzi – Controlador Interno; 

- Janaine Ottonelli Wolff – Procuradora Geral do Município; 

- Thiago Campos Ramalho – Contador; 

- João Geraldo Ribeiro Rodrigues de Mello Neto – Secretário de Esportes. 

5.2.4.3. A comissão concluiu que fora cumprido o objetivo de reunir e apresentar as infor-

mações necessárias para a continuidade do serviço público aos cidadãos; 

5.2.4.4. Não se observou irregularidades referentes a: 1) Distribuição gratuita de bens, va-

lores ou benefícios; 2) Despesas com publicidade; 3) Transferência voluntária de recursos. 

5.3. Contratos Administrativos 

 
3 Conforme Relatório da Comissão de Transmissão (Documento Digital nº 225291/2021, páginas 111 a 118). 
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No exercício de 2020 foi informado, via Sistema de Auditoria Pública Informa-

tizada de Contas – Aplic, a assinatura de 107 contratos no valor total atualizado de R$ 

62.373.976,48. 

Ressalta-se que não integraram a amostra os procedimentos relativos a con-

tratos de obras e serviços de engenharia, que são objeto de análise pela Secex-Obras, por 

meio de matriz de risco e de saúde, objeto de análise da Secex Saúde e Meio Ambiente. 

A seguir, apresentam-se os achados de auditoria resultantes da análise da 

amostra, conforme Documento Digital nº 225291/2021, páginas 24 a 26. 

5.3.1. Os contratos foram celebrados com pessoas jurídicas regulares perante a previdên-

cia social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

5.3.2. Houve controle contábil dos direitos e obrigações oriundos de ajustes ou contratos 

em que a prefeitura foi parte; 

5.3.3. As prorrogações contratuais foram efetuadas em concordância com o disposto no 

artigo 57 da Lei nº 8.666/93. 

5.4. Dívida ativa4 

    A Dívida Ativa, conforme definido no artigo 39 da Lei 4.320/64, corresponde 

aos créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não, exigíveis pelo transcurso 

do prazo para pagamento. A Dívida Ativa Tributária corresponde aos créditos provenientes 

de obrigações legais relativas a tributos e respectivos adicionais e multas. A Dívida Ativa 

Não-tributária são os demais créditos. 

   Integram a amostra analisada as receitas realizadas no exercício financeiro 

de 2020 referente a Dívida Ativa do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Ur-

bana (IPTU) e do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN), conforme Docu-

mento Digital nº 225291/2021, página 50. 

 
4 Informações da Dívida Ativa obtidas no Parecer Técnico Conclusivo emitido pela Unidade de Controle 
Interno (Documento Digital nº 225291/2021, página 39). 
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   A Dívida Ativa no exercício de 2020 iniciou no montante de R$ 34.812.879,73, 

sendo dívida ativa tributária de R$ 32.223.314,92 e dívida ativa não tributária de R$ 

2.589.564,81. 

   No exercício de 2020 verificou-se um recebimento no valor de R$ 

4.817.551,84, sendo dívida ativa tributária de R$ 4.437.368,59 e dívida ativa não tributária 

de R$ 380.183,25. Desse modo, o saldo a receber é de R$ 29.995.327,89, sendo dívida 

ativa tributária de R$ 27.785.946,33 e dívida ativa não tributária de R$ 2.209.381,56. 

   No exercício de 2020 verificou-se o montante de R$ 20.397.615,97 ajuizados, 

o que corresponde a 68% do total da dívida ativa a receber (R$ 29.995.327,89). 

   Referente ao IPTU, verificou-se no exercício, uma inscrição no valor de R$ 

4.276.176,09 e um recebimento de R$ 2.642.546,28.5 

   Quanto ao ISSQN, houve no exercício uma inscrição no valor de R$ 

2.045.014,33 e um recebimento de R$ 1.476.970,95.6 

   A seguir, apresentam-se os achados de auditoria resultantes da análise da 

amostra selecionada: 

5.4.1. Os créditos da fazenda pública municipal, quando não recolhidos na data do venci-

mento, foram inscritos de forma regular como dívida ativa; 

5.4.2. Os créditos inscritos em dívida ativa foram devidamente contabilizados; 

5.4.3. Foram adotadas providências efetivas para cobrança da dívida ativa; 

5.4.4. Não se constatou cancelamento de dívida ativa sem comprovação do fato motivador. 

5.5. Bens (imóveis e móveis) / Almoxarifado. 

5.5.1. Achado nº 01: Não levantamento do Inventário Físico-Financeiro dos Bens 

 
5 Conforme Documento Digital nº 225291/2021, página 50.  
6 Conforme Documento Digital nº 225291/2021, página 50. 
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Móveis e Imóveis referente ao exercício de 2020 até 31.12.2020. (REINCIDENTE). 

5.5.1.1. Código de classificação da irregularidade 

BB 99. Gestão Patrimonial Grave. Irregularidade referente à Gestão Patrimonial, não 

contemplada em classificação específica na Resolução Normativa nº 17/2010 – TCE-MT. 

5.5.1.2 Situação encontrada 

Por meio do Ofício nº 001/2021 de 04 de agosto de 2021, da Secex de Admi-

nistração Municipal (Documento Digital nº 175765/2021, página 5 e 6), solicitou-se as se-

guintes informações: 

- Identificação e qualificação dos responsáveis pelo Setor (Item 34); 

- Ato legal que nomeou a comissão responsável pelo levantamento patrimo-

nial 2020 (Item 35); 

- Relação dos bens (móveis e imóveis) adquiridos em 2020 com seus respec-

tivos valores (Item 36). 

- Termos de responsabilidade e de transferência efetuada em 2020 (Item 37); 

 - Processos de baixas de bens (alienação, doação, inservível) (Item 38); 

- Inventário com registro analítico individualizado, indicação do valor, das ca-

racterísticas e dos responsáveis pela sua guarda e administração (Item 39); 

- Relação dos bens públicos alienados e as justificativas quanto ao interesse 

público na alienação de bens móveis e imóveis (Item 40); 

- Relação dos bens móveis alienados e, quando for o caso, o devido processo 

licitatório (Item 41); 

- Comprovante da aplicação dos recursos da alienação de bens (Item 42); 

- Comprovante de registro e controle do estoque de materiais no almoxarifado 

(Item 43); 
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- Dados do servidor responsável pelo setor e instrumentos de controle do 

saldo dos materiais de almoxarifado utilizados em 2020 (Item 44); 

- Forma de controle de movimentação dos bens de consumo de almoxarifado 

(apresentar comprovante do controle) (Item 45); 

- Pareceres da Comissão de Patrimônio (Item 46). 

  Da análise das informações apresentadas por meio do Ofício nº 481/2021, 

(Documento Digital nº 225291/2021, páginas 51 a 69), constatou-se os seguintes achados: 

1 - Não envio da Relação dos bens (móveis e imóveis) adquiridos em 2020 

com seus respectivos valores (Item 36); 

   2 - Não comprovação do levantamento do Inventário dos bens com registro 

analítico individualizado, indicação do valor, das características e dos responsáveis pela 

sua guarda e administração (Item 39); 

   3 - Não envio dos Pareceres da Comissão de Patrimônio (Item 46); 

   4 - Não preenchimento da planilha com o saldo dos bens patrimoniais de 

2019, somado com as aquisições/2020 e incorporação/2020, menos as baixas/2020 para 

se conciliar os bens físicos com o contabilizado. (Conforme planilha da página 5, Docu-

mento Digital nº 225291/2021).  

5.5.1.3. Critério de auditoria 

     A seguir elencam-se os padrões contra os quais as evidências encontradas 

foram comparadas a fim de se verificar se a atividade de controle está conforme ou não. 

    Dessa forma, o critério usado como referência para realizar a auditoria refe-

renciada dentro do sistema de gestão, é o que segue: 

•  Artigos 94 e 96 da Lei 4.320/64;  

• IN SPA 001/2014 (Documento Digital nº 225291/2021, páginas 70 a 81). 
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5.5.1.4. Evidência    

    A suficiência e a qualidade das evidências coletadas foram respaldadas nas 

seguintes informações: 

•  Ofício nº 481/2021 da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste (Documento Digi-

tal nº 225291/2021, páginas 51 a 69), onde ficou evidenciado a não disponibilização dos 

dados necessários para sustentar o preenchimento do quadro de controle do saldo patri-

monial contida no Ofício nº 001/2021 da Secex Administração Municipal, Documento Digital 

nº 225291/2021, página 5; a não confecção dos Pareceres da Comissão de Patrimônio e o 

não envio da Relação dos bens (móveis e imóveis) adquiridos em 2020 com seus respec-

tivos valores;  

•  Pesquisa realizada no Portal Transparência do município no dia 02.09.2021.  

5.5.1.5. Causa 

    Mostra-se a seguir evidência de que a conduta do responsável contribuiu de 

modo significativo para o suposto resultado ilícito. Atribui-se como causa do achado o se-

guinte aspecto: 

•  Não cumprimento do artigo nº 19 da IN SPA 001/2014 onde está estabelecido que 

o inventário, que consiste no levantamento dos bens móveis e imóveis permanentes que 

compõem o acervo patrimonial municipal, com o objetivo de verificar a quantidade, o estado 

de conservação, a necessidade e localização física, deve ser realizado anualmente. 

5.5.1.6. Efeito 

     O fato de o prefeito municipal não cumprir o artigo nº 19 da IN SPA 001/2014, 

resultou em desobediência legal de se efetuar o inventário anual dos bens patrimoniais da 

prefeitura, conforme preceitua os artigos 94 e 96 da Lei 4.320/64. 

5.5.1.7. Encaminhamento 

  Sugere-se ao Conselheiro Relator que determine a CITAÇÃO do Prefeito Mu-

nicipal de Primavera do Leste, senhor Leonardo Tadeu Bortolin, com base no artigo 256, 
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§1º do Regimento Interno e artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal, para que se mani-

feste quanto ao apontamento discriminado. 

5.6. Prestação de contas  

A seguir, apresentam-se os achados de auditoria resultantes da análise das 

informações enviadas pelo sistema APLIC, exercício 2020: 

5.6.1 Constatou-se informações e documentos obrigatórios não enviados tempestivamente 

ao TCE/MT (art. 70, Constituição Federal de 1988 - CF; e art. 184, Res. n° 14/07- TCE/MT), 

conforme planilha abaixo. 

Origem Competência 
Prazo  

Prorrogado 
Último  
Envio 

Situação 

Contabilidade Pública 

 APLIC-Cidadão Peças de planejamento 20/01/2020 23/01/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Carga Inicial 15/03/2020 28/05/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Janeiro 15/05/2020 19/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Fevereiro 27/05/2020 24/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Março 05/06/2020 29/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Abril 19/06/2020 02/07/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Maio 06/07/2020 14/07/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Junho 31/07/2020 27/07/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Julho 31/08/2020 24/11/2020 NO PRAZO * 

APLIC-Cidadão Agosto 30/09/2020 24/11/2020 NO PRAZO * 

APLIC-Cidadão Setembro 02/11/2020 24/11/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Outubro 30/11/2020 03/12/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Novembro 31/12/2020 29/12/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Dezembro 01/03/2021 12/04/2021 NO PRAZO * 

APLIC-Cidadão Contas de Governo 16/04/2021 20/04/2021 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Contas Especiais - LDO 20/01/2020 14/01/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Contas Especiais - LOA 20/01/2020 14/01/2020 NO PRAZO 

Folha de Pagamento 

APLIC-Cidadão Janeiro 20/05/2020 20/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Fevereiro 05/06/2020 25/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Março 15/06/2020 30/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Abril 30/06/2020 03/07/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Maio 31/07/2020 16/07/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Junho 31/08/2020 29/07/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Julho 30/09/2020 09/09/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Agosto 02/11/2020 15/10/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Setembro 30/11/2020 27/11/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Outubro 31/12/2020 07/12/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Novembro 01/02/2021 22/01/2021 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Dezembro 01/03/2021 16/03/2021 FORA DO PRAZO 

Patrimônio e Administrativo 

APLIC-Cidadão Janeiro 20/05/2020 20/06/2020 FORA DO PRAZO 
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Origem Competência 
Prazo  

Prorrogado 
Último  
Envio 

Situação 

APLIC-Cidadão Fevereiro 05/06/2020 25/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Março 15/06/2020 30/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Abril 30/06/2020 03/07/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Maio 31/07/2020 15/07/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Junho 31/08/2020 28/07/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Julho 30/09/2020 31/08/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Agosto 02/11/2020 05/10/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Setembro 30/11/2020 27/11/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Outubro 31/12/2020 07/12/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Novembro 01/02/2021 15/01/2021 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Dezembro 01/03/2021 13/04/2021 FORA DO PRAZO 

Contratos e Convênios 

APLIC-Cidadão Janeiro 20/05/2020 18/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Fevereiro 05/06/2020 25/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Março 15/06/2020 30/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Abril 30/06/2020 03/07/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Maio 31/07/2020 15/07/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Junho 31/08/2020 28/07/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Julho 30/09/2020 04/09/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Agosto 02/11/2020 28/10/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Setembro 30/11/2020 30/11/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Outubro 31/12/2020 09/12/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Novembro 01/02/2021 15/01/2021 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Dezembro 01/03/2021 13/04/2021 FORA DO PRAZO 

Fonte: Sistema Aplic 
* Os prazos considerados nesses casos referem-se a data do 1º envio, conforme Documento Digital 
nº 225291/2021, página 11. 
 

   Cumpre destacar que os achados relativos à intempestividade no envio de informa-

ções e documentos ao TCE-MT são objeto de processo de representação interna nos ter-

mos da Resolução Normativa TCE nº 17/2010. 

5.6.2 Não foi constatado o envio de documentos ilegíveis e/ou em desconformidade com o 

exigido pelos normativos do TCE-MT. 

5.7. Sistema de Controle Interno 

O Sistema de Controle Interno de Primavera do Leste foi instituído pela Lei 

Municipal nº 1.020/2007, de 14 de novembro de 2007, e regulamentado pelo Decreto nº 

1.006, de 14 de agosto de 2008, do Executivo Municipal. Os membros da Unidade de 

Controle Interno foram nomeados pelo chefe do Poder Executivo por intermédio da Portaria 

nº 670, de 17 de maio de 2012, Paula Andréa Melo da Silva, da Portaria nº 140, de 21 de 
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janeiro de 2013, Leonardo Luiz Artuzi e da Portaria nº 483, de 12 de abril de 2016, Suerle 

Elias de Araújo. 

Foram objeto de análise os seguintes sistemas administrativos: Controle de 

Bens e Imóveis, Sistema do Bem-Estar Social, Sistema de procedimentos de 

acompanhamento e fiscalização da execução de contratos firmados com a administração 

pública. 

A seguir, apresentam-se os achados de auditoria resultantes da análise da 

amostra selecionada: 

5.7.1. O cargo de controlador interno pertence a estrutura do órgão executivo do Município; 

5.7.2. Os cargos de controladores internos são providos por meio de concurso público; 

5.7.3. O responsável pela Unidade Central de Controle Interno pertence ao quadro efetivo 

do órgão executivo do Município; 

5.7.4. Não foi constatada omissão do responsável pela Unidade de Controle Interno em 

representar ao Tribunal de Contas do Estado sobre as irregularidades/ilegalidades que 

evidenciem danos ou prejuízos ao erário não reparados integralmente pelas medidas 

adotadas pela administração; 

5.7.5. Não foi constatada omissão do responsável pela Unidade de Controle Interno em 

comunicar/notificar o gestor competente diante de irregularidades/ilegalidades constatadas; 

5.7.6. Achado nº 02: Ausência de apuração e de adoção das providências cabíveis do 

responsável pela Unidade de Controle Interno, diante das denúncias recebidas pelo 

TCE/MT e encaminhadas à Unidade Central de Controle Interno (UCCI) do município. 

(REINCIDENTE). 

5.7.6.1 Código de classificação da irregularidade 

EB 99. Controle Interno_Grave. Irregularidade referente a Controle Interno, não 

contemplada em classificação específica na Resolução Normativa n° 17/2010 - TCE-MT. 
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5.7.6.2 Situação encontrada 

   Ao proceder análise do cumprimento do exame das denúncias recebidas pelo 

TCE/MT e encaminhada ao Controle Interno do município, verificou-se que não consta do 

Parecer do Controle Interno exercício 2020 (Documento Digital nº 225291/2021, páginas 

27 a 49) a apuração pela UCCI de 01 (uma) denúncia, conforme quadro a seguir. 

Nº da Denúncia Objeto Providências 

219037/2020 Supostas irregularidades no processo licita-
tório – Licitação nº 078/2020 

Notificado o Controlador In-
terno Leonardo Luiz Artuzi, 
por meio do Ofício nº 
700/2020/GCI/LCP de 28 de 
outubro de 2020. Documento 
Digital nº 245964, do Pro-
cesso 219037/2020. 

 

  Conforme previsto no artigo 7º da Resolução Normativa do TCE/MT nº 

11/2017-TP, quando os fatos denunciados apresentam, cumulativamente, baixo risco, 

materialidade e relevância, a Unidade de Controle Interno da Prefeitura Municipal deve 

tomar conhecimento e adotar as providências necessárias para apurar a denúncia. 

Art. 7º Caso o resultado do exame sumário indique que os fatos apresentam, 
cumulativamente, baixo risco, materialidade e relevância, o Secretário de Controle Externo 
deverá registrar as informações para subsidiar o planejamento das futuras ações de 
fiscalização da Secretaria e propor ao Conselheiro Relator a notificação do controle interno 
da unidade gestora para fins de conhecimento e adoção de providências. 

   Destaca-se o disposto no parágrafo único desse mesmo artigo, transcrito 

abaixo: 

Parágrafo único. Caberá ao controle interno da unidade gestora apurar os fatos 
denunciados e adotar as providências cabíveis, consignando os procedimentos realizados 
e o resultado conclusivo das ações de fiscalização no próximo parecer do controle interno 
a ser encaminhado ao TCE/MT ou, quando constatada irregularidade grave e/ou dano ao 
erário não reparado, propor Representação de Natureza Externa, na forma regimental. 

5.7.6.3 Critério de auditoria 

    A seguir elencam-se os padrões contra os quais as evidências encontradas 

foram comparadas a fim de se verificar se a atividade de controle está conforme ou não. 
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   Dessa forma, os critérios usados como referência para realizar a auditoria re-

ferenciada dentro do sistema de gestão, são os que seguem: 

•  Artigo 7º da Resolução Normativa do TCE/MT nº 11/2017-TP; 

• Artigo 5º, incisos II, XVI e XVIII da Lei nº 1.020, de 14 de novembro de 2007 que 

dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de Primavera do Leste. 

5.7.6.4 Evidência 

   A suficiência e a qualidade das evidências coletadas foram respaldadas nas 

seguintes informações: 

• Sistema de Controle de Processos do TCE/MT - CONTROL-P, pesquisa aba: Rela-

tórios→Relação de Protocolos; Principal (1116326) →Assunto (Denúncia – Código 392 e 

7) 

• Relatório do Controle Interno (Documento Digital nº 225291/2021, páginas 27 a 49). 

5.7.6.5 Causa 

 Mostra-se a seguir evidência de que a conduta do responsável contribuiu de 

modo significativo para o suposto resultado ilícito. Atribui-se como causa do achado o se-

guinte aspecto: 

• Não apurar os fatos denunciados e não adotar as providências de consignar os pro-

cedimentos realizados e o resultado conclusivo das ações de fiscalização no parecer do 

controle interno encaminhado ao TCE/MT. 

5.7.6.6 Efeito 

  Devido o responsável pelo Controle Interno não apurar os fatos denunciados 

e não adotar as providências necessárias referentes a denúncia recebida, resultou em des-

cumprimento de suas atribuições e desobediências legais. 
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5.7.6.7 Encaminhamento 

    Sugere-se ao Conselheiro Relator que determine a CITAÇÃO do servidor res-

ponsável pelo Controle Interno da Prefeitura de Primavera do Leste, senhor Leonardo Luiz 

Artuzi, com base no artigo 256, §1º do Regimento Interno e artigo 5º, inciso LV da Consti-

tuição Federal, para que se manifeste quanto ao apontamento discriminado. 

5.7.7. Há observância do princípio da segregação de funções de autorização, aprovação, 

execução, controle e contabilização das operações; 

5.7.8. Foram normatizadas as rotinas internas e procedimentos de controle dos sistemas 

administrativos que compõem o SCI; 

5.7.9. A Unidade Central de Controle Interno é vinculada diretamente ao dirigente máximo 

do órgão executivo do Município. 

5.8. Assistência Social 

    Durante o exercício de 2020, foram realizadas despesas com assistência so-

cial, conforme APLIC, no valor total liquidado de R$ 15.868.797,45. 

    A seguir, apresentam-se os achados resultantes da análise da amostra sele-

cionada, conforme Documento Digital nº 225291/2021, páginas 82 a 84. 

5.8.1. Constatou-se em relação a destinação de benefícios eventuais que houve estabele-

cimento de critérios objetivos, atendendo as condições estabelecidas na LDO, estando pre-

vista no orçamento; 

5.8.2.  A destinação de recursos para, diretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas, 

foi amparada pela Lei nº 1.620 de 27 de abril de 2016 que dispõe sobre o Sistema Único 

de Assistência Social do Município de Primavera do Leste, conforme Documento Digital nº 

225291/2021, páginas 86 a 110. 

5.9. Licitação 

A seguir, apresentam-se os achados de auditoria resultantes da análise da 

amostra selecionada de acordo com o Documento Digital nº 225291/2021, página 85. 
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Ressalta-se que não integraram a amostra os procedimentos relativos a obras 

e serviços de engenharia, que são objeto de análise pela Secex-Obras, por meio de matriz 

de risco. 

5.9.1. Houve investidura regular dos membros da comissão de licitação; 

5.9.2. Não foi constatado fracionamento de despesas de um mesmo objeto para alterar a 

modalidade de procedimento licitatório ou promover a dispensa indevidamente;  

5.9.3. Os serviços, compras e alienações foram contratados mediante processo de licitação 

pública, ressalvados os casos especificados na legislação;  

5.9.4. As dispensas ou inexigibilidades de licitação foram amparadas na legislação (artigos 

24, 25 e 89, Lei 8.666/93); 

5.9.5. Não foram constatadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias 

que restrinjam a competição do certame; 

5.9.6. Achado nº 03: Ausência de publicação das atas de registro de preços 

trimestralmente.  

5.9.6.1. Código de classificação da irregularidade 

GB 16. Licitação_Grave. Ausência de publicação dos avisos e demais atos obrigatórios da 

licitação nos meios de divulgação previstos na legislação e/ou fora dos padrões e critérios 

estabelecidos (artigo 21 da Lei 8.666/1993; artigo 4º, V, da Lei nº 10.520/02). 

5.9.6.2. Situação encontrada 

Ao proceder a análise do cumprimento do § 2º do artigo 15 da Lei 8.666/93, 

verificou-se a não publicação trimestral na imprensa oficial para orientação da 

administração pública das atas de registro de preços do município de Primavera do Leste. 

5.9.6.3. Critério de auditoria 

  A seguir elenca-se o padrão contra o qual as evidências encontradas foram 

comparadas a fim de verificar se a atividade de controle está conforme ou não. 
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 Dessa forma, o critério usado como referência para realizar a auditoria 

referenciada dentro do sistema de gestão, é o que segue: 

 - § 2º do artigo 15 da Lei 8.666/93 onde se estabelece que os preços 

registrados serão publicados trimestralmente para orientação da Administração, na 

imprensa oficial. 

5.9.6.4. Evidência 

  A suficiência e a qualidade das evidências coletadas foram respaldadas nas 

seguintes informações: 

 - Ausência de normativa regulamentando o cumprimento do § 2º do artigo 15 

da Lei 8.666/93 onde se estabelece que os preços registrados serão publicados 

trimestralmente para orientação da Administração, na imprensa oficial.  

- Abaixo alguns procedimentos licitatórios na modalidade Pregão, com 

objetivo de registro de preços, nos quais não se constatou o cumprimento do § 2º do artigo 

15 da Lei 8.666/93. 

Nº Licitação Modalidade Valor Estimado Valor Vencedor 

019/2020 Pregão Presencial 4.566.172,46 2.253.919,22 

077/2020 Pregão Presencial 3.605.034,23 2.317.800,55 

023/2020 Pregão Presencial 4.235.065,20 2.635.657,27 

036/2020 Pregão Presencial 3.856.743,32 3.541.774,31 

009/2020 Pregão Presencial 5.147.686,50 3.743.665,00 

133/2020 Pregão Presencial 4.635.349,01 3.906.696,68 

108/2020 Pregão Presencial 9.984.586,15 4.888.065,70 

106/2020 Pregão Presencial 6.419.027,60 5.400.000,24 

127/2020 Pregão Eletrônico 6.916.137,30 6.105.521,00 

Fonte: Documento Digital nº 225291/2021, página 85. 

5.9.6.5. Causa 

 Mostram-se a seguir evidências de que a conduta do responsável contribuiu 

de modo significativo para o suposto resultado ilícito. Atribui-se como causa do achado os 

seguintes aspectos: 

 - Ausência de normativa interna para regulamentar a obrigatoriedade da 

publicação das atas de registro de preços trimestralmente; 

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código BBI1OH.

N.ºProcesso: 570354/2021 - Gerado por: THAIZ, em:03/08/2022 09:13:27



 

24 

 

 - Não consignar nas atas de registro de preços a obrigação da prefeitura 

municipal em publicá-las trimestralmente. 

5.9.6.6. Efeito 

 O fato de o município de Primavera do Leste não publicar as atas de registro 

de preços trimestralmente gera prejuízos não apenas à prefeitura municipal, mas também 

impede e/ou dificulta a fiscalização pela comunidade. São cautelas essenciais que se 

destinam a evitar o registro de preços muito elevados.  

5.9.6.7. Encaminhamento 

   Sugere-se ao Conselheiro Relator que determine a CITAÇÃO do Prefeito 

Municipal de Primavera do Leste, senhor Leonardo Tadeu Bortolin, com base no artigo 256, 

§1º do Regimento Interno e artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal, para que se 

manifeste quanto ao apontamento discriminado. 

6. MONITORAMENTO 

Denomina-se monitoramento a ação de verificação do cumprimento de 

determinações e recomendações expedidas pelo Tribunal e dos resultados delas advindos. 

As contas anuais de gestão da Prefeitura de Primavera do Leste do exercício 

financeiro de 2019, até o fechamento deste relatório não tinha sido julgado pelo TCE/MT. 

A partir de 2018, o acompanhamento dos indicadores das políticas públicas 

da Educação e da Saúde não é mais ponto de controle nas Contas Anuais de Governo. 

7. DENÚNCIAS 

No período analisado, foram apresentadas ao TCE-MT as seguintes 

denúncias contra atos de gestão praticados pelo administrador ou responsável, conforme 

Sistema Aplic, aba: Relatórios→ Relação de Protocolos→ (Principal: 1116326 (Prefeitura 

Municipal de Primavera do Leste) e Assunto: 7 (Denúncia) e 392 (Denúncia Ouvidoria). 
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N° Processo Objeto Resumo da Decisão Situação 

86096/2020 

Supostas irregularidades 
no Pregão Presencial n.º 
029/2020. Em síntese, a 
denunciante se insurge 
contra a exigência, pelo 
Município, da apresenta-
ção de documentos em 
cópia autenticada, mesmo 
diante da situação de ex-
cepcionalidade decorrente 
da pandemia do COVID-
19, que ensejou o fecha-
mento de todos os cartó-
rios estaduais. 

Determinação de re-
torno dos autos à Ouvi-
doria-Geral, para divul-
gação ao interessado, 
se possível for, e pos-
terior arquivamento, 
consoante artigo 9º da 
Resolução Normativa 
n.º 11/20171. 

Aberta Representação de 
Natureza Interna nº 
94790/2020 para apura-
ção da irregularidade. 

141364/2020 

O Edital restringe a capa-
cidade de competição dos 
participantes quando 
exige que o OSGBD (Sis-
tema de Gestão de Base 
de Dados) utilizado pelo 
software deve ser gratuito, 
sendo um dos seguintes: 
Firebird, MySQL ou Pos-
tgreSQL. 

Determinação de re-
torno dos autos à Ouvi-
doria-Geral para divul-
gação ao interessado 
da medida ora ado-
tada, se possível for, e 
posterior arquiva-
mento, consoante ar-
tigo 9º da Resolução 
Normativa n.º 11/2017. 

Licitação suspensa. 

145556/2020 

Edital continha possível 
cláusula restritiva à com-
petitividade do certame. 
Alegação de que a fixação 
do prazo de 20 minutos 
para o tempo de atendi-
mento aos pacientes, seja 
considerado inviável. 

Determinação de re-
torno dos autos à Ouvi-
doria-Geral para divul-
gação ao interessado 
da medida ora ado-
tada, se possível for, e 
posterior arquiva-
mento, consoante ar-
tigo 9º da Resolução 
Normativa n.º 11/2017. 

Originou a Representa-
ção de Natureza Interna - 
RNI n.º 18.591-4/2020 

169870/2020 

Comissão Permanente de 
Licitação – CPL realizou a 
inabilitação da empresa 
excedendo os termos do 
edital, em descumpri-
mento com o caput do art. 
41 da Lei n° 8.666/93, 
tendo em vista que o edital 
não definiu as parcelas de 
maior relevância técnica e 
de valor significativo. 

Determinação de re-
torno dos autos à Ouvi-
doria-Geral para divul-
gação ao interessado 
da medida ora ado-
tada, se possível for, e 
posterior arquiva-
mento, consoante ar-
tigo 9º da Resolução 
Normativa n.º 11/2017. 

Instauração do processo 
de Representação de Na-
tureza Interna n.º 58.312-
0/2021 

178632/2020 

O pregão presencial nº 
081/2020 tem o mesmo 
objeto do pregão eletrô-
nico nº 058/2020 (sus-
penso para correções). 

Determinação de re-
torno dos autos à Ouvi-
doria-Geral para divul-
gação ao interessado 
da medida ora ado-
tada, se possível for, e 

Perda do objeto visto que 
não se vislumbra indícios 
de irregularidades, as-
sim, manifestou-se pela 
improcedência e arquiva-
mento. 
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N° Processo Objeto Resumo da Decisão Situação 

posterior arquiva-
mento, consoante ar-
tigo 9º da Resolução 
Normativa n.º 11/2017. 

219037/2020 
Supostas irregularidades 
no processo licitatório – Li-
citação nº 078/2020 

Determinação de noti-
ficar o Sr. Leonardo 
Luiz Artuzi, Controla-
dor Interno da Prefei-
tura Municipal de Pri-
mavera do Leste para 
conhecimento desta 
Denúncia e adoção 
das providências ne-
cessárias. 

Notificado o Controlador 
Interno Leonardo Luiz Ar-
tuzi. 
Notificado pelo Ofício nº  
700/2020/GCI/LCP de 28 
de outubro de 2020. Do-
cumento Digital nº 
245964, do Processo 
219037/2020. 

263303/2020 

Possível fraude a licitação 
decorrente da técnica cha-
mada “jogo de planilhas” 
que ocorre quando se per-
mite que a licitante cote 
preços altos para os itens 
mais demandados e pre-
ços baixos para os itens 
menos utilizados, de modo 
que ela obtenha o menor 
valor global da licitação. 

O relator considerando 
que as supostas irre-
gularidades apresenta-
das pelo Denunciante 
serão examinadas nos 
autos da Representa-
ção de Natureza In-
terna, determina a di-
vulgação ao interes-
sado, se possível for, e 
posterior arquivamento 

Aberta a Representação 
de Natureza Interna nº 
269930/2020. 

264679/2020 

Denúncia de que o Setor 
de Ouvidoria Municipal é 
apenas de fachada, por-
que ele apenas responde 
as dúvidas, denúncias e 
reclamações que são per-
tinentes. Não levam a sé-
rio seu importante mister, 
pois muitas pessoas usam 
esse canal, de maneira a 
reclamar de uma situação 
muitas vezes no anoni-
mato pois temem a perse-
guição política que ocorre 
muito (e não é denunci-
ada). 

Acolhida a manifesta-
ção técnica e determi-
nação de retorno dos 
autos à Ouvidoria-Ge-
ral, para divulgação ao 
interessado, se possí-
vel for, e posterior ar-
quivamento, conso-
ante artigo 9º da Reso-
lução Normativa n.º 
11/2017 

Arquivamento da denún-
cia. Ressaltando que se o 
denunciante achar perti-
nente prosseguir com a 
denúncia, pode refazê-la 
apresentando evidências 
de suas alegações. 

8. REPRESENTAÇÕES  

No período analisado, foram apresentadas ao TCE/MT as seguintes 

representações internas e externas contra atos de gestão praticados pelo administrador ou 

responsável: 
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N° 
Processo 

Tipo Objeto Situação 
Resumo da 

 Decisão 

85812/2020 RNI 

Ocorrência de atrasos na publi-
cação do RREO do 2º bimestre 
e do RGF do 1º quadrimestre 
de 2019. 

Julgamento pelo 
Acórdão nº 
575/2020 – TP 
(Plenário Virtual) 
no período de 
30/11 a 
04/12/2020. 

Determinar que se 
observe os prazos 
previstos nos arti-
gos 52 e 54 da Lei 
de Responsabili-
dade Fiscal (LRF) 
no tocante à publi-
cação do Relatório 
Resumido de Exe-
cução Orçamentá-
ria e do Relatório 
de Gestão Fiscal. 

94790/2020 RNI 

Possível exigência irregular 
prevista no edital do Pregão 
Presencial 29/2020 de que os 
documentos a serem apresen-
tados na fase de habilitação de-
vam ser originais ou se cópia 
destes, autenticados e/ou com 
firma reconhecida. Tal exigên-
cia, diante da crise do corona-
vírus, caracterizaria afronta aos 
princípios da amplitude de 
acesso de interessados ao ob-
jeto licitado e da competivi-
dade. 

Acórdão nº 
74/2020 – TP - Tri-
bunal Pleno (Por 
Videoconferên-
cia), em 
14/05/2020. 

Homologação da 
Medida Cautelar 
adotada por meio 
do Julgamento Sin-
gular nº 
312/LCP/2020, di-
vulgado no DOC do 
dia 27-4-2020, cuja 
decisão determi-
nou a suspensão 
imediata do proce-
dimento licitatório 
relativo ao Pregão 
Presencial nº 
29/2020, no estado 
em que se encon-
tra, devendo se 
abster ou permitir 
que se pratique(m) 
quaisquer novos 
atos, bem como em 
relação ao contrato 
dele resultante, até 
a decisão de mérito 
por parte do 
TCE/MT. 

145386/2020 RNI 

Não disponibilização de infor-
mações completas sobre as 
contratações emergenciais em 
sua página virtual específica 
sobre assuntos relacionados 
ao Covid-19, não atendendo à 
Lei nº 13.979/20. 

ACÓRDÃO Nº 
44/2021 – TP Tri-
bunal Pleno (Por 
Videoconferên-
cia), em 
13/04/2021 

Determinação que 
no prazo de 30 
(trinta) dias, pro-
mova a adequação 
do Portal Transpa-
rência, específico 
às informações re-
lativas às medidas 
de enfrentamento 
ao Coronavírus 
(COVID-19), de 
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N° 
Processo 

Tipo Objeto Situação 
Resumo da 

 Decisão 

modo a incluir o nú-
mero dos contratos 
e seus respectivos 
prazos, bem como 
garantir o acesso 
aos processos de 
contratações/aqui-
sições e demais in-
formações previs-
tas no artigo 4º, § 
2º, da Lei nº 
13.979/2020. 

185914/2020 RNI 

A inclusão de cláusulas que 
obrigavam a empresa contra-
tada a possuir ou instalar sede 
no município de Primavera do 
Leste e fixavam em 45 minutos 
o tempo máximo para atendi-
mento à solicitação de remoção 
de paciente entre unidades 
hospitalares comprometeu a 
competitividade no Pregão Pre-
sencial n° 69/2020. 

Autos recebidos 
em 09/09/2021 
pela Secretaria de 
Controle Externo 
de Saúde e Meio 
Ambiente para a 
emissão de Rela-
tório Técnico Con-
clusivo. 

 

SEM JULGA-
MENTO 

269930/2020 RNI 

Suposto sobrepreço no Pregão 
Eletrônico nº 100/2018, con-
trato nº 169/2018, para a con-
tratação de limpeza, conserva-
ção e asseio predial para a Se-
cretaria de Educação do muni-
cípio de Primavera do Leste. 

Autos enviados 
em 24/08/2021 
para a Secretaria 
de Controle Ex-
terno de Contrata-
ções Públicas 
para a emissão de 
Relatório Técnico. 

 

 

SEM JULGA-
MENTO 

Fonte: Control-P 
Obs.: RNI – Representação de Natureza Interna. 

9. TOMADA DE CONTAS  

  No período analisado, não consta nenhum processo de Tomada de Contas, 

conforme pesquisa realizada no Sistema Aplic, aba: Relatórios→ Relação de Protocolos→ 

(Principal: 1116326 (Prefeitura Municipal de Primavera do Leste) e Assunto: 152 (Tomada 

de Contas) e 61 (Tomada de Contas de Natureza Interna). 

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código BBI1OH.

N.ºProcesso: 570354/2021 - Gerado por: THAIZ, em:03/08/2022 09:13:27



 

29 

 

10. CONCLUSÃO PRELIMINAR  

 Apresentam-se, a seguir, as irregularidades com os seus respectivos 

responsáveis relativas às amostras analisadas no período. 

10.1. Resumo dos achados 

Achado nº 01 
Resumo 

Título do Achado 
Não levantamento do Inventário Físico-Financeiro dos Bens Móveis e 
Imóveis referente ao exercício de 2020 até 31.12.2020. (REINCI-
DENTE). 

Responsável Prefeito Municipal de Primavera do Leste, exercício 2020, senhor Le-
onardo Tadeu Bortolin. 

Conduta 

Não cumprimento do artigo nº 19 da IN SPA 001/2014 onde está esta-
belecido que o inventário, que consiste no levantamento dos bens mó-
veis e imóveis permanentes que compõem o acervo patrimonial muni-
cipal, com o objetivo de verificar a quantidade, o estado de conserva-
ção, a necessidade e localização física, deve ser realizado anual-
mente. 

Nexo de causalidade 

O fato de o prefeito municipal não cumprir o artigo nº 19 da IN SPA 
001/2014, resultou em desobediência legal de se efetuar o inventário 
anual dos bens patrimoniais da prefeitura, conforme preceitua os arti-
gos 94 e 96 da Lei 4.320/64. 

 

Achado nº 02 
Resumo 

Título do Achado 
Ausência de apuração e de adoção das providências cabíveis do res-
ponsável pela Unidade de Controle Interno, diante das denúncias re-
cebidas pelo TCE/MT e encaminhadas à UCCI do município. 

Responsável Servidor responsável pelo Controle Interno da prefeitura de Primavera 
do Leste, senhor Leonardo Luiz Artuzi. 

Conduta 

Não apurar os fatos denunciados e não adotar as providências de con-
signar os procedimentos realizados e o resultado conclusivo das 
ações de fiscalização no parecer do controle interno encaminhado ao 
TCE/MT. 

Nexo de causalidade 

Devido o responsável pelo Controle Interno não apurar os fatos de-
nunciados e não adotar as providências necessárias referentes a de-
núncia recebida, resultou em descumprimento de suas atribuições e 
desobediências legais. 

 

Achado nº 03 
Resumo 

Título do Achado Ausência de publicação das atas de registro de preços trimestral-
mente. 

Responsável Prefeito Municipal de Primavera do Leste, exercício 2020, senhor Le-
onardo Tadeu Bortolin. 
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Conduta 
Não determinar a publicação das atas de registro de preços trimestral-
mente, quando deveria ter exigido normativamente essa obrigatorie-
dade. 

Nexo de causalidade 

A omissão do gestor em não determinar normativamente o cumpri-
mento do § 2º do artigo 15 da Lei 8.666/93, foi decisiva para que o 
município de Primavera do Leste não cumprisse a obrigação legal de 
publicar as atas de registro de preços trimestralmente. 

11. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Sugere-se ao Conselheiro Relator que determine a citação dos responsáveis 

a seguir elencados, oportunizando o contraditório e a ampla defesa, com base no artigo 5º, 

inciso LV, da Constituição Federal e no §1º, do artigo 256 da Resolução 14/2007 - TCE-MT, 

acerca dos apontamentos a seguir elencados, sob pena de revelia e/ou confissão. 

Secretaria de Controle Externo de Administração Municipal do Tribunal 

de Contas do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, 04 de outubro de 2021. 

 É o relatório. 

Assinaturas Digitais7 

Benedito Francisco Leite Filho 

Auditor Público Externo – TCE/MT (Coordenador) 
 

 
7 Documento assinado digitalmente baseado em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada, nos termos da Lei Federal nº 11.419/2006. 

 
Responsáveis e  

Cargos 

Achados de auditoria 

Período 
Nº do 

achado 

Código de  

irregularidade 
Reincidência Título do achado 

Prefeito Municipal de 
Primavera do Leste, 

exercício 2020, senhor 
Leonardo Tadeu Borto-

lin. 

01/01/2020 

a 

31/12/2020 

01 
BB 99. Gestão 

Patrimonial 
Grave. 

Sim 

Não levantamento do Inventário 

Físico-Financeiro dos Bens Mó-
veis e Imóveis referente ao exer-
cício de 2020 até 31.12.2020. 

(REINCIDENTE). 

Responsável pelo Con-

trole Interno da Prefei-
tura de Primavera do 
Leste, senhor Leonardo 

Luiz Artuzi 

01/01/2020 

a 

31/12/2020 

02 

EB 99. Controle 
Interno Grave.

 

  

Sim 

Ausência de apuração e de ado-
ção das providências cabíveis do 

responsável pela Unidade de 
Controle Interno, diante das de-
núncias recebidas pelo TCE/MT e 

encaminhadas à UCCI do municí-
pio. (REINCIDENTE). 

Prefeito Municipal de 
Primavera do Leste, 
exercício 2020, senhor 

Leonardo Tadeu Borto-

lin. 

01/01/2020 

a 

31/12/2020 

03 
GB 16. Licitação 

Grave. 
Não 

Ausência de publicação das atas 
de registro de preços trimestral-

mente. 
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Dyego de Jesus Barbara 
Auditor Público Externo – TCE/MT (Supervisor) 

 
Edson Reis de Souza 

Auditor Público Externo – TCE/MT (Secretário)  
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OFÍCIO Nº 001/2021 Secex de Administração Municipal   

Cuiabá-MT, 04 de agosto de 2021. 

  

Ao Excelentíssimo Senhor 
Leonardo Tadeu Bortolin 
Prefeito do Município de Primavera do Leste (Exercício 2020) 

Senhor gestor, comunicamos que por meio da Ordem de Serviço 

OS nº 6127/2021, foi designado o auditor Benedito Francisco Leite Filho para 

proceder auditoria das Contas de Gestão do Município de Primavera do Leste, 

exercício 2020, no período de 03/08/2021 a 03/10/2021. Salienta-se que os 

serviços serão realizados de forma remota, dessa forma solicita-se todo 

empenho do jurisdicionado no atendimento às demandas da equipe de auditoria. 

Com fundamento nos artigos 146, 147 e 148 da Resolução nº 

14/2007 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado), a Comissão de 

Fiscalização relativa as Contas Anuais de Gestão Municipal solicita que sejam 

providenciados os documentos e demais informações e solicitações abaixo 

relacionadas, referentes ao exercício 2020. 

O não atendimento tempestivo e/ou informações divergentes pode 

incorrer na irregularidade classificada pela Resolução Normativa TCE nº 17/2011 

- com o Código MB 01. Prestação de Contas_Grave_01. Sonegação de 

documentos e informações ao Tribunal de Contas (art. 215 da Constituição 

Estadual e art. 36, § 1º, da Lei Complementar 269/2007). 

A comunicação do jurisdicionado com a equipe técnica do TCE/MT 

será por meio do fone 65 98437-2181(WhatsApp) e pelo e-mail 

beneditoflf@tce.mt.gov.br. 
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DOCUMENTOS REQUERIDOS (MEIO DIGITAL). 

 

DÍVIDA ATIVA 

1. Comprovante de inscrição e contabilização em dívida ativa;  

2. Demonstrativo do saldo da dívida ativa tributária do exercício (com saldo 

do exercício anterior, recebimentos, inscrições, cancelamentos etc.; 

3. Providências/incentivo adotados para recebimentos dos créditos da 

fazenda pública; (Emissão de ITBI, Lançamento do IPTU e outros); 

4. Demonstrativo analítico das execuções fiscais iniciadas no exercício; 

5. Documento que comprove a cobrança administrativa ou judicial da dívida 

ativa (Notificação Extrajudicial). 

 

DESPESAS 

6. Ato formal do ordenador de despesa promovendo limitação de empenho 

e movimentação financeira; 

7. Razão analítico da despesa de juros e multas (luz, água, telefone…); 

8. Relação das compras diretas do exercício 2020. 

 

LICITAÇÕES, DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES 

9. Relação das licitações realizadas em 2020 (Modalidade, data de 

publicação, veículo de comunicação, objeto, data da homologação, 

CNPJ/identificação dos licitantes, vencedor, valor da proposta 

vencedora); 

10. Relação das licitações realizadas em outros exercícios, porém vigentes 

no exercício 2020; 

11. Relação das dispensas ou inexigibilidades de licitação; 

12. Cópias das Portarias que nomearam os membros da comissão de 

licitação que atuaram em 2019 e 2020. 
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CONTRATOS 

13. Relação dos contratos formalizados (Nº do contrato, data, credor, objeto, 

valor, vigência da Nota de Empenho, valor da NE, processo licitatório, nº 

de convênio; 

14. Relação dos servidores designados para fiscalizar contratos; 

15. Relatórios dos Fiscais de Contratos; 

16.  Relação dos contratos com prorrogações contratuais; 

17. Portaria (com publicação), ordem de serviço ou despacho de nomeação 

do servidor fiscal e respectivo suplente dos contratos formalizados (artigo 

67, caput, da Lei nº 8.666); 

18. Relação dos contratos rescindidos; 

19. Relação das prorrogações contratuais (justificativa e prévia autorização); 

20. Relação dos contratos com concessões de reequilíbrio econômico-

financeiro. 

 

CONVÊNIOS  

21.  Relação dos Termos de Convênios firmados em 2020; 

22.  Comprovantes de que as prestações de contas de convênios concedidos 

pelo município foram analisadas e aprovadas pela autoridade competente 

(Parecer); - (Publicação no Diário Oficial). 

 

DÍVIDA 

23. Relação dos empréstimos ou qualquer outro tipo de operação financeira 

junto a fundo previdenciário; 

24. Relação das operações de créditos realizadas. 

 

RESTOS A PAGAR 

25.  Relação dos restos a pagar registrados por exercício e por credor, 

distinguindo-se as despesas processadas das não-processadas; 

26.  Comprovantes de autorização/motivação para efetuar os cancelamentos 
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de restos a pagar processados; 

27. Justificativas para o pagamento de restos a pagar em desobediência à 

ordem cronológicas.  

 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

28.   Cadastros, controle da comprovação da carência e prestação de contas 

dos beneficiários da Assistência Social; 

29. Processos de pagamentos de benefícios às pessoas físicas e jurídicas. 

 

SUBVENÇÕES ECONÔMICAS E SOCIAIS  

30. Relação das empresas beneficiárias de subvenções econômicas; 

31. Relação das empresas beneficiárias de subvenções sociais. 

 

PUBLICIDADE  

32. Relação e totalização das despesas realizadas com publicidade em 2019 

e 2020; 

33. Comprovante de notificação aos partidos políticos, aos sindicatos de 

trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no Município, da 

liberação, no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento 

dos recursos federais. (Lei 9.452/97). 

 

PATRIMÔNIO/BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 

Bens 

Patrimoniais 

Saldo de 2019 Aquisições/2020 Incorporação/

2020 

Baixas/2020 Inventário 

20120 

Móveis e 

Utensílios 

    0,00 

Imóveis     0,00 

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código OXR586.

N.ºProcesso: 570354/2021 - Gerado por: THAIZ, em:03/08/2022 09:13:27



 
 

   5 

34.  Identificação e qualificação dos responsáveis pelo Setor; 

35. Ato legal que nomeou a comissão responsável pelo levantamento 

patrimonial 2020; 

36. Relação dos bens (móveis e imóveis) adquiridos em 2020 com seus 

respectivos valores. 

37. Termos de responsabilidade e de transferência efetuada em 2020; 

38. Processos de baixas de bens (alienação, doação, inservível); 

39.  Inventario com registro analítico individualizado, indicação do valor, das 

características e dos responsáveis pela sua guarda e administração; 

40.  Relação dos bens públicos alienados e as justificativas quanto ao 

interesse público na alienação de bens móveis e imóveis; 

41. Relação dos bens móveis alienados e, quando for o caso, o devido 

processo licitatório; 

42.  Comprovante da aplicação dos recursos da alienação de bens; 

 

ALMOXARIFADO 

43.  Comprovante de registro e controle do estoque de materiais no 

almoxarifado; 

44. Dados do servidor responsável pelo setor e instrumentos de controle do 

saldo dos materiais de almoxarifado utilizados em 2020; 

45.  Forma de controle de movimentação dos bens de consumo de 

almoxarifado (apresentar comprovante do controle); 

46. Pareceres da Comissão de Patrimônio. 

 

VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 

47. Demonstrativo de controle de gastos com manutenção de veículos e 

equipamentos (combustíveis, peças e serviços); 

48. CND referente ao ICMS/IPVA; 

 

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
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49. Relatórios emitidos, durante o exercício, pelo sistema de controle interno 

à administração, correspondentes aos atos de gestão e a postura tomado 

pelo prefeito municipal a respeito; 

50. Portaria de nomeação do responsável pelo SCI; 

51.  Normatizações expedidas pelo SCI. 

 

 AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

52.  Editais de convocação e das Atas das realizações de audiências públicas 

do PPA, LDO E LOA; 

53.  Editais de convocação das Atas das realizações em audiência pública na 

Câmara Municipal para avaliação das metas fiscais de cada quadrimestre; 

 

PUBLICAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS E ATOS OFICIAIS 

54. Comprovantes de que as contas apresentadas pelo Chefe do Poder 

Executivo foram colocadas à disposição dos cidadãos na Câmara 

Municipal e no órgão técnico responsável pela sua elaboração; 

55.  Comprovante da tempestividade na divulgação das informações 

públicas. 

OBSERVAÇÕES: Caso haja impossibilidade de entrega de 

qualquer das documentações solicitadas, ou na inexistência destas, favor 

justificar o fato formalmente. 

Ressalta-se que em face do tempo exíguo para realização dos 

trabalhos de fiscalização, solicita-se agilidade no atendimento à Comissão de 

Fiscalização. As informações aqui solicitadas são necessárias para que se 

proceda a amostragem processual a ser analisada, daí a sua necessidade de 

entrega já na data inicial da fiscalização. 

Secretaria de Controle Externo de Administração Municipal do 

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, em 04.08.2021. 
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Atenciosamente, 

 

Benedito Francisco Leite Filho 
Auditor Público Externo - TCE-MT 

Matrícula: 202.784-4 
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CONVITE

A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste convida a população para
participar da Audiência Pública, para discussão de nova redação ao arte 41, da
Lei Municipal n" 1007/2007.

Data: 06 de setembro de 2019
Horário: 08hOOmin.
Local: Câmara Municipal.

PORTARIA N° 533/19

LEONARDO TADEU BORTOLlN, PREFEITO MUNICIPAL DE PRI­
MAVERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE

Artigo 1" - Nomear a.Comissão para Conferência, Levantamento e Avaliação
dos Bens Móveis e Imóveis, Inventário, Baixas, Doações em Geral e Inver­
sões Financeiras da Prefeitura Municipal, avaliando seus valores ao preço do I
mercado e apresentando relatório físico, fícando assim composta: .

ia)YURI LIMA CABRAL;
b)CHARLENEBELO DA SILVA;
c)IMIRENE ARAÚJODE SOUZA;
d)ILMOVALDINO SKALEE;
e)VERÔNICA STURZBECHER DOS SANTOS.

Artigo 2" - AComissão deverá avaliar o estado de conservação dos bens
cfetuando a classificação por grupos de bens de acordo com o estado de
conservação, separando dentro dos seguintes critérios:

a)Bens Imóveis;
b)Bens Móveis;
c)Bens inscrvívcis, obsoletos e em desuso;
d)Bens ainda úteis e em funcionamento ou de fácil e viável reparação, que
possam ser utilizados por esta Prefeitura;
e)Bens ainda úteis e em funcionamento ou de fácil reparação cuja utilização
por esta Prefeitura não tenha mais possibilidade por terem sido substituídos
por equipamentos modernos.

Artigo 3° - A comissão será presidida pelo Senhor YURI LIMA CABRAL.

Artigo 4" - A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação, \
revogando a Portaria n" 135/18,de 19de março de 2018.

Registre-se e Publique-se

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
Em 05 de agosto de 2019.

LEONARDO TADEU BORTOLIN
PREFEITOMUNICIPAL

ELO.

ELO.

PORTARIA N" 534/19

LEONARDO TADEU BORTOLlN, PREFEITO MUNICIPAL DE­
PRIMAVERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE

Dar baixa no Quadro de Servidores Municipais, dos registros do Senhor
CARLOS PANIS FACHINETO, que exercia a função de Operador
de Máquinas - Escavadeira Hidráulica, designado pela Portaria n" ,
031/08, em razão do óbito ocorrido em 31 de julho de 2019.

Registre-se e Publique-se com efeito retroativo a 31 de julho de 2019.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
Em 05 de agosto de 2019.

LEONARDO TADEU BORTOLlN
PREFEITOMUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
EXTRATO DE ADITIVOS DE CONTRATO

TERMO ADITIVO N.": 006
CONTRATO DE ORIGEM: 129/2014
LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA N° 005/09/2014
CONTRATADA: PRENCON CONSTRUTORA LTDA
OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA CONSTRUÇÃO DAS UBS - UNIDADES BÁSICAS DE SAÚ­
DE UBS IV E UBS XII, EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFI­
CAÇÔES E PLANILHAS CONTIDAS NO ANEXO I DO EDITAL
CORRESPONDENTE, PELO REGIME DE EMPREITADA POR
PREÇO GLOBAL.
OBJETO DO ADITIVO: FICAM PRORROGADOS POR 360 (TRE­
ZENTOS E SESSENTA) DIAS O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CON­
TRATO E EXECUÇÃO DA OBRA DA UBS XII, CONFORME PRE­
VÊ O § 1°DO ART. 65 DA LEI ll.666/93.
DATA DA ASSINATURA: 27/11/2018

TERMO ADITIVO N.": 007
CONTRATO DE ORIGEM: 129/2014
LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIAN"005/09/2014
CONTRATADA: PRENCON CONSTRUTORA LIDA
OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA CONSTRUÇÃO DAS UBS - UNIDADES BÁSICAS DE SAÚ­
DE UBS IV E UBS XII, EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFI­
CAÇÕES E PLANILHAS CONTIDAS NO ANEXO I DO EDITAL
CORRESPONDENTE, PELO REGIME DE EMPREITADA POR
PREÇO GLOBAL.
OBJETO DO ADITIVO: FICAM ALTERADOS OS QUANTITATI­
VOS INICIAIS E PRAZOS, SENDO ACRESCIDO AO CONTRATO
INICIAL O VALOR DE R$ 67.557,94 (SESSENTA E SETE MIL,
QUINHENTOS E CINQUENTA E SETE REAIS E NOVENTA E
QUATRO CENTAVOS) CONFORME JUSTIFICATIVA E PROJETO
APRESENTADO PELO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA EM
ANEXO NA UNIDADE UBSXII.
DATA DA ASSINATURA: 12/03/2019

Maristela Cristina S. Silva
Presidente da CPL
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Diário Oficial
PODER EXECUTIVO

PORTARIAS

PORTARIA N"710/19

LEONARDO TADEU BORTOLIN, PREFEITO MUNICIPAL DE
PRIMA VERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas
atribuições legais, e de conformidade com os artigos 107 e 212 da Lei
Municipal n" 679 de 25 de setembro de 200 I, que dispõe sobre o Estatuto
dos Servidores Públicos do Município de Primavera do Leste-MT,

RESOLVE

RETIFICAR a Portaria n" 669/19 de I" de outubro de 2019, onde o perío­
do correto da Licença Prêmio por Assiduidade da Senhora NINFA APA­
RECIDA SEVERINO, ocupante do cargo de Monitora Social, é de 03
(três) meses, a contar de 02 de outubro de 2019 até I" de janeiro de 2020.

Registre-se c Publique-se com efeito rctroativo a 02 de outubro de 2019.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL
Em 25 de outubro de 2019.

LEONARDO TADEU BORTOLlN
PREFEITO MUNICIPAL

ELO.

LEONARDO TADEU BORTOLIN, PREFEITO MUNICIPAL DE
PRIMA VERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas
atribuições legais, e de conformidade com a Lei Federal 8.666/93,

RESOLVE

Artigo I" _ Constituir a Comissão de Avaliação e Alienação em Leilão
Público, com os Membros abaixo nomeados, com a responsabilidade dc
realizar todos os atos e procedimentos necessários para o melhor resultado e
aperfeiçoamento do leilão, podendo alienar imóveis de propriedade do
Município, bens móveis diversos que se encontram cm diferentes estados de
conservação, sucatas ou sucateados, anti-cconôrnicos, inscrvivcis, irrecupe­
ráveis, ou reaproveitáveis por terceiros:
Titulares
Presidente - YURI LIMA CABRAL
\'lembro - LlNDISLEY CONCEiÇÃO DOS SANTOS
Membro - JOSÉ FELlX DA COSTA
Suplentes
IMIRENE ARAUJO DE SOUZA
CHARLENE BELO DA SILVA
Artigo 2u _ O Leilão será realizado na forma da Lei Federal n" ~.666/93 das
Licitações e Contratos e pelo Edital completo, e será conduzido por Lei loei­
ro Público Oficial do Estado, que será devidamente nomeado para o objen­
vo fim da alienação.

Artigo 3U - A presente Portaria tem validade de OI (um) ano, a contar desta
data, devendo a Comissão prestar contas dos Lei Iões e encerrar suas ativi­
dades.
Registre-se e Publique-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
Em 25 de outubro de 2019

LEONARDO TADEU BORTOLlN
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N" 712119

LEONARDO TADEU BORTOLlN, PREFEITO \1UNICIPAL DE PRI­
MAVERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas
atribuições legais, e de conformidade com os artigos 107 e 212 da Lei Muni­
cipal n" 679 de 25 de setembro de 200 I. que dispõe sobre o Estatuto dos
Servidores Públicos do Município de Primavera do Leste-MT,

RESOLVE

Conceder Licença Prêmio por Assiduidade, por um período de 03 (três)
meses, a contar de 1° de outubro de 2019 até 31 de dezembro de 2019, a
Senhora ELIANE FATIMA BERTOGLlO SCHULTZ, ocupante do cargo
de Professora Pedagoga.

Registre-se e Publique-se, com efeito rctroativo a l " de outubro de 2019.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
Em 25 de outubro de 2019.

LEONARDO TADEU BORTOLlN
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 713119

LEONARDO TADEU BORTOLIN, PREFEITO MUNICIPAL DE PRI­
MAVERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas
atribuições legais, e de conformidade com os artigos 107 e 212 da Lei Muni­
cipal n° 679 de 25 de setembro de 200 I, que dispõe sobre o Estatuto dos
Servidores Públicos do Município de Primavera do Leste-MT,

RESOLVE

Conceder Licença Prêmio por Assiduidade, por um período de 01 (um) mês,
a contar de I" de outubro de 2019 até 31 de outubro de 2019, a Senhora
NEUZA PIENIZ, ocupante do cargo de Supervisora Educacional.

Registre-se e Publique-se, com efeito retroativo a 1°de outubro de 2019.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
Em 25 de outubro de 2019.

LEONARDO TADEU BORTOLlN
PREFEITO MUNICIPAL

ELO.
ELO.
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PRESTAÇÃO DE CONTAS - CONTABILIDADE PÚBLICA 

 

Origem Competência Prazo 
Prorrogado * 

Data do 1° 
Envio 

Último Envio Situação 

APLIC-
Cidadão 

Peças de 
planejamento 

20/01/2020 23/01/2020 23/01/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-
Cidadão 

Carga Inicial 15/03/2020 28/05/2020 28/05/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-
Cidadão 

Janeiro 15/05/2020 16/06/2020 19/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-
Cidadão 

Fevereiro 27/05/2020 24/06/2020 24/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-
Cidadão 

Março 05/06/2020 29/06/2020 29/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-
Cidadão 

Abril 19/06/2020 02/07/2020 02/07/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-
Cidadão 

Maio 06/07/2020 14/07/2020 14/07/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-
Cidadão 

Junho 31/07/2020 27/07/2020 27/07/2020 NO PRAZO 

APLIC-
Cidadão 

Julho 31/08/2020 31/08/2020 24/11/2020 NO PRAZO* 

APLIC-
Cidadão 

Agosto 30/09/2020 30/09/2020 24/11/2020 NO PRAZO* 

APLIC-
Cidadão 

Setembro 02/11/2020 20/11/2020 24/11/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-
Cidadão 

Outubro 30/11/2020 03/12/2020 03/12/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-
Cidadão 

Novembro 31/12/2020 29/12/2020 29/12/2020 NO PRAZO 

APLIC-
Cidadão 

Dezembro 01/03/2021 25/02/2021 12/04/2021 NO PRAZO* 

APLIC-
Cidadão 

Contas de 
Governo 

16/04/2021 20/04/2021 20/04/2021 FORA DO PRAZO 

APLIC-
Cidadão 

Contas 
Especiais - 
LDO 

20/01/2020 14/01/2020 14/01/2020 NO PRAZO 

APLIC-
Cidadão 

Contas 
Especiais - 
LOA 

20/01/2020 14/01/2020 14/01/2020 NO PRAZO 

Fonte: Aplic 
Obs.: Os itens com asteriscos e negritados são considerados no prazo devido ao fato de o 1º 
envio ter sido enviado dentro do prazo. 
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Folha de Pagamento 
 
 
 
 

Origem Competência 
Prazo  

Prorrogado 
Último  

Envio 
Situação 

APLIC-Cidadão Janeiro 20/05/2020 20/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Fevereiro 05/06/2020 25/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Março 15/06/2020 30/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Abril 30/06/2020 03/07/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Maio 31/07/2020 16/07/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Junho 31/08/2020 29/07/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Julho 30/09/2020 09/09/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Agosto 02/11/2020 15/10/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Setembro 30/11/2020 27/11/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Outubro 31/12/2020 07/12/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Novembro 01/02/2021 22/01/2021 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Dezembro 01/03/2021 16/03/2021 FORA DO PRAZO 
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Patrimônio e Administrativo 
 
 
 

Origem Competência 
Prazo  

Prorrogado 
Último  

Envio 
Situação 

APLIC-Cidadão Janeiro 20/05/2020 20/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Fevereiro 05/06/2020 25/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Março 15/06/2020 30/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Abril 30/06/2020 03/07/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Maio 31/07/2020 15/07/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Junho 31/08/2020 28/07/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Julho 30/09/2020 31/08/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Agosto 02/11/2020 05/10/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Setembro 30/11/2020 27/11/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Outubro 31/12/2020 07/12/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Novembro 01/02/2021 15/01/2021 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Dezembro 01/03/2021 13/04/2021 FORA DO PRAZO 
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Contratos e Convênios 
 
 
 
 

Origem Competência 
Prazo  

Prorrogado 
Último  

Envio 
Situação 

APLIC-Cidadão Janeiro 20/05/2020 18/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Fevereiro 05/06/2020 25/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Março 15/06/2020 30/06/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Abril 30/06/2020 03/07/2020 FORA DO PRAZO 

APLIC-Cidadão Maio 31/07/2020 15/07/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Junho 31/08/2020 28/07/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Julho 30/09/2020 04/09/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Agosto 02/11/2020 28/10/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Setembro 30/11/2020 30/11/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Outubro 31/12/2020 09/12/2020 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Novembro 01/02/2021 15/01/2021 NO PRAZO 

APLIC-Cidadão Dezembro 01/03/2021 13/04/2021 FORA DO PRAZO 

 

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código OXR586.

N.ºProcesso: 570354/2021 - Gerado por: THAIZ, em:03/08/2022 09:13:27



 

RECEITA TRIBUTÁRIA PRÓPRIA   

UG/EXERCÍCIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE/2020 

  

Receita Prevista Arrecadada 

A. IPTU 10.096.395,79 11.946.569,33 

B. IRRF 9.138.301,27 11.276.970,10 

C. ISSQN 22.723.235,50 28.783.035,33 

D. ITBI 10.238.777,03 11.171.821,03 

E. TAXAS 3.854.693,83 4.579.284,86 

F. CONTRIBUIÇÃO DE 
MELHORIA(Principal) 

105.000,00 435,62 

G. MULTAS E JUROS 
DE MORA(Principal) 

262.200,00 506.345,27 

H. DÍVIDA ATIVA 2.858.016,11 3.115.154,79 

I. MULTAS E JUROS DE 
MORA - DÍVIDA ATIVA 

1.194.436,41 1.325.179,51 

TOTAL 60.471.055,94 72.704.795,84 
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Data N° do 
Empenho 

Credor Valor 
Empenhado 

Valor 
Liquidado 

Valor Pago Descrição 

11/08/2
020 

010253/2
020 

ABACO 
TECNOLOGIA 
DE 
INFORMACAO 
LTDA 

128.378,79 128.378,79 128.378,79 MODULO SISTEMA 
DE INFORMACAO 

11/02/2
020 

002005/2
020 

ABACO 
TECNOLOGIA 
DE 
INFORMACAO 
LTDA 

256.757,58 256.757,58 256.757,58 MODULO SISTEMA 
DE INFORMACAO 

04/05/2
020 

006335/2
020 

APAE ASS PAIS E 
AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS 

698.725,52 698.725,52 698.725,52 SERVICO SOCIAL E 
CONV 

31/01/2
020 

001250/2
020 

ASP 
TECNOLOGIA 
DE SISTEMAS 
LTDA 

104.010,00 104.010,00 104.010,00 LOCACAO DE 
SISTEMA DE 
INFORMATICA 
LOCACAO DE 
SISTEMA DE 
INFORMATICA 
LOCACAO DE 
SISTEMA DE 
INFORMATICA 

31/01/2
020 

001244/2
020 

ASP 
TECNOLOGIA 
DE SISTEMAS 
LTDA 

104.040,00 104.040,00 104.040,00 LOCACAO DE 
SISTEMA PARA 
GRH 

31/01/2
020 

001246/2
020 

ASP 
TECNOLOGIA 
DE SISTEMAS 
LTDA 

113.640,00 113.640,00 113.640,00 LOCACAO DE 
SISTEMA DE 
INFORMATICA 

31/01/2
020 

001242/2
020 

ASP 
TECNOLOGIA 
DE SISTEMAS 
LTDA 

133.500,00 133.500,00 133.500,00 LOCACAO DE 
SISTEMA DE 
INFORMATICA 
COM 

16/01/2
020 

000447/2
020 

ASSOCIACAO 
CULTURAL 
TEATRO FACES 

264.000,00 264.000,00 264.000,00 SERVICO SOCIAL E 
CONV 

16/01/2
020 

000446/2
020 

ASSOCIACAO DE 
DANCA DE 
PRIMAVERA DO 
LEST 

216.000,00 216.000,00 216.000,00 SERVICO SOCIAL E 
CONV 

16/01/2
020 

000444/2
020 

ASSOCIACAO 
PROJETO 
SEGUNDA 
CHANCE 

152.005,70 152.005,70 152.005,70 CONTRATACAO DE 
EMPRESA 
ESPECIALIZADA 

30/11/2
020 

014608/2
020 

ASSOCIACAO 
PROJETO 
SEGUNDA 
CHANCE 

152.883,50 152.883,50 152.883,50 CONTRATACAO DE 
EMPRESA 
ESPECIALIZADA 

28/05/2
020 

007108/2
020 

ASSOCIACAO 
PROJETO 
SEGUNDA 
CHANCE 

305.767,00 305.767,00 305.767,00 CONTRATACAO DE 
EMPRESA 
ESPECIALIZADA 

19/02/2
020 

002551/2
020 

ASSOCIACAO 
PROJETO 
SEGUNDA 
CHANCE 

458.650,50 458.650,50 458.650,50 CONTRATACAO DE 
EMPRESA 
ESPECIALIZADA 

30/07/2
020 

009701/2
020 

ASSOCIACAO 
PROJETO 
SEGUNDA 
CHANCE 

764.417,50 764.417,50 764.417,50 CONTRATACAO DE 
EMPRESA 
ESPECIALIZADA 
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Data N° do 
Empenho 

Credor Valor 
Empenhado 

Valor 
Liquidado 

Valor Pago Descrição 

19/10/2
020 

012768/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

103.109,13 103.109,13 96.922,58 VARRICAO DE VIAS 
PUBLICAS 

30/11/2
020 

014627/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

103.109,13 103.109,13 96.922,58 VARRICAO DE VIAS 
PUBLICAS 

06/11/2
020 

013547/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

117.678,40 105.816,48 99.467,49 TAPA BURACO 
CAPINA MANUAL 

30/11/2
020 

014628/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

153.602,28 108.851,56 102.320,47 VARRICAO DE VIAS 
PUBLICAS 

21/07/2
020 

009373/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

110.000,00 110.000,00 103.400,00 RECOLHIMENTO 
DE RESIDUOS 
UMIDOS 

27/11/2
020 

014294/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

117.678,40 113.819,70 106.990,52 TAPA BURACO 
CAPINA MANUAL 

31/08/2
020 

010922/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

116.255,66 116.255,66 109.280,33 RECOLHIMENTO 
DE RESIDUOS 
UMIDOS 

28/09/2
020 

012014/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

125.943,63 125.943,63 118.387,01 RECOLHIMENTO 
DE RESIDUOS 
UMIDOS 

15/09/2
020 

011558/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

126.413,63 126.413,63 118.828,82 SERVICO DE 
LIMPEZA PREDIAL   

17/01/2
020 

000537/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

141.941,93 141.941,93 133.425,43 TAPA BURACO 

28/10/2
020 

013137/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

145.319,57 145.319,57 136.600,39 RECOLHIMENTO 
DE RESIDUOS 
UMIDOS 

09/09/2
020 

011405/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

189.585,33 189.585,33 178.210,21 TAPA BURACO 
CAPINA MANUAL 

17/01/2
020 

000536/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

219.820,37 219.820,37 206.631,16 CAPINA MANUAL 

22/01/2
020 

000795/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

227.238,17 227.238,17 213.603,99 SERVICO DE 
LIMPEZA PREDIAL   

28/10/2
020 

013141/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

238.279,00 238.279,00 223.982,26 VARRICAO DE VIAS 
PUBLICAS 

19/10/2
020 

012767/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

238.279,00 238.279,00 223.982,26 VARRICAO DE VIAS 
PUBLICAS 

19/10/2
020 

012766/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

238.279,00 238.279,00 223.982,26 VARRICAO DE VIAS 
PUBLICAS 

21/09/2
020 

011752/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

268.803,99 268.803,99 252.495,76 VARRICAO DE VIAS 
PUBLICAS 

28/10/2
020 

013130/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

268.803,99 268.803,99 252.675,75 VARRICAO DE VIAS 
PUBLICAS 

30/11/2
020 

014543/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

268.803,99 268.803,99 252.675,75 VARRICAO DE VIAS 
PUBLICAS 
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Data N° do 
Empenho 

Credor Valor 
Empenhado 

Valor 
Liquidado 

Valor Pago Descrição 

17/01/2
020 

000452/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

287.010,54 287.010,54 269.789,93 VARRICAO DE VIAS 
PUBLICAS 

27/11/2
020 

014295/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

290.639,14 290.639,14 136.600,39 RECOLHIMENTO 
DE RESIDUOS 
UMIDOS 

22/01/2
020 

000794/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

294.273,50 294.273,50 276.617,39  

29/12/2
020 

015546/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

342.714,70 342.714,70 322.151,81  

20/01/2
020 

000701/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

530.807,24 530.807,24 498.959,13 SERVICO DE 
LIMPEZA PREDIAL  
ESF XI SERVICO DE 
LIMPEZA PREDIAL  
ESF XII SERVICO DE 
LIMPEZA PREDIAL  
ESF XIII SERVICO 
DE LIMPEZA 
PREDIAL  UBS 
TUIUIU SERVICO 
DE LIMPEZA 
PREDIAL  UNIDADE 
DE SAUDE 
CENTRAL E RURAL 
SERVICO DE 
LIMPEZA PREDIAL  
ESTRATEGIA DA 
SAUDE 

17/01/2
020 

000538/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

660.000,00 660.000,00 620.400,00 RECOLHIMENTO 
DE RESIDUOS 
UMIDOS 

20/01/2
020 

000694/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

783.301,95 783.301,95 736.303,90 SERVICO DE 
LIMPEZA PREDIAL  
LAVANDERIA 
SERVICO DE 
LIMPEZA PREDIAL  
UPA 

17/01/2
020 

000451/2
020 

BERALDO DE 
PIERI E PIERI 
LTDA ME 

1.154.101,8
9 

1.154.101,89 1.084.855,80 VARRICAO DE VIAS 
PUBLICAS 

23/03/2
020 

004604/2
020 

CARUS 
MARCANTE E 
MARCANTE 
LTDA EPP 

116.660,00 116.660,00 111.993,60 SERVICO COM PA 
CARREGADEIRA   
W 20 OU 
COMPATIVEL    
HORAS 

31/03/2
020 

005136/2
020 

CARUS 
MARCANTE E 
MARCANTE 
LTDA EPP 

177.650,00 177.650,00 169.400,35 SERVICO 
ESCAVADEIRA 
HIDRAULICA   22 
000 KG 

23/09/2
020 

011834/2
020 

CASA D  IDEIAS 
MARKT. E 
PROPAGANDA 
LTDA 

109.839,04 109.839,04 109.075,39 CONTRATACAO DE 
AGENCIA DE 
PUBLICIDADE 

10/02/2
020 

001882/2
020 

CASA D  IDEIAS 
MARKT. E 
PROPAGANDA 
LTDA 

318.883,39 318.883,39 317.226,33 CONTRATACAO DE 
AGENCIA DE 
PUBLICIDADE 
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Data N° do 
Empenho 

Credor Valor 
Empenhado 

Valor 
Liquidado 

Valor Pago Descrição 

09/07/2
020 

008909/2
020 

CENTRO SOCIAL 
DOM BOSCO 

100.000,00 100.000,00 100.000,00 TERMO DE 
COLABORACAO E 
FOMENTO 

09/07/2
020 

008985/2
020 

CENTRO SOCIAL 
NOSSA 
SENHORA 
APARECIDA 

102.000,00 102.000,00 102.000,00 TERMO DE 
COLABORACAO E 
FOMENTO 

25/03/2
020 

004673/2
020 

CONVIVA 
SERVICOS, 
ASSIST E APOIO 
A PESSO 

196.633,49 196.633,49 172.054,31 CUIDADOR 40 
HORAS CUIDADOR 
20 HORAS 

22/01/2
020 

000796/2
020 

COOP.REG.COLE
TA SELE E RECI 
DE PVA E REG 

126.000,00 126.000,00 119.700,00 SERVICO COLETA 
DE LIXO 

27/05/2
020 

007101/2
020 

COOP.REG.COLE
TA SELE E RECI 
DE PVA E REG 

151.200,00 151.200,00 143.640,00 SERVICO COLETA 
DE LIXO 

09/03/2
020 

003629/2
020 

DELVALLE 
MATERIAIS 
ELETRICOS LTDA 

150.830,00 150.830,00 150.830,00 LUMINARIA 
FOTOVOLTAICA 
60W PARA POSTE 
SOLAR POSTE 
METALICO 

12/05/2
020 

006600/2
020 

DUARTE 
AMORIM E 
AMORIM LTDA - 
EPP 

111.054,26 111.054,26 105.501,53 LOCACAO DE 
MICRO ONIBUS 
LOCACAO DE VAN 

12/05/2
020 

006601/2
020 

DUARTE 
AMORIM E 
AMORIM LTDA - 
EPP 

166.949,20 166.949,20 158.601,72 PASSAGEM PVA A 
CUIABA OU 
CUIABA A PVA 
PASSAGEM 
TERRESTRE   PVA   
RONDONOPOLIS   
PVA 

25/03/2
020 

004645/2
020 

HOSPCOM 
EQUIP HOSP 
LTDA - EPP 

404.800,00 404.800,00 404.800,00 BOMBA DE 
INFUSAO 
DESFIBRILADOR 
MONITOR 
MULTIPARAMETR
O VENTILADOR 
PULMONAR 

19/11/2
020 

013866/2
020 

ITAMAR JOSE 
DE MORAIS - 
ME 

100.584,00 100.584,00 95.554,80 LIMPEZA E 
CONSERVACAO DE 
CAIXA COLETORA 
DE AGUAS 
PLUVIAIS  BOCA DE 
LOBO 

16/01/2
020 

000403/2
020 

J F MARQUES 
RODRIGUES 
SERVICOS ME 

101.808,32 101.808,32 99.772,17 SERVICO COM 
CAMINHAO TRUK 
CARROCERIA 
BAIXA 

26/03/2
020 

004723/2
020 

J F MARQUES 
RODRIGUES 
SERVICOS ME 

107.316,96 107.316,96 105.170,62 SERVICO COM 
CAMINHAO TOCO 
SERVICO COM 
CAMINHAO TRUK 
CARROCERIA 
BAIXA 

31/03/2
020 

005137/2
020 

J F MARQUES 
RODRIGUES 
SERVICOS ME 

130.384,80 130.384,80 127.777,10 CAMINHAO 
BASCULANTE COM 
CAPACIDADE 
12M3 COM 
TRACAO 6X4 
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Data N° do 
Empenho 

Credor Valor 
Empenhado 

Valor 
Liquidado 

Valor Pago Descrição 

14/07/2
020 

009078/2
020 

J F MARQUES 
RODRIGUES 
SERVICOS ME 

132.057,60 132.057,60 129.416,45 SERVICO DE 
TRATOR 
ACOPLADO COM 
GRADE ARADORA 
ROCADEIRA 

16/01/2
020 

000404/2
020 

J F MARQUES 
RODRIGUES 
SERVICOS ME 

145.821,68 145.821,68 143.005,25 SERVICO DE 
TRATOR 
ACOPLADO COM 
GRADE ARADORA 
ROCADEIRA 

19/11/2
020 

013881/2
020 

J F MARQUES 
RODRIGUES 
SERVICOS ME 

166.565,60 166.565,60 163.234,29 CAMINHAO 
BASCULANTE COM 
CAPACIDADE 
12M3 COM 
TRACAO 6X4 
SERVICO COM 
CAMINHAO TOCO 
SERVICO COM 
CAMINHAO TRUK 
CARROCERIA 
BAIXA 

26/03/2
020 

004724/2
020 

J F MARQUES 
RODRIGUES 
SERVICOS ME 

217.200,00 217.200,00 212.855,99 SERVICO DE 
TRATOR 
ACOPLADO COM 
GRADE ARADORA 
ROCADEIRA 

10/01/2
020 

000374/2
020 

J F MARQUES 
RODRIGUES 
SERVICOS ME 

269.447,04 269.447,04 264.058,11 SERVICO COM 
CAMINHAO TOCO 

30/04/2
020 

006256/2
020 

J M B 
VETTORELO - 
ME 

160.000,00 140.000,00 136.590,00 PRESTACAO DE 
SERVICO DE AULA 
DE MUSICA E 
CANTO 

19/05/2
020 

006804/2
020 

LASER 
ILUMINACAO 
EIRELI ME 

334.827,22 334.827,22 328.130,68 IMPLANTACAO DO 
SISTEMA DE 
ILUMINACAO 

09/07/2
020 

008982/2
020 

LASER 
ILUMINACAO 
EIRELI ME 

365.326,52 365.326,52 358.020,00 IMPLANTACAO DO 
SISTEMA DE 
ILUMINACAO 

11/05/2
020 

006568/2
020 

M.R.TRANSPOR
TE DE 
PACIENTES 
LTDA 

102.350,72 102.350,72 97.233,18 TRANSPORTE EM 
UTI 

14/08/2
020 

010408/2
020 

M.R.TRANSPOR
TE DE 
PACIENTES 
LTDA 

209.000,00 195.770,30 185.981,79 TRANSPORTE EM 
UTI 

22/01/2
020 

000833/2
020 

MOURA 
PRESTADORA 
DE SERV. LTDA 

237.930,00 237.930,00 229.126,60 SERVICO DE 
PEDREIRO 
SERVICO DE 
SERVENTE DE 
PEDREIRO 

18/08/2
020 

010501/2
020 

MOVEIS 
VARGAS LTDA - 
ME 

119.400,00 119.400,00 119.400,00 BALCAO DE 
ATENDIMENTO 
BALCAO DE 
COPIADORA 
ARMARIO 
GUARDA 
VOLUMES MESA 
LAN HOUSE RACK 
TV ESTANTE PILAR 
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Data N° do 
Empenho 

Credor Valor 
Empenhado 

Valor 
Liquidado 

Valor Pago Descrição 

ESTANTE 
ELEVADOR 
ESTANTE CIRCULO 
ESTANTE PAREDE 
NICHO ESCADA 
ESTANTE ALTA 
MODULAR B 
ESTANTE ALTA 
MODULAR C 
ESTANTE 
MODULAR D 
ESTANTE BAIXA 
MODULAR E ESTA 

31/07/2
020 

009995/2
020 

MULTI PRIME 
SERVICOS LTDA 

870.812,71 561.184,06 554.041,12 CONSTRUCAO DE 
CASAS POPULARES 

25/05/2
020 

007019/2
020 

NARDES E CIA 
LTDA-EPP 

112.000,50 112.000,50 112.000,50 LOCACAO DE 
IMOVEL PJ 

26/03/2
020 

004697/2
020 

NERES E CIA 
LTDA - ME 

138.410,69 138.410,69 133.730,88 SERVICOS COM 
MINE 
CARREGADEIRA  
BOBCAT 

02/01/2
020 

000183/2
020 

NV FRANCO 
COMER E SERV 
DE INFO E 
CLIMA 

112.085,10 112.085,10 112.085,10 FORNO COIFA P  
FOGAO 
INDUSTRIAL DE 6 
BOCAS BATEDEIRA 
PLANETARIA AR 
CONDICIONADO 
SPLIT 24000 BTUS 
PROCESSADOR DE 
ALIMENTOS  
MODELO 
INDUSTRIAL COM 
06 LAMINAS 

05/05/2
020 

006382/2
020 

OMEGA 
TECNOLOGIA 
DA 
INFORMACAO 
LTDA 

184.000,00 161.000,00 158.585,00 CONTRATACAO DE 
EMPRESA 
ESPECIALIZADA 

31/01/2
020 

001137/2
020 

PARTCIP. E 
EMPREENDIME
NTOS VORMSI 
LTDA 

127.988,40 127.988,40 127.988,40 LOCACAO DE 
IMOVEL 

09/03/2
020 

003626/2
020 

PHILIPS 
MEDICAL 
SYSTEMS LTDA 

174.000,00 174.000,00 174.000,00 APARELHO P  
ULTRASSONOGRAF
IA 

23/03/2
020 

004603/2
020 

PRENCON 
INCORPORADO
RA E IMOB. 
EIRELI 

156.711,60 156.711,60 153.577,37 SERVICO COM 
CAMINHAO 
CACAMBA 
BASCULANTE 

25/03/2
020 

004646/2
020 

PRO-SAUDE 
DISTRIBUIDORA 
EIRELI 

195.754,95 195.754,95 195.754,95 ASPIRADOR 
CIRURGICO CAMA 
FAWLER 
STANDARD TUBO 
REDONDO CARRO 
DE EMERGENCIA 
CARRO MACA C  
RODAS COLCHAO 
IMPERMEAVEL 1 
90X0 80 
LARINGOSCOPIO 
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Data N° do 
Empenho 

Credor Valor 
Empenhado 

Valor 
Liquidado 

Valor Pago Descrição 

EM ACO INOX C 4 
LAMINAS 

08/07/2
020 

008867/2
020 

R A ZUCATELLI 123.500,00 123.500,00 118.671,15 PRESTACAO 
SERVICOS 
MEDICOS 

03/06/2
020 

007621/2
020 

R A ZUCATELLI 162.500,00 162.500,00 156.146,25 PRESTACAO 
SERVICOS 
MEDICOS 

21/08/2
020 

010661/2
020 

RENASCER 
PRESTADORA 
DE SERVICOS 
LTDA 

159.547,33 130.106,80 124.286,18 SERVICO DE VIGIA 

17/01/2
020 

000543/2
020 

RENASCER 
PRESTADORA 
DE SERVICOS 
LTDA 

196.000,00 196.000,00 188.095,60 SERVICO DE VIGIA 

17/01/2
020 

000545/2
020 

RENASCER 
PRESTADORA 
DE SERVICOS 
LTDA 

332.500,00 332.500,00 319.171,65 SERVICO DE VIGIA 

21/08/2
020 

010660/2
020 

RENASCER 
PRESTADORA 
DE SERVICOS 
LTDA 

358.980,84 358.980,84 279.643,91 SERVICO DE VIGIA 

02/01/2
020 

000197/2
020 

RODRIGUES 
TIBOLA E CIA 
LTDA ME 

317.775,60 317.775,60 317.775,60 MANILHA D 1 00 X 
0 50 CM  PA2 
MANILHA 
CONCRETO 
ARMADO  1 00  X 
40 CA1 MANILHA   
0 60 X 1 00   PA 2 
MANILHA   0 80 
CM   PA 2 
MANILHA    D   1 X 
1 20 CM PA 2 
TUBO CONCRETO 
ARMADO D  100 
CM PA 2 

30/04/2
020 

006254/2
020 

SAMIRA 
IBRAHIM 
KHARGY 
GOMES 

194.000,00 194.000,00 191.664,24 PRESTACAO DE 
SERVICO   PJ 

03/02/2
020 

001586/2
020 

SAN MARINO 
ONIBUS LTDA 

385.000,00 385.000,00 385.000,00 MICRO ONIBUS 

30/01/2
020 

001097/2
020 

SETA SERVICOS 
E 
TERCEIRIZACOE
S LTDA 

128.465,93 128.465,93 122.042,68 SERVICO DE 
LIMPEZA PREDIAL 

04/11/2
020 

013495/2
020 

TRIGONAL 
ENGENHARIA 
LTDA 

630.303,28 630.303,28 568.218,41 EXECUCAO DE 
SINALIZACAO 
HORIZONTAL 
PROCESSO DE 
ASPERSAO  

05/05/2
020 

006374/2
020 

TRINDADE 
ALVES E CIA 
LTDA - ME 

173.880,00 173.880,00 163.447,20 SERVICO DE VIGIA 
NOTURNO 

21/02/2
020 

002751/2
020 

TRINDADE 
ALVES E CIA 
LTDA - ME 

281.363,90 281.363,90 264.482,19 SERVICO DE 
LIMPEZA PREDIAL   
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Data N° do 
Empenho 

Credor Valor 
Empenhado 

Valor 
Liquidado 

Valor Pago Descrição 

31/01/2
020 

001197/2
020 

TRINDADE 
ALVES E CIA 
LTDA - ME 

281.366,90 281.366,90 264.488,04 SERVICO DE 
LIMPEZA PREDIAL   

24/08/2
020 

010707/2
020 

TRINDADE 
ALVES E CIA 
LTDA - ME 

365.887,18 297.040,46 279.218,32 SERVICO DE VIGIA 
NOTURNO 

17/03/2
020 

004364/2
020 

TRINDADE 
ALVES E CIA 
LTDA - ME 

2.232.302,1
0 

2.026.685,23 1.904.976,53 SERVICO DE 
LIMPEZA PREDIAL   

17/03/2
020 

004323/2
020 

TRIVALE 
ADMINISTRACA
O LTDA 

128.612,65 128.612,65 128.612,65 OLEO DIESEL 

10/12/2
020 

014950/2
020 

TRIVALE 
ADMINISTRACA
O LTDA 

138.204,72 138.204,72 138.204,72 GASOLINA OLEO 
DIESEL DIESEL S10 

06/05/2
020 

006420/2
020 

TRIVALE 
ADMINISTRACA
O LTDA 

152.509,99 152.509,99 152.509,99 OLEO DIESEL 

27/02/2
020 

002841/2
020 

TRIVALE 
ADMINISTRACA
O LTDA 

158.740,13 158.740,13 158.740,13 OLEO DIESEL 

14/04/2
020 

005485/2
020 

TRIVALE 
ADMINISTRACA
O LTDA 

162.466,44 162.466,44 162.466,44 OLEO DIESEL 

16/06/2
020 

008007/2
020 

VALBERTO 
COSTA FILHO 
EIRELI 

154.177,54 154.177,54 151.093,99 IMPLANTACAO DO 
SISTEMA DE 
ILUMINACAO 

02/07/2
020 

008671/2
020 

VAMOS 
COMERCIO DE 
MAQUINAS 
LINHA 
AMARELA 

166.895,30 166.895,30 166.895,30 PA CARREGADEIRA 

02/07/2
020 

008672/2
020 

VAMOS 
COMERCIO DE 
MAQUINAS 
LINHA 
AMARELA 

381.604,70 381.604,70 381.604,70 PA CARREGADEIRA 

07/04/2
020 

005330/2
020 

VICTORIA 
LOCACAO E 
EVENTOS LTDA 

155.810,11 155.810,11 155.810,11 ALUGUEL DE SALA 
COMERCIAL 
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Data 
Assinat
ura 

Data 
Vencim
ento 

Contratados Fiscal Valor 
Principal 

Valor 
Atualizado 

16/06/
2020 

31/12/
2020 

MANTIQUEIRA ALIMENTOS 
LTDA(04.747.794/0003-74); 

EDSON 
MARCIO DA 
SILVA 
XAVIER; 

140.000,00 140.000,00 

25/03/
2020 

24/03/
2021 

JARBAS 
VAVASSORI(034.408.919-33); 

RANYELLE 
RODRIGUES 
BRANDAO; 

84.000,00 152.403,28 

22/05/
2020 

18/11/
2020 

VALBERTO COSTA FILHO 
EIRELI(30.251.646/0001-02); 

RANYELLE 
RODRIGUES 
BRANDAO; 

154.177,74 156.313,14 

11/12/
2020 

10/12/
2021 

SISPONTO SISTEMAS 
INTELIGENTES 
EIRELI(00.455.458/0001-35); 

PAULO 
MARCIO 
CASTRO E 
SILVA; 

165.265,00 165.265,00 

24/08/
2020 

24/02/
2021 

R A 
ZUCATELLI(31.432.952/0001-
08); 

EDSON 
MARCIO DA 
SILVA 
XAVIER; 

93.000,00 186.000,00 

15/09/
2020 

14/09/
2021 

SINAGRO PRODUTOS 
AGROPECUARIO(04.294.897/0
001-64); 

PAULO 
MARCOS DE 
MORAES 
COIMBRA; 

187.465,20 187.465,20 

25/03/
2020 

24/08/
2020 

SAMIRA IBRAHIM KHARGY 
GOMES(30.324.846/0001-48); 

RANYELLE 
RODRIGUES 
BRANDAO; 

194.000,00 194.000,00 

12/11/
2020 

11/11/
2021 

HERMOGENES FERREIRA DE 
OLIVEIRA 
NETO(10.250.781/0001-26); 

PAULO 
MARCOS DE 
MORAES 
COIMBRA; 

199.224,00 199.224,00 

10/02/
2020 

09/06/
2020 

ELETRO TARTARI LTDA 
EPP(15.062.235/0001-85); 

GILDESIO 
RODRIGUES 
DOS 
SANTOS; 

211.803,96 218.741,41 

19/08/
2020 

19/02/
2021 

CAROLINE A. PALUDO EIRELI - 
ME(27.444.875/0001-39); 

GILDESIO 
RODRIGUES 
DOS 
SANTOS; 

93.000,00 232.500,00 

07/07/
2020 

06/07/
2021 

CIBE- COM. E IND. BRAS.DE 
ESTRUT. PRE-
MO(05.778.763/0001-81); 

RANYELLE 
RODRIGUES 
BRANDAO; 

249.951,00 249.951,00 

14/04/
2020 

13/04/
2021 

DIOGO FORTES DA SILVA - 
PUBLICIDADE - 
ME(10.441.883/0001-29); 

PAULO 
MARCOS DE 
MORAES 
COIMBRA; 

126.000,00 252.000,00 

22/01/
2020 

21/01/
2021 

DUARTE AMORIM E AMORIM 
LTDA - EPP(02.969.272/0001-
20); 

EDSON 
MARCIO DA 
SILVA 
XAVIER; 

324.368,40 324.368,40 

14/09/
2020 

03/11/
2020 

VENCEDORA 
ADMINISTRADORA DE 
SERVICOS 
LTD(14.571.427/0001-54); 

GILDESIO 
RODRIGUES 
DOS 
SANTOS; 

85.106,12 340.424,48 
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Data 
Assinat
ura 

Data 
Vencim
ento 

Contratados Fiscal Valor 
Principal 

Valor 
Atualizado 

17/01/
2020 

17/07/
2020 

RENASCER PRESTADORA DE 
SERVICOS 
LTDA(13.171.273/0001-40); 

GILDESIO 
RODRIGUES 
DOS 
SANTOS; 

84.000,00 346.801,80 

13/03/
2020 

12/03/
2021 

PRENCON INCORPORADORA E 
IMOB. 
EIRELI(28.846.888/0001-05); 

PAULO 
MARCOS DE 
MORAES 
COIMBRA; 

323.250,00 404.062,50 

24/08/
2020 

24/02/
2021 

W. B. DE SOUZA 
NETO(24.675.402/0001-54); 

EDSON 
MARCIO DA 
SILVA 
XAVIER; 

162.000,00 405.000,00 

17/06/
2020 

13/01/
2021 

LASER ILUMINACAO EIRELI 
ME(26.915.209/0001-79); 

RANYELLE 
RODRIGUES 
BRANDAO; 

393.037,61 448.082,82 

13/03/
2020 

12/03/
2021 

CARUS MARCANTE E 
MARCANTE LTDA 
EPP(08.265.807/0001-68); 

PAULO 
MARCIO 
CASTRO E 
SILVA; 
PAULO 
MARCOS DE 
MORAES 
COIMBRA; 

462.650,00 462.650,00 

17/12/
2020 

16/12/
2021 

VIVEIROS QUEIROZ COM. DE 
PLANTAS LTDA 
ME(03.150.453/0001-92); 

RANYELLE 
RODRIGUES 
BRANDAO; 

520.837,92 520.837,92 

15/05/
2020 

14/05/
2021 

VAMOS COMERCIO DE 
MAQUINAS LINHA 
AMARELA(35.654.688/0001-
08); 

PAULO 
MARCOS DE 
MORAES 
COIMBRA; 

548.500,00 548.500,00 

13/03/
2020 

12/03/
2021 

NERES E CIA LTDA - 
ME(10.279.167/0001-97); 

PAULO 
MARCIO 
CASTRO E 
SILVA; 
PAULO 
MARCOS DE 
MORAES 
COIMBRA; 

558.425,00 558.425,00 

30/11/
2020 

26/10/
2021 

MULTI PRIME SERVICOS 
LTDA(21.166.797/0001-71); 

EDSON 
MARCIO DA 
SILVA 
XAVIER; 

692.403,68 692.403,68 

30/03/
2020 

25/11/
2020 

LASER ILUMINACAO EIRELI 
ME(26.915.209/0001-79); 

EDSON 
MARCIO DA 
SILVA 
XAVIER; 

809.366,96 809.366,96 

06/07/
2020 

06/01/
2021 

C M DO CARMO FILHO EIRELI 
ME(23.904.639/0001-05); 

EDSON 
MARCIO DA 
SILVA 
XAVIER; 

270.000,00 810.000,00 

13/03/
2020 

12/03/
2021 

PRENCON INCORPORADORA E 
IMOB. 
EIRELI(28.846.888/0001-05); 

PAULO 
MARCOS DE 

825.110,00 825.110,00 
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Data 
Assinat
ura 

Data 
Vencim
ento 

Contratados Fiscal Valor 
Principal 

Valor 
Atualizado 

MORAES 
COIMBRA; 

13/03/
2020 

12/03/
2021 

J F MARQUES RODRIGUES 
SERVICOS 
ME(10.663.460/0001-53); 

PAULO 
MARCOS DE 
MORAES 
COIMBRA; 

1.086.000,00 1.086.000,00 

28/01/
2020 

27/01/
2021 

LASER ILUMINACAO EIRELI 
ME(26.915.209/0001-79); 

EDSON 
MARCIO DA 
SILVA 
XAVIER; 

1.289.128,24 1.289.128,24 

10/11/
2020 

10/12/
2020 

TRIVALE ADMINISTRACAO 
LTDA(00.604.122/0001-97); 

RANYELLE 
RODRIGUES 
BRANDAO; 

1.401.164,28 1.401.164,28 

13/03/
2020 

12/03/
2021 

J F MARQUES RODRIGUES 
SERVICOS 
ME(10.663.460/0001-53); 

PAULO 
MARCOS DE 
MORAES 
COIMBRA; 

1.306.050,00 1.632.562,50 

31/07/
2020 

25/08/
2021 

MULTI PRIME SERVICOS 
LTDA(21.166.797/0001-71); 

RANYELLE 
RODRIGUES 
BRANDAO; 

2.438.795,12 2.729.071,85 

24/11/
2020 

22/07/
2021 

CIBE- COM. E IND. BRAS.DE 
ESTRUT. PRE-
MO(05.778.763/0001-81); 

EDSON 
MARCIO DA 
SILVA 
XAVIER; 

5.449.998,64 5.449.998,64 

      

    20.928.078,87 23.417.822,10 
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Ficha Contábil Descrição Saldo Inicial Recebimentos Cancelamentos Inscrição Atualização Saldo Final

Saldo Dívida Ativa em 31/12/2020
Agrupado por Ficha Contábil

1.1.1.8.01.1.3.00.00.00 Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial 7.367.030,81 -1.821.590,47 -115.297,88 3.929.881,44 4.495.260,88 13.855.284,78

1.1.1.8.01.1.4.00.00.00 Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial 891.017,49 -820.955,81 -31.397,59 274.774,29 8.008.407,62 8.321.846,00

1.1.1.8.02.3.3.01.00.00 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - Dívi 14.334.774,16 -1.072.945,55 -27.983,36 1.840.465,38 3.837.816,86 18.912.127,49

1.1.1.8.02.3.4.01.00.00 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - Dívi 2.010.313,97 -404.025,40 -3.087,60 204.548,95 12.556.792,92 14.364.542,84

1.1.2.1.01.1.3.01.00.00 Taxa de Fiscalização e Vig. Sanitária - Dívida Ati 72.892,04 -38.417,85 -982,88 43.821,68 52.208,31 129.521,30

1.1.2.1.01.1.3.02.00.00 Alvará de Funcionamento - Dívida Ativa 2.426.833,07 -78.952,34 -26.883,31 564.452,03 2.266.287,36 5.151.736,81

1.1.2.1.01.1.3.03.00.00 Aprovação de Projetos e Habite-se - Dívida Ativa 25.194,47 -2.080,28 -95,27 1.598,56 16.082,47 40.699,95

1.1.2.2.01.1.3.00.00.00 Taxas Pela Prestação de Serviços - Dívida Ativa 51.796,70 -12.086,46 -426,80 404,39 52.274,07 91.961,90

1.1.2.8.01.1.3.00.00.00 Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária - Dív 8.072,11 -2.116,62 -42,03 10.714,53 66.725,32 83.353,31

1.1.3.8.04.1.3.00.00.00 Contribuição de Melhoria para Pavimentação e Obras 3.431.757,27 -86.965,22 -47.642,11 0,00 202.449,25 3.499.599,19

1.1.3.8.04.1.4.00.00.00 Contribuição de Melhoria para Pavimentação e Obras 477.780,79 -100.198,30 -11.623,05 0,00 2.759.306,25 3.125.265,69

1.9.1.0.01.1.3.00.00.00 Multas Previstas em Legislação Específica - Dívida 924.647,59 -65.481,01 0,00 7.836,76 1.142.753,43 2.009.756,77

1.9.9.0.99.1.3.00.00.00 Outras Receitas - Primárias - Dívida Ativa 2.483.055,07 -180.711,44 -15.703,76 449.956,15 761.324,10 3.497.920,12

1.9.9.0.99.1.4.00.00.00 Outras Receitas - Primárias - Dívida Ativa - Multa 307.714,19 -133.990,80 -3.246,52 30.317,75 2.464.860,47 2.665.655,09

 TOTAL: 34.812.879,73 -4.820.517,55 -284.412,16 7.358.771,91 38.682.549,31 75.749.271,24

   - Data da Emissão: 30/03/2021 às 16:25:18 Página n.º  1

66 - Aplic - Composição da Divida
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE/MT 
Lei Municipal n.º 1755, de 03 de outubro de 2018. 

 
Rua Maringá, 444, Centro em Primavera do Leste MT. Fone (66) 3498-3333 

Primavera do Leste/MT, 13 de agosto de 2021. 

 

Ofício nº 481/2021 – PGM                                    

Ilmo. Sr. BENEDITO FRANCISCO LEITE FILHO 

MD. Auditor Público Externo 

 

 

Ref. OSn° 6127/2021. 

 

Ao tempo de cumprimentá-lo, sirvo-me do presente para responder 
ao Ofício nº 001/2021 Secex de Administração Municipal. 

Salientamos que junto a este ofício, seguem documentos anexos e 
links contendo arquivos que respondem as demais indagações: 

https://drive.google.com/drive/folders/1KHtYBnuDIZAI38UA3QqT0CVjOS
fvwkt6?usp=sharing 

 https://drive.google.com/drive/folders/1OB1aS-
hmFMa5Q1AerjgZygLePmFlRobk?usp=sharing 

https://drive.google.com/drive/folders/1ZDm1HpVkSvaDaUJde0Rdn
lLLoIqD2Ssm?usp=sharing 

 
https://drive.google.com/drive/folders/15D_hfdXHAVMC6MXJXimx7Zhpgp3yVHd9
?usp=sharing 

https://drive.google.com/drive/folders/1daJqsoV8njCOzRfAXNfrFN0x5Vw
ACx2q?usp=sharing 

Sem mais para o momento, renovo os protestos de estima e apreço e 
nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos. 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE/MT 
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Rua Maringá, 444, Centro em Primavera do Leste MT. Fone (66) 3498-3333 

Atenciosamente, 

 

 

 

APOENO HENRIQUE S. SOARES 
Procurador Geral Adjunto 

OAB-MT 19.480/O 
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Secretaria Municipal de Fazenda
RuaMaringá, 444 • Ceníro - Primaverado Leste- MT . CEP78850·000
Tel. (66) 3498·3333

PREFEITURAMUNICIPAL
DE PRIMAVERA DO LESTE

Ofício n. 0206/2021 Primavera do Leste, 11 de Agosto de 2021. Protocolo

12160/2021
Data iHora 12/08/2021 ·0716:45

Excelentíssimo Senhor,

A par de cumprimenta-lo, sirvo-me do presente para
apresentar ao nobre doutor as medidas adotadas para recebimento de créditos a fazenda
pública no ano base de 2020, no que tange a divida ativa, a pedido do TCEIMT:

~ Lei n° 1.897, de 22 de abril de 2020 - "Altera os prazos de vencimento do IPTU
previsto na Lei Municipal n" 1.882 de 02 de março de 2.020 e dá outras
providências".

~ Decreto n° 1.932, de 24 de junho de 2020 - " Fica permitido ao departamento de
RECURSOS HUMANOS, mediante autorização do servidor, executar
adiantamento salarial aos Servidores Municipais, para o fim especial e exclusivo do
pagamento doIPTU-. Imposto Predial, Territorial Urbano".

~ Decreto n° 1.960, de 31 de agosto de 2020 - "Dispõe sobre a prorrogação do prazo
de validade das certidões negativas de débito relativos à créditos tributários
municipais e à dívida ativa do município e certidões positivas com efeitos negativos
de débitos relativos a créditos tributários municipais e à dívida ativida do município
em decorrência da troca de sistema, nomunicípio de primavera do leste, e dá outras
providências"

~ Decreto n° 1.969, de 24 d~ setel1lprode 2020 - "Aprova a Instrução Normativa
SJU - N° 001/2020 no SISTEMA -JURÍDICO DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE PRIMAVER_,\ DO LESTEIMT, que disciplina as normas
procedimentais sobre os processos administrativos e judiciais do Poder Público
Municipal de Primavera do Leste/Ml'".

ra maiores esclarecimentos.

PEDRO HONORATO SILVA JUNIOR
SECRETARIO D FAZENDA

PORTARIA N° P02/2021

Exo.Sr. Dr
DIOGO VINICIOS MURARI MOTTA
ASSESSOR JURIDICO

OPrefeiluraPVA i)prefpva

",m 3498.3333 - primaveradoleste.mt.gov.br
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LEI N° 1.897, DE 22 DEABRIL DE 2020

"Altera os prazos de vencimento do IPTU previsto na Lei
Municipal n° , .882 de 02 de março de 2.020 e dá outras
providências".

A CÂMARAMUNICIPALDEPRIMAVERADO LESTE,ESTADODEMATOGROSSO,APROVOU,E EUPREFEITO
MUNICIPAL,SANCIONOA SEGUINTELEI:

I Art. lI! lo Artigo 22 da Lei n2 1.882 de 02 de março de 2.020 de Primavera do Leste/MT passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 22 O vencimento do IPTU/2020, será no dia 15 de julho de 2020, para todos os imóveis, podendo o
contribuinte optar pelo pagamento a vista ou parcelado."

[ Art. 21! IO Artigo 32 da Lei n2 1.882 de 02 de março de 2.020 de Primavera do Leste/MT passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 32 Para pagamento total do tributo até a data de 15 de julho de 2020, em uma única parcela,
caberão os seguintes descontos:

1- 20% (vinte por cento) para pagamento à vista;

II - 20% (vinte por cento) para imóveis que, até a data de 15 de março de 2020, não apresentaram
qualquer tipo de débito relativo aos IPTUsde anos anteriores;

III - 4% (quatro por cento) para todos os contribuintes que quitarem à vista o imposto do exercício de
2020, referente à promoção desconto para todos (desconto extra)."

I Art.31! [os Incisos I, II, e III do § 22 do Artigo 42 da Lei Municipal 1.882 de 02 de março de 2.020 passama
vigorar com a seguinte redação:

"I - pagamento da primeira parcela até o dia 15de julho de 2020.

II - pagamento da segunda parcela até o dia 15de agosto de 2020.
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III - pagamento da terceira parcela até o dia 15 de setembro de 2020'"

[ Art.42 IEstaLei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando asdisposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITOMUNICIPAL
Em22 de abril de 2020.

LEONARDO TADEU BORTOLlN
PREFEITOMUNICIPAL

DVMM/ELO.

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 22/04/2020
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DECRETO N° 1.932, DE 24 DE JUNHO DE 2020

LEONARDOTADEU BORTOLlN, PREFEITOMUNICIPAL DE PRIMAVERADO LESTE,ESTADODE MATO
GROSSO,no uso de suasatribuições legais;

CONSIDERANDOo disposto no artigo 61, da Lei Municipal nº 6l..9., de 25 de setembro de 2001, DECRETA:

[ Art. 1!! I Fica permitido ao departamento de RECURSOSHUMANOS, mediante autorização do servidor,
executar adiantamento salarial aos Servidores Municipais, para o fim especial e exclusivo do pagamento
do IPTU- Imposto Predial, Territorial Urbano.

[ Art.2!! IAo Servidor em débito com o erário, aplicar-se-á o disposto no artigo 63 da Lei Municipal nº 679
de 25 de setembro de 2001.

[ Art.3!! IEsteDecreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadasas disposições em contrário.

GABINETEDOPREFEITOMUNICIPAL
Em24 de junho de 2020.

LEONARDOTADEUBORTOLlN
PREFEITOMUNICIPAL

CAF.

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 25;06;2020
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DECRETO N° 1.960, DE 31 DE AGOSTO DE 2020

"DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE
VALIDADE DAS CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITO
RELATIVOS À CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS MUNICIPAIS E À
DíVIDA ATIVA DO MUNiCípIO E CERTIDÕES POSITIVAS
COM EFEITOS NEGATIVOS DE DÉBITOS RELATIVOS A
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS MUNICIPAIS E À DíVIDA ATIVIDA
DO MUNICíPIO EM DECORRÊNCIA DA TROCA DE
SISTEMA, NO MUNICIPIO DE PRIMAVERA DO LESTE,E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

LEONARDOTADEU BORTOLlN, PREFEITOMUNICIPAL DE PRIMAVERADO LESTE,ESTADODE MATO
GROSSO,no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o art. 58, IV e XVI da Lei Orgânica do
Município de Primavera do Leste, DECRETA:

[ Art. lI! IFica prorrogada, por 15 (quinze) dias, a validade das Certidões Negativas de Débitos relativos a
Créditos Tributários Municipais e à Dívida Ativa do Município, e Certidões Positivas com Efeitos Negativos
de Débitos relativos a Créditos Tributários Municipais e à Dívida Ativa do Município, válidas na data da
publicação deste Decreto.

[ Art.21! IAs empresas estabelecidas no Município de Primavera do Leste terão o prazo de 15 (quinze) dias
para apresentar certidões municipais nos procedimentos administrativos e/ou licitações, no âmbito
municipal.

[ Art.31! IEsteDecreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se asdisposições em contrário.

GABINETEDOPREFEITOMUNICIPAL
Em31 de agosto de 2020.

LEONARDOTADEUBORTOLlN
PREFEITOMUNICIPAL
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versão consolidada, com alterações até o dia 05/02/2021

DECRETO N° 1.969, DE 24 DE SETEMBRO DE 2020

"Aprova a Instrução Normativa SJU - N° 001/2020 DO
SISTEMA JURíDICO DA PREFEITURAMUNICIPAL DE
PRIMAVERA DO LESTE/MT, que disciplina as normas
procedimentais sobre os processos administrativos e
judiciais do Poder Público Municipal de Primavera do
Leste/MT".

LEONARDO TADEU BORTOllN, PREFEITO MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE, ESTADO DE MATO

GROSSO, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei e de acordo com o disposto na Lei
Municipal nQl.Q2Q de 14 de novembro de 2.007, artigo 3Qdo Decreto Municipal nQ1..1.91 de 31 de março

de 2.011 e Lei Municipal nQ1.755 de 03 de outubro de 2.018, DECRETA:

[ Art. 12 I Fica aprovada a INSTRUÇÃO NORMATIVA SJU - NQ 001/2020 DA PROCURADORIA GERAL DO

MUNiCíPIO DE PRIMAVERA DO LESTE-MT, que disciplina as normas procedimentais sobre os processos

administrativos e judiciais do Poder Público Municipal de Primavera do Leste/MT.

[ Art. Z2 IEste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITOMUNICIPAL

Em 24 de setembro de 2020.

LEONARDOTADEU BORTOllN

PREFEITOMUNICIPAL

PAMS/ELO.
INSTRUÇÃO NORMATIVA SJUNQ001/2020

Versão: 01

Aprovação: 24/09/2020
Ato de Aprovação: Decreto nQ1969/2020

Unidades Executoras: Procuradoria Geral do Município e Secretaria de Fazenda
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Unidade Responsável:Gabinete do Prefeito

A Procuradoria Geral do Município, no uso de suas atribuições legais, assessorado pela Unidade Central
de Controle Interno - UCCIda Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, nos termos da Lei Municipal nº
1.020 de 14 de novembro de 2.007 e artigo 3º do Decreto Municipal nº 1.191 de 31 de março de 2.011.

RESOLVE,

DAFINALIDADE

[ Art. I!! I Disciplinar normas procedimentais, para padronizar a rotina interna que dispõe sobre os
processos administrativos e judiciais, e cobrança da dívida ativa, com exceção dos processos
administrativos disciplinares, no âmbito do Poder Público Municipal de Primavera do Leste.

DAABRANGÊNCIA

[ Art.2!! IEsta Instrução Normativa abrange todas as Unidades da Administração Direta do Poder Executivo.

DOCONCEITOENOMENCLATURA

[ Art.3!! IParafins de entendimento desta Instrução Normativa, considera-se:

I - DíVIDAATIVA:constitui Dívida Ativa tributária o crédito da FazendaPública Municipal, regularmente
inscrito, depois de esgotado o prazo para pagamento fixado por Lei, por Decreto Executivo ou por decisão
proferida em processo regular, decorrente do não pagamento de tributos, multas, juros e demais
cominações legais;

II - CRÉDITOTRIBUTÁRIO:é o vínculo jurídico, de natureza obrigacional, por força do qual o Município
(sujeito ativo) pode exigir do particular, o contribuinte ou responsável (sujeito passivo), o pagamento do
tributo ou da penalidade pecuniária (objeto da relação obrigacional);

III - INSCRiÇÃODECRÉDITOSEM DíVIDAATIVA:representa contabilmente um fato permutativo resultante
da transferência de um valor não recebido no prazo estabelecido, dentro do próprio Ativo, contendo,
inclusive, juros e atualização monetária ou quaisquer outros encargos aplicados sobre o valor inscrito em
Dívida Ativa;

IV - PROCESSO:uma sequência de atos que visam produzir um resultado e, no contexto jurídico, está
previstos em leis ou em outros dispositivos vigentes;

V - PGM - Procuradoria Geral do Município;

VI - PROCESSOADMINISTRATIVO:uma série de atos, lógica e juridicamente concatenados com o
propósito de ensejar a manifestação de vontade da Administração;

VII - PROCESSOJUDICIAL: é um conjunto de atos ordenados tendentes a um fim que é a provisão
jurisdicional compreendendo-se direitos, deveres e ônus das partes, além de poderes, direitos e deveres
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dos órgãos jurisdicionais regulados pela lei processual;

DA FUNDAMENTAÇÃOLEGAL

[ Art.42 1 Esta Instrução Normativa tem a seguinte base legal:

I - Lei Municipal nº 1.020 de 14 de novembro de 2.007, dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do
Município de Primavera do Leste- M1: e dá outras providências;

II - Decreto Municipal nº 1.191 de 31 de março de 2.011, que aprova a Instrução Normativa SCI - Nº
01/2.011 do Sistema de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste - MT, que
regulamenta as rotinas de trabalho das diversas unidades executoras da Prefeitura Municipal de
Primavera do Leste- MT;

III - Resolução TCE nº 01/2.007, que dispõe sobre a cnaçao, a implantação, a manutenção e a
coordenação de Sistemasde Controle Interno nos PoderesMunicipais e dá outras providências;

IV - Constituição Federal de 1.988;

V - Lei Federal nº ~64;

VI - LeiComplementar nº 1.Ql/2.000 - LRF;

VII - Lei Federal nº ~93 - Licitaçõese Contratos;

VIII- Lei Federal nº aA.2Y92 -Improbidade Administrativa;

IX- Lei Federal nº 10.028/00 - Artigo 5º infração administrativa contra as leis de finanças públicas;

X - Lei Municipal nº 1.755 de 03 de outubro de 2.018;

XI - Lei Federal nº 6.830 - Estabelecea cobrança judicial da dívida ativa;

XII - Lei Municipal nº 699 de 20 de dezembro de 2001, que institui o Código Tributário do Município de
Primavera do Leste,e dá outras providências.

DISPOSiÇÕESPRELIMINARES

[ Art. 52 1 As atividades de rotinas administrativas referente a Procuradoria Geral do Município de
Primavera do Lestedeverão ser realizados conforme os critérios estabelecidos nesta Instrução Normativa.

DARESPONSABILIDADE

[ Art.62 1São responsabilidades da Procuradoria Geral do Município:

I - Promover a divulgação da Instrução Normativa, mantendo-a atualizada;
https:/Ileismunicipais.com.br/a/mUp/primavera-do-leste/decreto/2020/197/1969/decreto-n-1969-2020-aprova-a-instrucao-normativa-sju-n-001-20... 3/11
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II - Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a Unidade Central de Controle
Interno, para definir as Rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle que devem ser
objeto de alteração, atualização ou expansão;

III - Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os servidores da unidade, velando pelo fiel
cumprimento da mesma;

IV - Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em especial quanto aos procedimentos
de controle e quanto à padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e
informações.

[ Art.72 1São responsabilidades da Secretaria de Fazenda:

I - Atender as solicitações da unidade responsável pela Instrução Normativa (PGM), quanto ao
fornecimento de informações e à participação no processo de atualização;

II - Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre as alterações que se fizerem necessárias
nas rotinas de trabalho, objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento
dos procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

III - Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os servidores da unidade, velando pelo fiel
cumprimento da mesma;

IV - Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em especial quanto aos procedimentos
de controle e quanto à padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e
informações.

DOSPROCEDIMENTOS
NORMASGERAIS

[ Art. SI! 1 As atividades da Procuradoria Geral do Município ocorrerão sem prejuizo das atribuições
estabelecidas na Lei de Estrutura Organizacional do Município, e deverão adotar os procedimentos
constantes desta Instrução Normativa na prática de suasatividades, conforme segue:

a) Representar judicial e extrajudicialmente o Município, em defesa de seus interesses, do seu patrimônio
e da fazenda pública, nas ações cíveis, trabalhistas e de acidentes do trabalho, falimentares e nos
processosespeciais em que for autor, réu ou terceiro interveniente;
b) Promover, privativamente, a cobrança amigável ou judicial da dívida ativa, tributária ou não, da fazenda
pública, funcionando em todos os processosque haja interesse fiscal do município;
c) Representar os interesses do município junto ao contencioso administrativo tributário ao Conselho de
Contribuintes do município;
d) Elaborar minutas de informações a serem prestadas ao Poder Judiciário, nos mandados de segurança
em que o Prefeito, os Secretários do Município e demais autoridades de idêntico nível hierárquico da
administração centralizada forem apontadas como autoridades coatoras;
e) Representar ao Prefeito sobre providências de ordem jurídica que lhe pareçam reclamadas pelo
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interesse público e pela boa aplicação das leis vigentes;
f) Propor ao Prefeito, aos Secretários do município e as autoridades de idêntico nível hierárquico as
medidas que julgar necessáriasa uniformização da legislação e da jurisprudência administrativa, tanto na
Administração Direta como na Indireta e Fundacional;
g) Exercer as funções de consultoria jurídica do executivo e dos órgãos da administração direta do
município;
h) Examinar os pedidos de dispensa ou de declaração de inexigibilidade de licitação, bem como de
parcelamento para execução de obra ou serviço;
i) Fiscalizar a legalidade dos atos da administração pública direta, indireta e fundacional, propondo,
quando for o caso,a anulação deles, ou quando necessário as açõesjudiciais cabíveis;
j) Requisitar aos órgãos e entidades da administração municipal, certidões, cópias, exames, informações,
diligências e esclarecimentos necessáriosao cumprimento de suasfinalidades institucionais;
k) Celebrar convênios com órgãos semelhantes dos demais municípios que tenham por objetivo a troca
de informações e o exercício de atividades de interesse comum, bem como o aperfeiçoamento e a
especializaçãodos procuradores do município;
I) Avocar a si o exame de qualquer processo administrativo ou judicial que se relacione com qualquer
órgão da administração do município, inclusive autárquica e fundacional;
m) Propor medidas de caráter jurídico que visem a proteger o patrimônio do município ou aperfeiçoar as
práticas administrativas;
n) Sugerir ao prefeito e recomendar aos secretários do município a adoção de providências necessáriasà
boa aplicação das leis vigentes;
o) Desenvolver atividades de relevante interesse municipal, das quais especificamente a encarregue o
prefeito municipal;
p) Transmitir aos secretários do município e outras autoridades, diretrizes de teor jurídico, emanadas do
Prefeito Municipal;
q) Cooperar na formação de proposição de caráter normativo;
r) Poderão os Procuradores (Geral, Adjunto e Municipais) e Assessor Jurídico, delegar atribuições aos
Assistentes Jurídicos, que após serem delegadas as funções, os assistentes são responsáveis pelo controle
de seus prazos, de acordo com a escala da portaria interna bem como prestar os esclarecimentos
necessáriosaos chefes imediatos quando solicitados.

Parágrafo único. Portaria interna que trata alínea "r" será emitida pela Procuradoria Geral do Município e
publicada no DIOPRIMA.

I Art. 92 IA Secretaria de Fazenda, por meio do órgão competente, deverá manter controle permanente
sobre os créditos do Município.

§ 12 A Secretaria de Fazenda,por meio do órgão competente, deverá controlar a inadimplência tributária
e não-tributária. Os valores não recebidos até a data do vencimento deverão ser acrescidos de juros e
multa de mora e demais encargos previstos em lei ou em contrato sobre o valor da dívida, tais como, se
for o caso,atualização monetária;

§ 22 Os créditos não pagos até a data do seu vencimento deverão ser relacionados e inscritos em Dívida
Ativa;

§ 32 Após a inscrição em dívida ativa, todos os débitos não pagos são enviados ao protesto, independente
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do valor;
Decreto 19692020 de Primavera do Leste MT

§ 42 Os débitos relativos ao mesmo devedor deverão ser reunidos (consolidados) em um único processo
para a cobrança em execução fiscal;

§ 52 Os débitos reuliidos de unI devedol que I,ão atingil elll o valol de 15 (quilize) UPFs!MTselão
elicalllil ii lados para Plotesto, atiligido ou supel ado esse iii Ilite seiá pi oposta ação de execução fiscal,

§ 52 Os débitos reunidos de um devedor serão encaminhados para Protesto, sendo que os que não
atingirem o valor de 15 (quinze) UPFs/MT terão a propositura de ação de execução fiscal facultada, e em
atingido ou superado esse limite a ação será proposta; (Redaçãodada pelo Decreto nQ 2021/2021)

§ 62 Os débitos tributários que demandarem tratamento diferenciado poderão ser inscritos em dívida
ativa e executados isoladamente, dependendo do valor do crédito tributário, do tipo do tributo, e da
forma como o crédito tributário é lançado e inscrito em dívida ativa;

§ 72 A inscrição em Dívida Ativa será feita pela Secretaria de Fazenda, por meio do órgão competente,
após apuração da certeza e liquidez do crédito;

§ 82 Após a ii ISCIição elII Dívida Ativa a Secletal ia de Fazelida, pOI llieio do ÓIgão COIIlpeteilte, devei á
lellleter à Ploculadolia Geral do MUilicípio as ilifollllações e doculllel,tos liecessálios pala a PIOI'IOção
da coblaliça elll juízo, devei Ido a Celtidão de Dívida Ativa - COAsei lubricada ou assiliada através de
certificação digital pOI pi ocuradol ou quel II o substitua,

§ 82 Após a inscrição em Dívida Ativa, a Secretaria de Fazenda, por meio do órgão competente, deverá
remeter à Procuradoria Geral do Município as informações e documentos necessários para a promoção
da cobrança em juízo, devendo a Certidão de Dívida Ativa - CDAser rubricada ou assinada pelo Secretário
de Fazendaou quem o substitua por digitalização ou por certificação digital. (Redaçãodada pelo Decreto
n2 2000/2020)

§ 92 A Secretaria de Fazenda,por meio do órgão competente, deverá monitorar os pagamentos realizados
pelos contribuintes que firmaram acordo amigável de pagamento parcelado do seu respectivo débito;

§ 10 O inadimplemento de acordo amigável determinará o rompimento deste, com as consequências
legalmente previstas;

§ 11 A Secretaria de Fazenda, por meio do órgão competente, ao detectar que houve a falta de
pagamento da parcela de um contribuinte ou devedor que foi inscrito na Dívida Ativa deverá remeter à
Procuradoria do Município para que seja solicitada a execuçãojudicial do inadimplente;

DOPROTESTO

[ Art.l0. IA Procuradoria Geral do Município será a Unidade responsável pelo envio da Certidão de Dívida
Ativa - CDA devidamente inscrita para protesto via sistema ou outra forma indicada pelo cartório
responsável.
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Parágrafo único. A Procuradoria Geral do Município, após o pagamento integral ou em caso de
parcelamento com a efetivação do pagamento da primeira parcela, encaminhará via sistema a carta de
anuência solicitando a baixa do débito junto ao cartório. Porém, o devedor é responsável pelo pagamento
dos emolumentos ao cartório, ficando sob sua responsabilidade a baixa do referido protesto.

[ Art. 11. IApós o envio da CDAao cartório e não obtendo êxito na cobrança administrativa, o débito será
cobrado através do processo de ExecuçãoFiscal,observando o § 52, do artigo 92 desta instrução.

Parágrafo único. A ausência de envio da CDAao cartório não impede a propositura de Ação de Execução
Fiscal.(Redaçãoacrescida pelo Decreto n2 2021/2021)

PROCESSOJUDICIAL

[ Art. 12. I A Procuradoria Geral do Município será a Unidade responsável pelas ações judiciais propostas
pelo Município e pelas ações que este fizer parte.

Parágrafo único. O processo de Execução Fiscal deverá ser instruído com Petição Inicial, Procuração,
Certidão de Dívida Ativa, e outros documentos anexosque se fizerem necessários.

[ Art.13. [o termo de Inscrição em Dívida Ativa, que instruirá a petição, deverá conter:

I - Nome do devedor por extenso, endereço e número de CPFOUCNPJ;

II - Em caso de mais de um devedor, deverá constar o nome de todos por extenso, com os respectivos
endereços e números de CPFOUCNPJ;

III - No caso de IPTU,o endereço do imóvel que originou o débito;

IV - A origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual do débito, sendo que em caso de IPTU,
deverá ser discriminado o imposto e os tipos de taxas que compõem o débito;

V - O valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais
encargos previstos em lei ou contrato;

VI - Data e número da inscrição, no registro de dívida ativa, a indicação do livro e da folha ou ficha de
inscrição;

VII - No caso de IPTU,deveiá constai o Ilúlllel o da IlIatlÍcula junto ao CaltÓIio de Registlo de IIlIóveis do
illlóvel a que se refere o débito, se este estiver lançado no Sistellla Informatizado, ou, quando for contrato
de COlllpla e velida, COllstala palavla "colitlato", (Revogadopelo Decreto n2 2Q.W2021)

VIII - As illfollllações COllstalltesno boletil'l illforlllatizado, 110 caso de ISSQN-fixo,(Revogadopelo Decreto
n2 2021/2021)

IX- NÚlllelo da Notificação de lallçalllellto ou Notificação de Auto de IlIflação que oligillou o Clédito e do
PIocessoAdlllÍllÍstl ativo, qual Ido foi o caso,
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IX - Número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor da dívida.
(Redaçãodada pelo Decreto nº 2021/2021)

X - Indicação se for o caso, de estar à dívida sujeita à atualização monetária, bem como o respectivo
fundamento legal e o termo inicial para o cálculo;

XI - Discriminação do exercício a que se refere.

Parágrafo único. No inciso II quando o débito a ser executado referir-se a sucessãodeverá na Certidão de
DívidaAtiva constar o nome dos sucessores,bem como do CPFdos mesmos.

[ Art. 14. I O acompanhamento da ação judicial se iniciará no momento da propositura de um processo
judicial ou através da citação/notificação do Município como parte em processo judicial.

[ Art.15. IA citação recebida será imediatamente autuada e apensada ao processo de acompanhamento da
ação judicial respectiva.

I Art. 16. I A Procuradoria Geral do Município deverá confeccionar e/ou analisar as peças judiciais, tais
como:

a) petição inicial;
b) mandado de citação;
c) planilha de cálculos de liquidação prévia do pedido;
d) contestação/réplica;
e) laudo pericial;
f) parecer de assistente técnico;
g) impugnações;
h) exceções;
i) sentença ou acordo homologado;
j) recursos e/ou contrarrazões;
k) acórdãos inclusive regional e superior;
I) recursos interpostos para osTribunais Superiores;
m) certidões de publicação da sentença;
n) certidão de trânsito em julgado, e
o) dentre outros.

[ Art. 17. I Além das atividades previstas no artigo anterior, a Procuradoria Geral do Município deverá
promover a execução da Dívida Ativa de natureza tributária e não tributária do Município, bem como
executar as demais atribuições previstas em lei, regulamento e Instrução Normativa.

[ Art. 18. I O término do acompanhamento do processo judicial só ocorrerá após o arquivamento o
processojudicial.

DOSDÉBITOSPARCELADOS
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[ Art;-f9 ] No caso de débitos parcelados, se foi cOllstatada a presença de pelo IlIellos ti ês (03) paicelas do
acoldo el" atraso, deverá sei efetuado o estorno do parcelan ,el,to pi evian,ente ao ajuizal"el,to dos
débitos 01 igil,ais, desde que estes I,ão estejal" prescritos I,a data do contl ato e sei,do vel ificado o pi azo
" ,áxili 'o para ajuizan,elito de até cil,CO (05) anos, cOl,tados a pai tir da data de iliadili ,plen ,el,to do
acoldo.
§ 12 COIII filis de den 'OIiStlai a iliterrupção da pi escrição dos débitos origiliais, devei á sei aliexada a cópia
do Tell 110 de paicelali lelito devidal lIellte assiliada COI110 peça que COIi.põe o pi ocessode ExecuçãoFiscal.
§ 22 No caso de estoll ,o de paicelal "ento deverá ser vel ificado a existêl,cia de pi ocesso de execução
fiscal pi évio ao parcelal "el ,to, a fim de evitai I,ovo ajuiza."el,to e duplicidade de cobl ança.

[ Art. 19. ] No caso de débitos parcelados, se for constatada a presença inadimplemento do acordo deverá
tornar sem efeito o parcelamento concedido, reiniciando o prazo para ajuizamento de até cinco (05) anos,
contados a partir da data de inadimplemento do acordo. (Redaçãodada pelo Decreto nº 2021/2021)

DAPRESCRiÇÃO

[ Art. 20. ] Não serão deferidas as solicitações administrativas de prescrição de débitos sempre que for
verificado que existe ExecuçãoFiscal referente à cobrança dos mesmos, devendo o contribuinte postular
o pedido pela via judicial que julgar adequada.

Parágrafo único. A Coordenadoria Responsável pela Dívida Corrente e Ativa poderá realizar o
cancelamento dos débitos em que tenha havido reconhecimento judicial de prescrição, desde que
devidamente informada pela Procuradoria Geral do Município.

DASUSPENSÃODAEXIGIBILIDADE

[ Art. 21.] Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

I - A moratória;

II - O depósito do seu montante integral;

III - As reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;

IV - A concessãode medida liminar em mandado de segurança;

V - A concessãode medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial;

VI - O parcelamento;

§ 1º Não deverá haver o ajuizamento de Execução Fiscal se for constatada a existência de qualquer
condição que suspenda a exigibilidade do crédito.

§ 2º Na hipótese de ser verificado posteriormente que houve ajuizamento de crédito cuja exigibilidade
estava suspensaquando da data de distribuição da ação, deverá ser solicitada a extinção do processo.
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§ 3º Casoa suspensão de exigibilidade ocorra no decorrer do processo, poderá ser solicitada a suspensão
do mesmo, através de Memorando a ser enviado à Procuradoria Geral do Município, sendo que, na
hipótese de suspensão decorrente de parcelamento de débitos, deverá ser informado o número de
parcelas do acordo,

Palágrafo úllico. Qualido ocollel o illadilllplenlelito de três (03) palcelas ou l'lais do acoldo de
palcelanlel,to, o IlIeSI'IO selá estolliado e o saldo de dívida selá ilifollllado à PlocUladoria Gelai do
Município paia dai prosseguil Ilei ItO ao pi ocesso de Execução Fiscal. (Revogado pelo Decreto nº
2021/2021)

DAEXTINÇÃODOPROCESSO

I Art.22. 1 O processo de ExecuçãoFiscalserá extinto quando ocorrer qualquer modalidade de extinção do
crédito tributário prevista em Lei.

I Art.23. 1 A solicitação de suspensão ou extinção de processos de ExecuçãoFiscalpoderá ocorrer de ofício
por parte da Coordenadoria de Tributação e Cadastro quando forem identificadas inconsistências em
relação à apropriação dos pagamentos ou haja ocorrência de procedimentos de revisão de valores, troca
de titularidade ou outras situações que possam dificultar ou inviabilizar o prosseguimento do feito.

CRITÉRIOSPARASELEÇÃODOSDÉBITOSECONTRIBUINTES

I Art. 24. 1 As execuções fiscais utilizarão como critérios de seleção de débitos os procedimentos descritos
na ordem estabelecida:

I - SeleçãopOI tipo de ti ibuto a sei ajuizado, (Revogadopelo Decreto nº 2.Q2lj2021)

II - Seleçãodo valor mínimo de 15 UPFs/MTpor Ação de Execução;

III - Seleçãodo CPFou CNPJ.

Paráglafo úliico. Nos casos elll que o COlltlibuinte possuil IlIais de UI., cadastro do IlIeSII10 tipo, devei ão
sei agiupados elll UliI IlIeSlllO processo, Iespeitados o Iilllite de até 10 cadastros pOI execução, ressalvada
a llipótese de sei ultlapassado este lililite se o sOlllatólio dos débitos lião atiligir o valol IlIíllilllO pala
ajuizalllelito. (Revogadopelo Decreto nº .2..Q.Q.Q/2020)

I Art. 25. 1 A seleção dos contribuintes dar-se-á de acordo com os critérios descritos, sem ordem de
preferência:

I - Contribuintes em que os débitos inscritos estão passiveis de prescrição encaminham-se a partir do
exercício mais antigo respeitando o prazo quinquenal.

II - Parcelamentos estornados em que o contribuinte não cumpriu as regras do contrato por
inadimplemento das parcelas, por ano de parcelamento mais antigo, respeitando o prazo quinquenal.

III - Contribuintes cujo saldo do débito pertence à listagem dos devedores cujo montante dos débitos, por
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tipo de dívida, seja superior a R$10.000,00, inscritos em Dívida Ativa, no início do exercício financeiro.

I Art. 26. 1Os critérios estabelecidos no art. 24 são efetuados com base nos dados obtidos através dos
relatórios do sistema informatizado, respeitando a data de emissão do mesmo.

DISPOSiÇÕESFINAIS

[ Art.27. [os pronunciamentos da Procuradoria Geral do Município, nos processossubmetidos a seu exame
e parecer esgotam a apreciação da matéria no âmbito administrativo municipal deles só podendo
discordar o Chefe do Poder Executivo.

I Art.28. 1A inobservância desta Instrução Normativa constitui omissão de dever funcional e será punida na
forma prevista em lei.

I Art. 29. 1Aplica-se, no que couber, aos instrumentos regulamentados por esta Instrução Normativa e as
demais legislações pertinentes.

[ Art. 30.1 Os termos contidos nesta Instrução Normativa, não exime a observância das demais normas
competentes, que deverão ser respeitadas.

[ Art. 31. 1A inobservância das normas estabelecidas nesta Instrução Normativa pelos agentes públicos
acarretará instauração de processo administrativo para apurar responsabilidade conforme rege o Estatuto
dos Servidores Públicos Municipais e demais sanções previstas na legislação pertinente à matéria em
vigor.

[ Art.32. 1Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

JANAINEOTTONELLIWOLF
PROCURADORAGERALDOMUNiCíPIO

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 25/02/2021
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SPA Nº 001/2014 

 

Aprovação: 22/04/2014 

Ato de Aprovação: Decreto nº 1.412 

Unidades Executoras: Coordenadoria de Almoxarifado 

Unidade Responsável: Secretaria de Administração 

 

A Unidade Central de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste/MT, 

no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei Municipal nº 1.020 de 14 de novembro 

de 2007 e artigo 3º do Decreto Municipal nº 1.191 de 31 de março de 2011, juntamente com a 

Secretaria Municipal de Administração. 

 

RESOLVE, 

 

FINALIDADE 

 

Art. 1° - Dispor sobre normas e procedimentos para a gestão dos Bens Patrimoniais do 

município de Primavera do Leste e Autarquia. 

 

ABRANGÊNCIA 

 

Art. 2° - Esta instrução normativa abrange o Poder Executivo Municipal em suas 

administrações direta e indireta. 

 

CONCEITOS E NOMENCLATURAS 

 

Art. 3º - Para fins de entendimento desta Instrução Normativa, considera-se: 

 

I – Durável: O bem que em condições normais de utilização alcance duração superiores há 

dois anos; 

 

II – Frágil: Refere-se à estrutura do bem, quando quebradiço ou deformável; 

 

III – Perecível: Possibilidade de modificação física ou química do bem através do tempo; 

 

IV – Incorporável: União de um bem a outro, quando há remoção causará prejuízos ao bem 

principal; 

 

V – Transformação: Todo bem adquirido para ser alterado; 

 

VI – Custo-benefício: Quando o custo de registro é menor que o custo do bem. 

 

VII – Instrução Normativa: Documento que estabelece os procedimentos a serem adotados 

objetivando a padronização na execução de atividades e rotinas de trabalho; 

 

VII – Nota de Empenho: Documento de que a aquisição do material já está programada na 

contabilidade; 

 

VIII – Autarquias: Entidade autônoma que realiza atividade tipicamente pública; 
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IX – Bens Imóveis: Terrenos edifícios com as instalações permanentes. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

Art. 4º - Têm-se como base para o desenvolvimento desta Instrução Normativa: 

 

I – Constituição da República Federativa do Brasil, de 05/10/1988, no seu Art. 23, inciso I; 

 

II – Lei 8.666/93 institui normas para Licitação na modalidade de leilão e dá outras 

providências; 

 

III – Lei 4.320/64 institui normas de Direito Financeiro para elaboração e controle do 

orçamento e balanço; 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 5° – Os bens patrimoniais do Município de Primavera do Leste e suas autarquias serão 

administrados e controlados em conformidade com a legislação pertinente à matéria e o que 

dispõe esta instrução. 

 

Art. 6° – Para fins desta Instrução considera-se autarquia o Instituto Municipal de Previdência 

Social dos Serviços Públicas de Primavera do Leste (IMPREV). 

 

Art. 7° – Os Bens adquiridos serão considerados Patrimônio, quando observados a 

durabilidade, não fragilidade, não perecível, incorporação, transformação e custo-benefício. 

 

RESPONSABILIDADES 

 

Art. 8° – É responsabilidade do Setor Patrimônio: 

 

I – Manter atualizado os registros do patrimônio, cadastrando de imediato, toda e qualquer 

movimentação de bens móveis e imóveis; 

 

II – Proceder tempestivamente a qualquer alteração cadastral decorrente de informações dos 

responsáveis, ou por inventários; 

 

III – Registrar e acompanhar as obras em andamento; 

 

IV – Elaborar plano de manutenção preventiva dos bens móveis e imóveis; 

 

V – Confeccionar o Termo de Responsabilidade e coletar assinatura dos devidos responsáveis 

das unidades administrativas; 

 

VI – Solicitar aos setores a documentação e informações necessárias ao desempenho de sua 

função, bem como fornecer documentos e informações com os setores que se relaciona; 

 

VII – Comunicar ao Controle Interno qualquer desvio, irregularidade ou falta de bens; 

 

Art. 9° – Os membros e servidores municipais deverão: 
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I – Zelar pela conservação dos bens móveis do acervo patrimonial do Município, utilizando-

os de forma adequada e segundo sua finalidade e destinação, com observância das 

recomendações e especificações do fabricante, quando houver; 

 

II – Adotar e propor à chefia imediata providências que visem à segurança e conservação dos 

bens móveis existentes na respectiva unidade administrativa; 

 

III – Manter os bens móveis em local seguro; 

 

IV – Comunicar imediatamente ao superior hierárquico a ocorrência de qualquer dano ou 

irregularidade envolvendo o patrimônio do Município; 

 

V – Auxiliar os servidores do Setor de Patrimônio na elaboração de inventários, prestando as 

informações relativas aos bens móveis existentes na respectiva unidade administrativa; 

 

VI – Comunicar ao Setor de Patrimônio quando quaisquer dos bens móveis permanentes 

estiverem danificados ou sem a identificação de tombamento (plaqueta ou numeração). 

 

Art. 10° – Os membros e servidores serão responsáveis pelos danos, avarias ou quaisquer 

outros prejuízos que, por dolo ou culpa, causarem aos bens móveis pertencentes ao acervo 

patrimonial Municipal, assim como pela perda ou extravio daqueles que estiverem sob sua 

guarda ou uso direto. 

 

PROCEDIMENTOS 

REGISTRO PATRIMONIAL 

 

Art. 11° – O Setor de Patrimônio de posse da Nota Fiscal, cópia da Nota de Empenho e 

demais documentos comprobatórios da aquisição da propriedade fará a incorporação no 

Cadastro Geral de Bens Patrimoniais do Município e em caso de convênios, comodato ou 

termo de seção de uso o mesmo deverá manter um controle desses bens. 

 

§ 1° – Toda e qualquer aquisição de bens móveis deverá ter sua entrada pelo setor de 

patrimônio. 

 

§ 2° – Os bens imóveis serão cadastrados pelo setor de patrimônio após o recebimento da 

cópia do Termo de Recebimento Definitivo de Obra e/ ou da escritura pública. 

 

§ 3° – As cópias de Nota de Empenho, Nota Fiscal e demais documentos pertinentes ao bem 

adquirido, convênios, comodato ou termo de seção de uso, deverão ser arquivados em pasta 

própria, sobre a guarda do setor de patrimônio, separados por secretaria. 

 

Art. 12° – Para identificação, os bens móveis receberão números próprios de registro 

patrimonial que terão ordem crescente rigorosa, a partir de 0001 (um) a fim de evitar falhas ou 

repetições. 

 

§ 1° – O controle rigoroso da série numérica de registro patrimonial é de exclusiva 

competência e responsabilidade do setor de patrimônio. 

 

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código OXR586.

N.ºProcesso: 570354/2021 - Gerado por: THAIZ, em:03/08/2022 09:13:27



  

 

 

 

 

4 

 

§ 2° – Para registro patrimonial deverão ser utilizadas plaquetas próprias, rebitadas, com a 

identificação e brasão (símbolo) da Prefeitura, cujo número dado a um bem é certo e 

definitivo, não podendo ser reaproveitado, ainda que o mesmo seja baixado do acervo. 

 

§ 3° – No caso de transferência do bem móvel de uma localidade pra outra, o mesmo 

permanecerá com o mesmo numero, sendo proibido novo tombamento, sob pena de apuração 

de responsabilidades. 

 

§ 4° – É proibida a emissão de qualquer documento relacionado ao bem móvel, sem a citação 

do tombamento (numero da plaqueta), descrição, origem, e estado do bem. 

 

CARGA PATRIMONIAL 

 

Art. 13° – A carga patrimonial corresponderá à totalidade dos bens móveis permanentes 

destinados a cada unidade administrativa e será atribuída mediante Termo de 

Responsabilidade. 

 

Parágrafo único – O Termo de Responsabilidade será emitido em duas vias, sendo uma 

pertencente ao Setor de Patrimônio e a outra da unidade administrativa correspondente. 

 

Art. 14° – O titular da unidade administrativa se tornará responsável pela guarda e 

conservação da carga patrimonial, no momento da assinatura do Termo de Responsabilidade. 

 

Parágrafo Único – Qualquer pessoa que vier a substituir o titular, mesmo que provisoriamente 

será responsável pela carga patrimonial no período de substituição. 

 

Art. 15° – O responsável pelo setor de patrimônio deverá anualmente fazer o inventário da 

carga patrimonial, verificando a conservação do patrimônio de cada unidade administrativa, 

até o dia 30 de novembro, sendo emito um termo de responsabilidade atualizado para 

assinatura do Titular. 

  

Art. 16° – O titular da unidade administrativa, deverá no prazo de 15 (quinze) dias, conferir a 

carga patrimonial e remeter assinado o Termo de Responsabilidade ao Setor de Patrimônio. 

 

§. 1° – Não encontrando algum bem da carga patrimonial, o novo titular deverá comunicar o 

setor de patrimônio para o mesmo tomar medidas para localização do bem. 

 

§. 2° – Não sendo possível a localização o setor de patrimônio, emitirá novo termo de 

responsabilidade e elaborará relatório circunstanciado do ocorrido, encaminhando para 

Administração Superior, para apuração de responsabilidades em procedimento administrativo 

próprio. 

 

Art. 17° – A Secretaria de Administração comunicará ao setor de patrimônio a criação de 

unidade administrativa, para fins de atribuição de carga patrimonial e emissão de Termo de 

Responsabilidade. 

 

MOVIMENTAÇÃO DE BENS 

 

Art. 18° – A movimentação consiste na transferência física de bem móvel permanente entre as 

unidades administrativas. 
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§ 1° – A movimentação de bens permanentes deverá ser requerida ao Secretário de 

Administração Municipal, que avaliará segundo critérios de necessidade e conveniência, 

observando o padrão mínimo adequado a cada unidade administrativa. 

 

§ 2° – Autorizada a movimentação, o Secretário de Administração Municipal comunicará o 

setor de patrimônio, para que o mesmo providencie o respectivo registro no Sistema 

Informatizado e emissão do Termo de Responsabilidade. 

 

INVENTÁRIO PATRIMONIAL 

 

Art. 19° – O inventário consiste no levantamento dos bens móveis e imóveis permanentes que 

compõem o acervo patrimonial municipal, com o objetivo de verificar a quantidade, o estado 

de conservação, a necessidade e localização física, devendo ser realizado anualmente. 

 

Art. 20° – Concluído o inventário e havendo bens sem utilização, não localizados, em 

péssimo estado de conservação, o setor de patrimônio, elaborará relatório de termo 

circunstanciado e encaminhará para Secretaria de administração para ciência do mesmo, para 

tomar medidas que entender pertinentes. 

 

Art. 21° – O setor de patrimônio promoverá o levantamento e verificação patrimonial com 

fim de atestar a regularidade e exatidão da carga atribuída a cada unidade administrativa nas 

seguintes hipóteses: 

 

I – A pedido do titular da unidade administrativa ou de quem o substituir; 

 

II – Por determinação de autoridade superior; 

 

III – Por ofício quando houver extinção da unidade administrativa. 

 

Art. 22° – Os bens móveis permanentes que estiverem sem utilização deverão ser devolvidos 

ao Setor de Patrimônio. 

 

Art. 23° – O documento de devolução de bens permanentes deverão conter as seguintes 

informações: 

 

 I – Data de devolução dos bens; 

 

II – Número de tombamento; 

 

III – Unidade que está devolvendo; 

 

IV – Descrição dos bens; e 

 

V – Estado de conservação. 

 

Art. 24° – Os bens devolvidos deverão ser classificados pelo setor de patrimônio como: 

 

I – Reutilizável: 
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a) Inativo – considerado todo o bem em perfeita conservação que não está sendo usado; 

 

b) Recuperável – considerado os bens que o custo de recuperação ou atualização seja 

inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de um bem novo de mesma finalidade. 

 

II – Descartável: 

 

a) Desusado – considerado aquele que estiver em desuso por ser considerado antiquado 

para o fim a que se destina; 

 

b)  Desatualizado – considerado aquele cujo modelo ou padrão não mais atende as 

necessidades para as quais foi adquirido; e 

 

c) Irrecuperável – considerado os bens que o custo de recuperação ou atualização seja 

superior a 50% (cinquenta por cento) do valor de um bem novo de mesma finalidade.   

 

Art. 25° – Os bens reutilizáveis ficarão a disposição para redistribuição, os bens descartáveis 

serão destinados à baixa patrimonial. 

 

§ 1° – Os bens reutilizáveis, que ficarem por mais de 02 (dois) anos sem uso ou redistribuição 

poderão ser destinados à baixa patrimonial, desde que não haja previsão de sua utilização. 

 

BAIXA PATRIMONIAL 

 

Art. 26° – A baixa de bens móveis permanentes do acervo patrimonial Municipal poderá 

ocorrer, observadas as condições e formalidades legais, em razão de: 

 

I – Perda; 

II – Furto; 

III – Extravio; 

IV – Doação; 

V – Leilão; 

VI – Permuta; 

VII – Descarte; ou 

VIII – Incineração. 

 

Art. 27° – A baixa patrimonial deverá ser requerida a Secretaria de Administração Municipal 

e, após regular procedimento, será registrada no Sistema Informatizado. 

 

Art. 28° – Os bens a serem baixados permanecerão guardados em local apropriado, sendo 

vedada a utilização até a conclusão do procedimento de baixa. 

 

Art. 29° – Os bens destinados à baixa patrimonial serão avaliados por uma comissão de 

Patrimônio. Os que possuírem valor econômico ou condição de uso poderão ser doados, 

leiloados ou permutados, observados as normas previstas na Lei nº 8.666/1993 e legislações 

municipais correspondentes. 

 

Parágrafo Único – Os símbolos e plaquetas oficiais serão inutilizados. 
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Art. 30° – Os bens que não apresentarem valor econômico ou condição de uso poderão ser 

incinerados ou descartados, mediante autorização do Secretário de Administração Municipal, 

sendo procedimento acompanhado pela comissão de patrimônio, obedecidas todas as 

formalidades legais. 

 

Art. 31° – Os bens extraviados, perdidos ou furtados, serão baixados mediante solicitação 

pelo Secretário de Administração Municipal, sendo o procedimento acompanhado pela 

Comissão de Patrimônio, obedecidas todas as formalidades legais. Em caso de Roubo e Furto 

deverá ser feito o Boletim de Ocorrência Policial. 

 

Art. 32° – Constatada a perda, o furto, o extravio ou o dano de bens móveis pertencentes ao 

acervo patrimonial do Município, o responsável pelo bem deverá comunicar o fato 

imediatamente o Secretário de Administração Municipal, que investigação preliminar. 

 

Art. 33° – A Comissão de Patrimônio, que será instituída por meio de Portaria, será composta 

pelo responsável do setor de patrimônio, que a presidirá, e por dois servidores efetivos e seus 

respectivos suplentes, designados pelo Prefeito Municipal. 

 

Parágrafo Único – A Comissão de Patrimônio fará uso do Laudo de Avaliação Patrimonial, 

Anexo I desta Instrução, para avaliação dos bens para baixa; 

 

Art. 34° – Para os trabalhos realizados pelo Controle Interno, o mesmo utilizará uma planilha 

que deverá conter os seguintes dados: o número do Patrimônio, Especificação do Bem e 

Estado de Conservação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Art. 35° – Em casos excepcionais, os bens móveis permanentes, obedecendo à conveniência 

administrativa, poderão ser cedidos temporariamente a órgãos públicos ou entidades privadas, 

sem fins lucrativos, para fins de uso de interesse social, mediante autorização do Secretário de 

Administração Municipal. 

 

Parágrafo Único – Na hipótese do caput, caberá ao Setor de Patrimônio elaborar o competente 

termo de cessão de uso, no qual constará a descrição detalhada do bem, incluindo o estado de 

conservação e o número do tombamento. 

 

Art. 36° – Em razão da excepcionalidade da matéria, a gestão de frota de veículo será 

disciplinada em instrumento próprio. 

 

Art. 37º – Faz parte desta instrução normativa o anexo I como modelo sugestivo a ser 

utilizado e os anexos II, III e IV sendo os fluxos da normativa. 

 

Art. 38º – Esta normativa entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

 

 

JANAINE OTTONELLI WOLFF  

Secretária de Administração 

 Em 22 de abril de 2014.  
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ANEXO I 

 

LAUDO DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL - LAP 

DESCRIÇÃO DO PATRIMÔNIO 

ITEM 
Nº 

TOMBAMENTO 

ESPECIFICAÇÃO DOS 

BENS 

ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO 
VALOR R$ 

     

     

     

     

     

     

     

     

     

JUSTIFICATIVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Comissão Municipal de Avaliação, constituída pela Portaria Nº ________de 

____/____/______, submeteu o(s) bem(s) acima discriminados a processo de avaliação ora 

consubstanciados ao presente laudo que vai devidamente subscrito. 

 

Primavera do Leste, MT ______/______________/____________ 

 

Membros da comissão: 

 

 

_________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

 

_________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

 

________________________________ 

Nome: 

CPF: 

Presidente 
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ANEXO II 
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ANEXO III 
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R E T O R N A R Á  A O  P A T R I M Ô N I O  
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ANEXO IV 
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AMOSTRA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Data N° do 
Empenho 

Credor Valor 
Empenhado 

Valor 
Liquidado 

Valor Pago 

03/04/2020 005247/2020 AGUIA COMERCIO 
DE ALIMENTOS 
LTDA - ME 

36.906,06 36.906,06 36.906,06 

18/09/2020 011716/2020 AGUIA COMERCIO 
DE ALIMENTOS 
LTDA - ME 

37.022,50 37.022,50 37.022,50 

19/11/2020 013863/2020 AGUIA COMERCIO 
DE ALIMENTOS 
LTDA - ME 

37.754,60 37.754,60 37.754,60 

21/10/2020 012812/2020 ALIANCA INDUSTRIA 
E CONSTRUCOES 
LTDA 

86.287,64 30.095,81 29.493,90 

31/01/2020 001247/2020 ASP TECNOLOGIA 
DE SISTEMAS LTDA 

43.200,00 43.200,00 43.200,00 

30/07/2020 009702/2020 ASSOCIACAO 
PROJETO SEGUNDA 
CHANCE 

10.345,50 10.345,50 10.345,50 

16/01/2020 000444/2020 ASSOCIACAO 
PROJETO SEGUNDA 
CHANCE 

152.005,70 152.005,70 152.005,70 

30/11/2020 014608/2020 ASSOCIACAO 
PROJETO SEGUNDA 
CHANCE 

152.883,50 152.883,50 152.883,50 

22/01/2020 000795/2020 BERALDO DE PIERI E 
PIERI LTDA ME 

227.238,17 227.238,17 213.603,99 

22/01/2020 000794/2020 BERALDO DE PIERI E 
PIERI LTDA ME 

294.273,50 294.273,50 276.617,39 

11/05/2020 006574/2020 CENTRO SOCIAL 
DOM BOSCO 

19.999,04 19.999,04 19.999,04 

09/06/2020 007749/2020 CENTRO SOCIAL 
DOM BOSCO 

40.000,00 40.000,00 40.000,00 

16/01/2020 000449/2020 CENTRO SOCIAL 
DOM BOSCO 

59.997,12 59.997,12 59.997,12 

09/07/2020 008909/2020 CENTRO SOCIAL 
DOM BOSCO 

100.000,00 100.000,00 100.000,00 

16/01/2020 000445/2020 CENTRO SOCIAL 
NOSSA SENHORA 
APARECIDA 

51.000,00 51.000,00 51.000,00 

09/07/2020 008985/2020 CENTRO SOCIAL 
NOSSA SENHORA 
APARECIDA 

102.000,00 102.000,00 102.000,00 

21/07/2020 009365/2020 COMERCIO DE GAS 
PRIMAVERA LTDA - 
ME 

22.180,00 22.180,00 22.180,00 

04/09/2020 011287/2020 CONS. 
COMUNIDADE 

50.000,00 50.000,00 50.000,00 
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Data N° do 
Empenho 

Credor Valor 
Empenhado 

Valor 
Liquidado 

Valor Pago 

COMARCA DE PVA 
DO LESTE 

23/04/2020 005819/2020 DALIRES COMUELLO 
LUCHESE 

11.622,62 11.622,62 11.562,92 

28/09/2020 012023/2020 DIONISIO FERREIRA 
DOS SANTOS 

17.141,46 17.141,46 15.035,64 

31/01/2020 001130/2020 DIONISIO FERREIRA 
DOS SANTOS 

51.424,38 51.424,38 45.106,92 

15/09/2020 011533/2020 GRAMADO 
DISTRIBUIDORA E 
COMERCIO EIRELI 

25.231,65 25.231,65 25.231,65 

27/04/2020 005892/2020 GRAMADO 
DISTRIBUIDORA E 
COMERCIO EIRELI 

29.770,00 29.770,00 29.770,00 

27/01/2020 000946/2020 GUERREIRO FILHO E 
CHAVES LTDA 

19.990,00 19.990,00 19.990,00 

24/08/2020 010689/2020 ITACIR SECHINI 
ZANCHET 

14.000,00 14.000,00 11.539,50 

10/03/2020 003751/2020 ITACIR SECHINI 
ZANCHET 

16.000,00 16.000,00 12.915,44 

26/02/2020 002815/2020 J M B VETTORELO - 
ME 

18.000,00 18.000,00 17.580,60 

30/11/2020 014656/2020 J SODRE DOS 
SANTOS SILVA - ME 

24.420,00 24.420,00 24.420,00 

21/05/2020 006903/2020 J SODRE DOS 
SANTOS SILVA - ME 

25.178,70 25.178,70 25.178,70 

27/11/2020 014296/2020 LUIZ AUGUSTO DA 
SILVA LOURENCO 

14.007,70 14.007,70 11.894,30 

31/01/2020 001132/2020 LUIZ AUGUSTO DA 
SILVA LOURENCO 

70.038,50 70.038,50 59.471,50 

31/01/2020 001156/2020 LUIZ CARLOS 
MINGARELLI 

11.707,45 11.707,45 11.707,45 

24/09/2020 011925/2020 MACHADO E SILVA 
LTDA 

22.872,00 22.872,00 22.872,00 

24/09/2020 011932/2020 MARIA ALICE DA 
SILVA EIRELI 

10.140,00 10.140,00 10.140,00 

24/08/2020 010684/2020 MARIA 
NASCIMENTO DIAS 
00701365307 

10.070,00 10.070,00 10.070,00 

07/04/2020 005336/2020 MOREIRA COM. DE 
PROD. 
ALIMENTICIOS LTDA 

14.914,20 14.914,20 14.914,20 

31/01/2020 001134/2020 NADIR BOM 
MAROSTICA 

10.830,00 10.830,00 10.455,21 

30/04/2020 005990/2020 NADIR BOM 
MAROSTICA 

25.784,75 25.784,75 24.924,97 

02/04/2020 005184/2020 NEO CONSULTORIA 
E ADMINISTRACAO 
DE BENEF 

20.782,49 20.782,49 20.782,49 
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Data N° do 
Empenho 

Credor Valor 
Empenhado 

Valor 
Liquidado 

Valor Pago 

29/01/2020 000997/2020 NV FRANCO COMER 
E SERV DE INFO E 
CLIMA 

11.160,00 11.160,00 11.160,00 

31/01/2020 001136/2020 ORIVALDO LUIZ DA 
SILVEIRA 

31.872,40 31.872,40 27.259,08 

25/05/2020 007020/2020 ORIVALDO LUIZ DA 
SILVEIRA 

57.910,73 57.910,73 48.265,95 

04/11/2020 013520/2020 PAULO R. VIEIRA 
EIRELI ME 

11.700,00 11.700,00 11.700,00 

21/08/2020 010661/2020 RENASCER 
PRESTADORA DE 
SERVICOS LTDA 

159.547,33 130.106,80 124.286,18 

17/01/2020 000543/2020 RENASCER 
PRESTADORA DE 
SERVICOS LTDA 

196.000,00 196.000,00 188.095,60 

09/01/2020 000344/2020 TENDAS ALUBAN 
LTDA ME 

13.350,00 13.350,00 13.350,00 

08/01/2020 000303/2020 TENDAS ALUBAN 
LTDA ME 

14.000,00 14.000,00 14.000,00 

05/05/2020 006373/2020 TRINDADE ALVES E 
CIA LTDA - ME 

86.940,00 86.940,00 81.723,60 

24/08/2020 010699/2020 TRINDADE ALVES E 
CIA LTDA - ME 

139.914,61 88.279,57 82.982,89 

14/02/2020 002367/2020 TRIVALE 
ADMINISTRACAO 
LTDA 

10.697,60 10.697,60 10.697,60 

14/04/2020 005505/2020 TRIVALE 
ADMINISTRACAO 
LTDA 

14.330,86 14.330,86 14.330,86 

31/01/2020 001144/2020 VALDEMIR JOSE 
DOS SANTOS 

30.931,96 30.931,96 29.651,08 

19/08/2020 010539/2020 VIP MAKE UP 
COSMETICOS EIRELI 

11.392,50 11.392,50 11.392,50 

07/07/2020 008854/2020 VIP MAKE UP 
COSMETICOS EIRELI 

20.072,50 20.072,50 20.072,50 
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AMOSTRA LICITAÇÃO 

Exercício Nº Licitação Modalidade Valor Estimado Valor Vencedor 

2020 001/2020 Adesão à ata de registro de 
preço(carona) ou 
participação em pregão 
presencial de Outros 
Órgãos 

 174.000,00 

2020 001/2020 Concorrência para obras, 
serviços de engenharia ou 
materiais para 
obras/manutenção 

3.483.537,23 2.438.795,12 

2020 005/2020 Concorrência para obras, 
serviços de engenharia ou 
materiais para 
obras/manutenção 

5.866.450,48 5.449.998,64 

2020 009/2020 Dispensa de licitação para 
compras e serviços 

187.465,20 187.465,20 

2020 002/2020 Dispensa de licitação para 
compras e serviços 

194.000,00 194.000,00 

2020 006/2020 Dispensa de licitação para 
compras e serviços 

3.600.000,00 3.600.000,00 

2020 048/2020 Inexigibilidade de Licitação 54.000,00 54.000,00 

2020 121/2020 Inexigibilidade de Licitação 374.250,00 374.250,00 

2020 047/2020 Inexigibilidade de Licitação 414.000,00 414.000,00 

2020 019/2020 Pregão Presencial 4.566.172,46 2.253.919,22 

2020 077/2020 Pregão Presencial 3.605.034,23 2.317.800,55 

2020 080/2020 Pregão Eletrônico 454.628,50 2.632.210,50 

2020 023/2020 Pregão Presencial 4.235.065,20 2.635.657,27 

2020 036/2020 Pregão Presencial 3.856.743,32 3.541.774,31 

2020 009/2020 Pregão Presencial 5.147.686,50 3.743.665,00 

2020 133/2020 Pregão Presencial 4.635.349,01 3.906.696,68 

2020 046/2020 Pregão Eletrônico 8.685.593,49 4.477.958,26 

2020 108/2020 Pregão Presencial 9.984.586,15 4.888.065,70 

2020 106/2020 Pregão Presencial 6.419.027,60 5.400.000,24 

2020 127/2020 Pregão Eletrônico 6.916.137,30 6.105.521,00 

 72.679.726,67 54.789.777,69 
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LEI Nº 1620 DE 27 DE ABRIL DE 2016

Dispõe sobre o Sistema
Único de Assistência Social do
Município de Primavera do Leste e
dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO,
APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Capítulo I
DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

 A Assistência Social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade
Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto
integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às
necessidades básicas.

 A Política de Assistência Social do Município de Primavera do Leste tem por objetivos:

I - A proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da
incidência de riscos, especialmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à
vida comunitária.

II - A vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva
das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos;

III - A defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das
provisões socioassistenciais;

IV - Participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das
políticas e no controle de ações em todos os níveis;

V - Primazia da responsabilidade do ente político na condução da Política de Assistência
Social em cada esfera de governo; e

Art. 1º

Art. 2º
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VI - Centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, serviços,
programas e projetos, tendo como base o território.

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma
integrada às políticas setoriais visando universalizar a proteção social e atender às
contingências sociais.

Capítulo II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS

 A política pública de assistência social rege-se pelos seguintes princípios:

I - Universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada a quem dela
necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem discriminação de
qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condição; gratuidade: a assistência social
deve ser prestada sem exigência de contribuição ou contrapartida, observado o que dispõe o
art. 35, da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso;

II - Integralidade da Proteção Social: oferta das provisões em sua completude, por meio de
conjunto articulado de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

III - Intersetorialidade: integração e articulação da rede socioassistencial com as demais
políticas e órgãos setoriais de defesa de direitos e Sistema de Justiça;

IV - Equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, políticas e
territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e
social;

V - Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade
econômica;

VI - Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial
alcançável pelas demais políticas públicas;

VII - Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e
serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer
comprovação vexatória de necessidade;

VIII - Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer
natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais;

Art. 3º
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IX - Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos socioassistenciais, bem
como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.

SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES

 A organização da assistência social no Município observará as seguintes diretrizes:

I - Primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência social em
cada esfera de governo;

II - Descentralização político-administrativa e comando único em cada esfera de gestão;

III - Cofinanciamento partilhado dos entes federados;

IV - Matricialidade sociofamiliar;

V - Territorialização;

VI - Fortalecimento da relação democrática entre Estado e sociedade civil;

VII - Participação popular e controle social, por meio de organizações representativas, na
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.

Capítulo III
DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOIAL - SUAS -

NO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE

SEÇÃO I
DA GESTÃO

 A gestão das ações na área de assistência social é organizada sob a forma de sistema
descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social - SUAS,
conforme estabelece a Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, cujas normas gerais
e coordenação são de competência da União.

Parágrafo único. O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de
assistência social e pelas entidades e organizações de assistência social abrangida pela Lei
Federal nº 8.742, de 1993.

 O Município Primavera do Leste atuará de forma articulada com as esferas federal e
estadual, observadas as normas gerais do SUAS, cabendo-lhe coordenar e executar os
serviços, programas, projetos, benefícios socioassistenciais em seu âmbito.

Art. 4º

Art. 5º

Art. 6º
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 O órgão gestor da política de assistência social no Município de Primavera do Leste é
a Secretaria Municipal de Assistência Social.

SEÇÃO II
DA ORGANIZAÇÃO

 O Sistema Único de Assistência Social no âmbito do Município de Primavera do Leste
organiza-se pelos seguintes tipos de proteção:

I - Proteção Social Básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da
assistência social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social, por meio de
aquisições e do desenvolvimento de potencialidades e do fortalecimento de vínculos familiares
e comunitários;

II - Proteção Social Especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo
contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o
fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o
enfrentamento das situações de violação de direitos.

 A proteção social básica compõem-se precipuamente dos seguintes serviços
socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional do Serviços Socioassistenciais, sem
prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

I - Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF;

II - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV;

III - Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas;

IV - Serviço de Proteção Social Básica executado por Equipe Volante.

Parágrafo único. O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência de
Assistência Social-CRAS.

 A proteção social especial ofertará precipuamente os seguintes serviços
socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, sem
prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

I - Proteção Social Especial de Média Complexidade:

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI;
b) Serviço Especializado de Abordagem Social;
c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de
Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade;

Art. 7º

Art. 8º

Art. 9º

Art. 10
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d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias;
e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.

II - Proteção Social Especial de Alta Complexidade:

a) Serviço de Acolhimento Institucional;
b) Serviço de Acolhimento em República;
c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;
d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências.

Parágrafo único. O PAEFI deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência
Especializado de Assistência Social - CREAS.

 As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede socioassistencial, de
forma integrada, diretamente pelos entes públicos ou pelas entidades e organizações
assistência social vinculadas ao SUAS, respeitadas as especificidades de cada serviço,
programa ou projeto socioassistencial.

§ 1º Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta de serviços,
programas, projetos e benefícios de assistência social mediante a articulação entre todas as
unidades do SUAS.

§ 2º A vinculação ao Suas é o reconhecimento pela União, em colaboração com Município, de
que a entidade de assistência social integra a rede socioassistencial.

 As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de
Referência de Assistência Social - CRAS e no Centro de Referência Especializado de
Assistência Social - CREAS, respectivamente, e pelas entidades de assistência social.

§ 1º O CRAS é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com
maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços
socioassistenciais no seu território de abrangência e à prestação de serviços, programas e
projetos socioassistenciais de proteção social básica às famílias.

§ 2º O CREAS é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional,
destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de
risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções
especializadas da proteção social especial.

§ 3º Os CRAS e os CREAS são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS,
que possuem interface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os
serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social.

 A implantação das unidades de CRAS e CREAS deve observar as diretrizes da:

I - Territorialização - oferta capilar de serviços baseada na lógica da proximidade do cotidiano

Art. 11

Art. 12

Art. 13
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de vida do cidadão e com o intuito de desenvolver seu caráter preventivo e educativo nos
territórios de maior vulnerabilidade e risco social;

II - Universalização - a fim de que a proteção social básica seja prestada na totalidade dos
territórios do município;

III - Regionalização - prestação de serviços socioassistenciais de proteção social especial
cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem rede regional e desconcentrada
de serviços no âmbito do Estado.

 As unidades publicas estatais instituídas no âmbito do SUAS integram a estrutura
administrativa do Município de Primavera do Leste, quais sejam:

I - CRAS;

II - CREAS.

Parágrafo único. As instalações das unidades públicas estatais devem ser compatíveis com os
serviços neles ofertados, com espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para
recepção e atendimento reservado das famílias e indivíduos, assegurada a acessibilidade às
pessoas idosas e com deficiência.

 As ofertas socioassistenciais nas unidades públicas pressupõem a constituição de
equipe de referência na forma das Resoluções nº 269, de 13 de dezembro de 2006; nº 17, de
20 de junho de 2011; e nº 9, de 25 de abril de 2014, do CNAS.

Parágrafo único. O diagnóstico socioterritorial e os dados de Vigilância Socioassistencial são
fundamentais para a definição da forma de oferta da proteção social básica e especial.

 São seguranças afiançadas pelo SUAS:

I - Acolhida: provida por meio da oferta pública de espaços e serviços para a realização da
proteção social básica e especial, devendo as instalações físicas e a ação profissional conter:

a) condições de recepção;
b) escuta profissional qualificada;
c) informação;
d) referência;
e) concessão de benefícios;
f) aquisições materiais e sociais;
g) abordagem em territórios de incidência de situações de risco;
h) oferta de uma rede de serviços e de locais de permanência de indivíduos e famílias sob
curta, média e longa permanência.

II - Renda: operada por meio da concessão de auxílios financeiros e da concessão de
benefícios continuados, nos termos da lei, para cidadãos não incluídos no sistema contributivo

Art. 14

Art. 15

Art. 16
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de proteção social, que apresentem vulnerabilidades decorrentes do ciclo de vida e/ou
incapacidade para a vida independente e para o trabalho;

III - Convívio ou Vivência Familiar, Comunitária e Social: exige a oferta pública de rede
continuada de serviços que garantam oportunidades e ação profissional para:

a) a construção, restauração e o fortalecimento de laços de pertencimento, de natureza
geracional, intergeracional, familiar, de vizinhança e interesses comuns e societários;
b) o exercício capacitador e qualificador de vínculos sociais e de projetos pessoais e sociais
de vida em sociedade.

IV - Desenvolvimento de Autonomia: exige ações profissionais e sociais para:

a) o desenvolvimento de capacidades e habilidades para o exercício da participação social e
cidadania;
b) a conquista de melhores graus de liberdade, respeito à dignidade humana, protagonismo e
certeza de proteção social para o cidadão, a família e a sociedade;
c) conquista de maior grau de independência pessoal e qualidade, nos laços sociais, para os
cidadãos sob contingências e vicissitudes.

V - Apoio e Auxílio: quando sob riscos circunstanciais, exige a oferta de auxílios em bens
materiais e em pecúnia, em caráter transitório, denominados de benefícios eventuais para as
famílias, seus membros e indivíduos.

SEÇÃO III
DAS RESPONSABILIDADES

 Compete ao Município de Primavera do Leste, por meio da Secretaria Municipal de
Assistência Social:

I - Destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais de que trata o art. 22,
da Lei Federal nº 8742, de 1993, mediante critérios estabelecidos pelos conselhos municipais
de assistência Social;

II - Efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e o auxílio-funeral;

III - Executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações
da sociedade civil;

IV - Atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência;

V - Prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da Lei Federal nº 8742, de 7
de Dezembro de 1993, e a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais;

VI - Implantar:

Art. 17
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a) a vigilância socioassistencial no âmbito municipal, visando ao planejamento e à oferta
qualificada de serviços, benefícios, programas e projetos socioassistenciais;
b) sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e avaliação para promover o
aprimoramento, qualificação e integração contínuos dos serviços da rede socioassistencial,
conforme Pacto de Aprimoramento do SUAS e Plano de Assistência Social.

VII - Regulamentar:

a) e coordenar a formulação e a implementação da Política Municipal de Assistência Social,
em consonância com a Política Nacional de Assistência Social e com a Política Estadual de
Assistência Social, observando as deliberações das conferências nacional, estadual e
municipal de assistência social e as deliberações de competência do Conselho Municipal de
Assistência Social;
b) os benefícios eventuais em consonância com as deliberações do Conselho Municipal de
Assistência Social.

VIII - Cofinanciar:

a) o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas e projetos de assistência social, em
âmbito local;
b) em conjunto com a esfera federal e estadual, a Política Nacional de Educação Permanente,
com base nos princípios da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS -
NOB-RH/SUAS, coordenando-a e executando-a em seu âmbito.

IX - Realizar:

a) o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito;
b) a gestão local do Beneficio de Prestação Continuada - BPC, garantindo aos seus
beneficiários e famílias o acesso aos serviços, programas e projetos da rede socioassistencial;
c) em conjunto com o Conselho de Assistência Social, as conferências de assistência social.

X - Gerir:

a) de forma integrada, os serviços, benefícios e programas de transferência de renda de sua
competência;
b) o Fundo Municipal de Assistência Social;
c) no âmbito municipal, o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e o
Programa Bolsa Família, nos termos do § 1º do art. 8º da Lei nº 10.836, de 2004.

XI - Organizar:

a) a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior vulnerabilidade e risco, de
acordo com o diagnóstico socioterritorial;
b) e monitorar a rede de serviços da proteção social básica e especial, articulando os ofertas;
c) e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberações e pactuações de suas
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respectivas instâncias, normatizando e regulando a política de assistência social em seu
âmbito em consonância com as normas gerais da União.

XII - Elaborar:

a) a proposta orçamentária da assistência social no Município, assegurando recursos do
tesouro municipal;
b) e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social, anualmente, a proposta
orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS;
c) e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e irregularidades do Município
junto ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado na CIB;
d) e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, implementando o em âmbito municipal; e
e) executar a política de recursos humanos, de acordo com a NOB/RH - SUAS;
f) Plano Municipal de Assistência Social, a partir das responsabilidades e de seu respectivo e
estágio no aprimoramento da gestão do SUAS e na qualificação dos serviços, conforme
patamares e diretrizes pactuadas nas instância de pactuação e negociação do SUAS ;
g) e expedir os atos normativos necessários à gestão do FMAS, de acordo com as diretrizes
estabelecidas pelo conselho municipal de assistência social.

XIII - Aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando os indicadores de
monitoramento e avaliação pactuados;

XIV - Alimentar e manter atualizado:

a) o Censo SUAS;
b) o Sistema de Cadastro Nacional de Entidade de Assistência Social - SCNEAS de que trata
o inciso XI do art. 19 da Lei Federal nº 8.742, de 1993;
c) conjunto de aplicativos do Sistema de Informação do Sistema Único de Assistência Social -
Rede SUAS.

XV - Garantir:

a) a infraestrutura necessária ao funcionamento do respectivo conselho municipal de
assistência social, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive com
despesas referentes a passagens, traslados e diárias de conselheiros representantes do
governo e da sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições;
b) que a elaboração da peça orçamentária esteja de acordo com o Plano Plurianual, o Plano
de Assistência Social e dos compromissos assumidos no Pacto de Aprimoramento do SUAS;
c) a integralidade da proteção socioassistencial à população, primando pela qualificação dos
serviços do SUAS, exercendo essa responsabilidade de forma compartilhada entre a União,
Estados, Distrito Federal e Municípios;
d) a capacitação para gestores, trabalhadores, dirigentes de entidades e organizações,
usuários e conselheiros de assistência social, além de desenvolver, participar e apoiar a
realização de estudos, pesquisas e diagnósticos relacionados à política de assistência social,
em especial para fundamentar a análise de situações de vulnerabilidade e risco dos territórios
e o equacionamento da oferta de serviços em conformidade com a tipificação nacional;
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e) o comando único das ações do SUAS pelo órgão gestor da política de assistência social,
conforme preconiza a LOAS.

XVI - Definir:

a) os fluxos de referência e contrarreferência do atendimento nos serviços socioassistenciais,
com respeito às diversidades em todas as suas formas;
b) os indicadores necessários ao processo de acompanhamento, monitoramento e avaliação,
observado a suas competências.

XVII - Implementar:

a) os protocolos pactuados na CIT;
b) a gestão do trabalho e a educação permanente.

XVIII - Promover:

a) a integração da política municipal de assistência social com outros sistemas públicos que
fazem interface com o SUAS;
b) articulação intersetorial do SUAS com as demais políticas públicas e Sistema de Garantia
de Direitos e Sistema de Justiça;
c) a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na elaboração da política de
assistência social.

XIX - Assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de municipalização dos serviços
de proteção social básica;

XX - Participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental que viabilizem
técnica e financeiramente os serviços de referência regional, definindo as competências na
gestão e no cofinanciamento, a serem pactuadas na CIB;

XXI - Prestar informações que subsidiem o acompanhamento estadual e federal da gestão
municipal;

XXII - Zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela União e pelos
estados ao Município, inclusive no que tange a prestação de contas;

XXIII - Assessorar as entidades de assistência social visando à adequação dos seus serviços,
programas, projetos e benefícios socioassistenciais às normas do SUAS, viabilizando
estratégias e mecanismos de organização para aferir o pertencimento à rede
socioassistencial, em âmbito local, de serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais ofertados pelas entidades de assistência social de acordo com as
normativas federais.

XXIV - Acompanhar a execução de parcerias firmadas entre os municípios e as entidades de
assistência social e promover a avaliação das prestações de contas;
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XXV - Normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços, programas, projetos
e benefícios de assistência social ofertados pelas entidades vinculadas ao SUAS, conforme §
3º do art. 6º B da Lei Federal nº 8.742, de 1993, e sua regulamentação em âmbito federal;

XXVI - Aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de
acompanhamento defi idos pelo respectivo conselho municipal de assistência social para a
qualificação dos serviços e benefícios em consonância com as normas gerais;

XXVII - Encaminhar para apreciação do conselho municipal de assistência social os relatórios
trimestrais e anuais de atividades e de execução físico-financeira a título de prestação de
contas;

XXVIII - Compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

XXIX - Estimular a mobilização e organização dos usuários e trabalhadores do SUAS para a
participação nas instâncias de controle social da política de assistência social;

XXX - Instituir o planejamento contínuo e participativo no âmbito da política de assistência
social;

XXXI - Dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à assistência social;

XXXII - Criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com profissionais do quadro efetivo.

SEÇÃO IV
DO PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 O Plano Municipal de Assistência Social é um instrumento de planejamento
estratégico que contempla propostas para execução e o monitoramento da política de
assistência social no âmbito do Município de Primavera do Leste.

§ 1º A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social dar-se a cada 4 (quatro) anos,
coincidindo com a elaboração do Plano Plurianual e contemplará:

I - Diagnóstico socioterritorial;

II - Objetivos gerais e específicos;

III - Diretrizes e prioridades deliberadas;

IV - Ações estratégicas para sua implementação;

V - Metas estabelecidas;

Art. 18
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VI - Resultados e impactos esperados;

VII - Recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;

VIII - Mecanismos e fontes de financiamento;

IX - Indicadores de monitoramento e avaliação; e,

X - Tempo de execução.

§ 2º O Plano Municipal de Assistência Social além do estabelecido no parágrafo anterior
deverá observar:

I - As deliberações das conferências de assistência social;

II - Metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso para o
aprimoramento do SUAS;

III - Ações articuladas e intersetoriais.

Capítulo IV
DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E DELIBERAÇÃO DO SUAS

SEÇÃO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 Fica instituído o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS do Município de
Primavera do Leste, órgão superior de deliberação colegiada, de caráter permanente e
composição paritária entre governo e sociedade civil, vinculado à Secretaria Municipal de
Assistência Social cujos membros, nomeados pelo Prefeito, têm mandato de 2 (dois) anos,
permitida única recondução por igual período.

§ 1º O CMAS é composto por 10 membros e respectivos suplentes indicados de acordo com
os critérios seguintes:

I - 5 representantes governamentais;

II - 5 representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou de
organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos
trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do Ministério Público.

§ 2º O CMAS é presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus membros, para
mandato de 1 (um) ano, permitida única recondução por igual período, observada a
alternância entre representantes da sociedade civil e governo.

Art. 19
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§ 3º CMAS contará com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua estrutura disciplinada em
ato do Poder Executivo.

 O CMAS reunir-se-á ordinariamente uma vez ao mês e, extraordinariamente, sempre
que necessário cujas reuniões devem ser abertas ao público, com pauta e datas previamente
divulgadas, e funcionará de acordo com o Regimento Interno.

Parágrafo único. O Regimento Interno definirá, também, o quórum mínimo para o caráter
deliberativo das reuniões do Plenário, para as questões de suplência e perda de mandato por
faltas.

 A participação dos conselheiros no CMAS é de interesse público e relevante valor
social e não será remunerada.

 O controle social do SUAS no Município efetiva-se por intermédio do Conselho
Municipal de Assistência Social - CMAS e das Conferências Municipais de Assistência Social,
além de outros fóruns de discussão da sociedade civil.

 Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social:

I - Elaborar, aprovar e publicar seu regimento interno;

II - Convocar as Conferências Municipais de Assistência Social e acompanhar a execução de
suas deliberações;

III - Aprovar a Política Municipal de Assistência Social, em consonância com as diretrizes das
conferências de assistência social;

IV - Apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as diretrizes das
conferências municipais e da Política Municipal de Assistência Social;

V - Aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo órgão gestor da
assistência social;

VI - Aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor;

VII - Acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais do Pacto de
Aprimoramento da Gestão do SUAS;

VIII - Acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Família-PBF;

IX - Normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no
campo da assistência social de âmbito local;

X - Apreciar e aprovar ações da Secretaria Municipal de Assistência Social inseridas nos

Art. 20

Art. 21

Art. 22

Art. 23
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sistemas nacionais e estaduais de informação referentes ao planejamento do uso dos
recursos de cofinanciamento e a prestação de contas;

XI - Apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipal de Assistência
Social, unidades públicas e privadas da assistência social, nos sistemas nacionais e estaduais
de coleta de dados e informações sobre o sistema municipal de assistência social;

XII - Alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informações sobre os
Conselhos Municipais de Assistência Social;

XIII - Zelar pela efetivação do SUAS no Município;

XIV - Zelar pela efetivação da participação da população na formulação da política e no
controle da implementação;

XV - Deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu âmbito de
competência;

XVI - Estabelecer critérios e prazos para concessão dos benefícios eventuais;

XVII - Apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social a ser encaminhada
pela Secretaria Municipal de Assistência Social em consonância com a Política Municipal de
Assistência Social;

XVIII - Acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e
o desempenho dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS;

XIX - Fiscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada do
Programa Bolsa Família-IGD-PBF, e do Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único
de Assistência Social - IGD-SUAS;

XX - Planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBF e IGD-SUAS destinados à
atividades de apoio técnico e operacional ao CMAS;

XXI - Participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da
Lei Orçamentária Anual no que se refere à assistência social, bem como do planejamento e
da aplicação dos recursos destinados às ações de assistência social, tanto dos recursos
próprios quanto dos oriundos do Estado e da União, alocados FMAS;

XXII - Aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos socioassistenciais,
objetos de cofinanciamento;

XXIII - Orientar e fiscalizar o FMAS;

XXIV - Divulgar, no Diário Oficial Municipal, ou em outro meio de comunicação, todas as suas
decisões na forma de Resoluções, bem como as deliberações acerca da execução

14/25
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinária 1620/2016 (http://leismunicipa.is/nugtq) - 16/09/2021 12:37:49Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código OXR586.

N.ºProcesso: 570354/2021 - Gerado por: THAIZ, em:03/08/2022 09:13:27

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/nugtq


orçamentária e financeira do FMAS e os respectivos pareceres emitidos.

XXV - Receber, apurar e dar o devido prosseguimento denuncias;

XXVI - Deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS no âmbito do
município;

XXVII - Estabelecer articulação permanente com os emais conselhos de políticas públicas
setoriais e conselhos de direitos.

XXVIII - Realizar a inscrição das entidades e organização de assistência social;

XXIX - Notificar fundamentadamente a entidade ou organização de assistência social no caso
de indeferimento do requerimento de inscrição;

XXX - Fiscalizar as entidades e organizações de assistência social;

XXXI - Emitir resolução quanto às suas deliberações;

XXXII - Registrar em ata as reuniões;

XXXIII - Instituir comissões e convidar especialistas sempre que se fizerem necessários;

XXXIV - Zelar pela boa e regular execução dos recursos repassados pelo FMAS executados
direta ou indiretamente, inclusive no que tange à prestação de contas; e,

XXXV - Avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos recursos repassados ao
Município.

 O CMAS deverá planejar suas ações de forma a garantir a consecução das suas
atribuições e o exercício do controle social, primando pela efetividade e transparência das
suas atividades.

§ 1º O planejamento das ações do conselho deve orientar a construção do orçamento da
gestão da assistência social para o apoio financeiro e técnico às funções do Conselho.

§ 2º O CMAS utilizará de ferramenta informatizada para o planejamento das atividades do
conselho, contendo as atividades, metas, cronograma de execução e prazos a fim de
possibilitar a publicidade.

SEÇÃO II
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 As Conferências Municipais de Assistência Social são instâncias periódicas de debate,
de formulação e de avaliação da política pública de assistência social e definição de diretrizes

Art. 24

Art. 25
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para o aprimoramento do SUAS, com a participação de representantes do governo e da
sociedade civil.

 As conferências municipais devem observar as seguintes diretrizes:

I - Divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando objetivos, prazos,
responsáveis, fonte de recursos e comissão organizadora;

II - Garantia da diversidade dos sujeitos participantes;

III - Estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos delegados
governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil;

IV - Publicidade de seus resultados;

V - Determinação do modelo de acompanhamento de suas deliberações; e,

VI - Articulação com a conferência estadual e nacional de assistência social.

 A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada ordinariamente a cada
quatro anos pelo Conselho Municipal de Assistência Social e extraordinariamente, a cada 2
(dois) anos, conforme deliberação da maioria dos membros dos respectivos conselhos.

SEÇÃO III
PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRIOS

 É condição fundamental para viabilizar o exercício do controle social e garantir os
direitos socioassistenciais o estímulo à participação e ao protagonismo dos usuários nos
conselhos e conferências de assistência social.

 O estimulo à participação dos usuários pode se dar a partir de articulação com
movimentos sociais e populares e ainda a organização de diversos espaços tais como: fórum
de debate, comissão de bairro, coletivo de usuários junto aos serviços, programas, projetos e
benefícios socioassistenciais.

SEÇÃO IV
DA REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO NAS INSTÂNCIAS DE NEGOCIAÇÃO E

PACTUAÇÃO DO SUAS

 O Município é representado nas Comissões Intergestores Bipartite - CIB e Tripartite -
CIT, instâncias de negociação e pactuação dos aspectos operacionais de gestão e
organização do SUAS, respectivamente, em âmbito estadual e nacional, pelo Colegiado
Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social - COEGEMAS e pelo Colegiado
Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social - CONGEMAS.

Art. 26
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§ 1º O CONGEMAS E COEGEMAS constituem entidades sem fins lucrativos que
representam as secretarias municipais de assistência social, declarados de utilidade pública e
de relevante função social, onerando o município quanto a sua associação a fim de garantir
os direitos e deveres de associado.

§ 2º O COEGEMAS poderá assumir outras denominações a depender das especificidades
regionais.

Capítulo V
DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL E DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA

SEÇÃO I
DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS

 Benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias prestadas aos
indivíduos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade
temporária e calamidade pública, na forma prevista na Lei Federal nº 8.742, de 1993.

Parágrafo único. Não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência social
as provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios vinculados ao campo da
saúde, da educação, da integração nacional, da habitação, da segurança alimentar e das
demais políticas públicas setoriais.

 Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do SUAS, devendo sua
prestação observar:

I - Não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer contrapartidas;

II - Desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que estigmatizam os
beneficiários;

III - Garantia de qualidade e prontidão na concessão dos benefícios;

IV - Garantia de igualdade de condições acesso às informações e à fruição dos benefícios
eventuais;

V - Ampla divulgação dos critérios para a sua concessão;

VI - Integração da oferta com os serviços socioassistenciais.

 Os benefícios eventuais podem ser prestados na forma de pecúnia, bens de consumo
ou prestação de serviços.

Art. 31

Art. 32

Art. 33
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 O público alvo para acesso aos benefícios eventuais deverá ser identificado pelo
Município a partir de estudos da realidade social e diagnóstico elaborado com uso de
informações disponibilizadas pela Vigilância Socioassistencial, com vistas a orientar o
planejamento da oferta.

SEÇÃO II
DA PRESTAÇÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS

 Os benefícios eventuais devem ser prestados em virtude de nascimento, morte,
vulnerabilidade temporária e calamidade pública, observadas as contingências de riscos,
perdas e danos a que estão sujeitos os indivíduos e famílias.

Parágrafo único. Os critérios e prazos para prestação dos benefícios eventuais devem ser
estabelecidos por meio de Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social, conforme
prevê o art. 22, § 1º, da Lei Federal nº 8.742, de 1993.

 O Benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido:

I - À genitora que comprove residir no Município;

II - À família do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o benefício ou tenha
falecido;

III - À genitora ou família que esteja em trânsito no município e seja potencial usuária da
assistência social;

IV - À genitora atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS.

Parágrafo único. O benefício eventual por situação de nascimento poderá ser concedido nas
formas de pecúnia ou ns de consumo, ou em ambas as formas, conforme a necessidade do
requerente e disponibilidade da administração pública.

 O benefício prestado em virtude de morte deverá ser concedido com o objetivo de
reduzir vulnerabilidades provocadas por morte de membro da família e tem por objetivo
atender as necessidades urgentes da família para enfrentar vulnerabilidades advindas da
morte de um de seus provedores ou membros.

Parágrafo único. O benefício eventual por morte poderá ser concedido conforme a
necessidade do requerente e o que indicar o trabalho social com a família.

 O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária será destinado à
família ou ao indivíduo visando minimizar situações de riscos, perdas e danos, decorrentes de
contingências sociais, e deve integrar-se à oferta dos serviços socioassistenciais, buscando o
fortalecimento dos vínculos familiares e a inserção comunitária.

Art. 34
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Parágrafo único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de consumo, em
caráter temporário, sendo o seu valor e duração definidos de acordo com o grau de
complexidade da situação de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e indivíduos,
identificados nos processo de atendimento dos serviços.

 A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza se pelo advento de riscos, perdas
e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos:

I - Riscos: ameaça de sérios padecimentos;

II - Perdas: privação de bens e de segurança material;

III - Danos: agravos sociais e ofensa.

Parágrafo único. Os riscos, perdas e danos podem decorrer de:

I - Ausência de documentação;

II - Necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso aos serviços e benefícios
socioassistenciais;

III - Necessidade de passagem para outra unidade da Federação, com vistas a garantir a
convivência familiar e comunitária;

IV - Ocorrência de violência física, psicológica ou exploração sexual no âmbito familiar ou
ofensa à integridade física do indivíduo;

V - Perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e comunitários;

VI - Processo de reintegração familiar e comunitária de pessoas idosas, com deficiência ou em
situação de rua; crianças, adolescentes, mulheres em situação de violência e famílias que se
encontram em cumprimento de medida protetiva;

VII - Ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de meios próprios
da família para prover as necessidades alimentares de seus membros;

 Os benefícios eventuais prestados em virtude de desastre ou calamidade pública
constituem-se provisão suplementar e provisória de assistência social para garantir meios
necessários à sobrevivência da família e do indivíduo, com o objetivo de assegurar a
dignidade e a reconstrução da autonomia familiar e pessoal.

 As situações de calamidade pública e desastre caracterizam-se por eventos anormais,
decorrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, secas, inversão
térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, os quais causem sérios danos à comunidade
afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes, e outras situações imprevistas
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ou decorrentes de caso fortuito.

Parágrafo único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de consumo, em
caráter provisório e suplementar, sendo seu valor fixado de acordo com o grau de
complexidade do atendimento de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e indivíduos
afetados.

 Ato normativo editado pelo Poder Executivo Municipal disporá sobre os
procedimentos e fluxos de oferta na prestação dos benefícios eventuais.

SEÇÃO III
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA OFERTA DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS

 As despesas decorrentes da execução dos benefícios eventuais serão providas por
meio de dotações orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social.

Parágrafo único. As despesas com Benefícios Eventuais devem ser previstas anualmente na
Lei Orçamentária Anual do Município - LOA.

SEÇÃO IV
DOS SERVIÇOS

 Serviços socioassistenciais são atividades continuadas que visem à melhoria de vida
da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos,
princípios e diretrizes estabelecidas na Lei nº Federal 8742, de 1993, e na Tipificação
Nacional dos Serviços Socioassistenciais.

SEÇÃO V
DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 Os programas de assistência social compreendem ações integradas e
complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar,
incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais.

§ 1º Os programas serão definidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social, obedecidos
aos objetivos e princípios que regem Lei Federal nº 8742, de 1993, com prioridade para a
inserção profissional e social.

§ 2º Os programas voltados para o oso e a integração da pessoa com deficiência serão
devidamente articulados com o benefício de prestação continuada estabelecido no art. 20 da
Lei Federal nº 8742, de 1993.

SEÇÃO VI

Art. 42
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PROJETOS DE ENFRENTAMENTO À POBREZA

 Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de investimento
econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira e tecnicamente,
iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produtiva e de gestão para melhoria das
condições gerais de subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a preservação do
meio-ambiente e sua organização social.

SEÇÃO VII
DA RELAÇÃO COM AS ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 São entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos que,
isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários
abrangidos pela Lei Federal nº 8.742, de 1993, bem como as que atuam na defesa e garantia
de direitos.

 As entidades de assistência social e os serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais deverão ser inscritos no Conselho Municipal de Assistência Social para que
obtenha a autorização de funcionamento no âmbito da Política Nacional de Assistência Social,
observado os parâmetros nacionais de inscrição definidos pelo Conselho Nacional de
Assistência Social.

 Constituem critérios para a inscrição das entidades ou organizações de Assistência
Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais:

I - Executar ações de caráter continuado, permanente planejado;

II - Assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais sejam
ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários;

III - Garantir gratuidade e a universalidade em todos os serviços, programas, projetos e
benefícios socioassistenciais;

IV - Garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumprimento
da efetividade na execução de seus serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais.

 As entidades ou organizações de Assistência Social no ato da inscrição demonstrarão:

I - Ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída;

II - Aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no território nacional
e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

Art. 46
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III - Elaborar plano de ação anual;

IV - Ter expresso em seu relatório de atividades:

a) finalidades estatutárias;
b) objetivos;
c) origem dos recursos;
d) infraestrutura;
e) identificação de cada serviço, programa, projeto e benefício socioassistenciais executado.

Parágrafo único. Os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas de analise:

I - Análise documental;

II - Visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo;

III - Elaboração do parecer da Comissão;

IV - Pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reunião plenária;

V - Publicação da decisão plenária;

VI - Emissão do comprovante;

VII - Notificação à entidade ou organização de Assistência Social por ofício.

Capítulo VI
DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 O financiamento da Política Municipal de Assistência Social é previsto e executado
através dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal, que se desdobram no
Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único. O orçamento da assistência social deverá ser inserido na Lei Orçamentária
Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipal de Assistência Social serem
voltados à operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços,
programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

 Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela utilização dos recursos
do respectivo Fundo Municipal de Assistência Social o controle e o acompanhamento dos
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, por meio dos respectivos
órgãos de controle, independentemente de ações do órgão repassador dos recursos.

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à
aplicação dos recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise e

Art. 51
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acompanhamento de sua boa e regular utilização.

SEÇÃO I
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, fundo público de gestão
orçamentária, financeira e contábil, com objetivo de proporcionar recursos para cofinanciar a
gestão, serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

SEÇÃO II
DAS RECEITAS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS:

I - Recursos provenientes da transferência dos fundos Nacional e Estadual de Assistência
Social;

II - Dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a Lei estabelecer no
transcorrer de cada exercício;

III - Doações, auxílios, contribuições, subvenções de organizações internacionais e nacionais,
Governamentais e não Governamentais;

IV - Receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, realizadas na forma da lei;

V - As parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de
financiamentos das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras
transferências que o Fundo Municipal de Assistência Social terá direito a receber por força da
lei e de convênios no setor.

VI - Produtos de convênios firmados com outras entidades financiadoras;

VII - Doações em espécie feitas diretamente ao Fundo;

VIII - Outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.

§ 1º A dotação orçamentária prevista para o órgão executor da Administração Pública
Municipal, responsável pela Assistência Social, será automaticamente transferida para a conta
do Fundo Municipal de Assistência Social, tão logo sejam realizadas as receitas
correspondentes.

§ 2º Os recursos que compõem o Fundo, serão depositados em instituições financeiras
oficiais, em conta especial sobre a denominação - Fundo Municipal de Assistência Social -
FMAS.

Art. 53
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§ 3º As contas recebedoras dos recursos do cofinanciamento federal das ações
socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social.

 O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, sob orientação e
fiscalização do Conselho Municipal de Assistência Social.

Parágrafo único. O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS integrará o
orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social.

 Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, serão aplicados em:

I - Financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de assistência social
desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social ou por Órgão conveniado;

II - Em parcerias entre poder público e entidades de assistência social para a execução de
serviços, programas e projetos socioassistencial específicos;

III - Aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários ao
desenvolvimento das ações socioassistenciais;

IV - Construção reforma ampliação, aquisição ou locação de imóveis para prestação de
serviços de Assistência Social;

V - Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento,
administração e controle das ações de Assistência Social;

VI - Pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no inciso I do art. 15 da Lei
Federal nº 8.742, de 1993;

VII - Pagamento de profissionais que integrarem as equipes de referência, responsáveis pela
organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo Conselho Nacional de
Assistência Social - CNAS.

 O repasse de recursos para as entidades e organizações de Assistência Social,
devidamente inscritas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS, de acordo com
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social, observando o disposto
nesta Lei.

 Os relatórios de execução orçamentária e financeira do Fundo Municipal de
Assistência Social serão submetidos à apreciação do CMAS, trimestralmente, de forma
sintética e, anualmente, de forma analítica.

Capítulo VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 55
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 Esta lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação.

 Revogam-se as disposições em contrário, em especial as Leis Municipais nº 363 de 1º
de fevereiro de 1996; 364 de 1º de fevereiro de 1996; 665 de 26 de junho de 2001; 749 de 03
de outubro de 2002, e 932 de 12 de abril de 2006.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
Em 27 de abril de 2016.

ÉRICO PIANA PINTO PEREIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Art. 59
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TERMO DE APENSAMENTO

Processo Principal 570354 - 2021

(Servidor responsável)

Aos 06 dias do mês de AGOSTO do ano de 2021, às 08:29:24, por
ordem do Exmo. Sr. Relator, Conselheiro LUIZ CARLOS PEREIRA,
apensou-se este processo de nº 50849 - 2020 ao processo principal de nº
570354 - 2021, tendo como interessado principal o(a) PREFEITURA
MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE, que trata do(a)
ACOMPANHAMENTO SIMULTANEO. Com este fim e para constar, eu,
MARIA JOSE DE PAULA CORREA, lavrei o presente termo, que vai por
mim assinado.

MARIA JOSE DE PAULA CORREA

CUIABÁ-MT : 08:29:24
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OFÍCIO Nº 001/2021 Secex de Administração Municipal   

Cuiabá-MT, 04 de agosto de 2021. 

  

Ao Excelentíssimo Senhor 
Leonardo Tadeu Bortolin 
Prefeito do Município de Primavera do Leste (Exercício 2020) 

Senhor gestor, comunicamos que por meio da Ordem de Serviço 

OS nº 6127/2021, foi designado o auditor Benedito Francisco Leite Filho para 

proceder auditoria das Contas de Gestão do Município de Primavera do Leste, 

exercício 2020, no período de 03/08/2021 a 03/10/2021. Salienta-se que os 

serviços serão realizados de forma remota, dessa forma solicita-se todo 

empenho do jurisdicionado no atendimento às demandas da equipe de auditoria. 

Com fundamento nos artigos 146, 147 e 148 da Resolução nº 

14/2007 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado), a Comissão de 

Fiscalização relativa as Contas Anuais de Gestão Municipal solicita que sejam 

providenciados os documentos e demais informações e solicitações abaixo 

relacionadas, referentes ao exercício 2020. 

O não atendimento tempestivo e/ou informações divergentes pode 

incorrer na irregularidade classificada pela Resolução Normativa TCE nº 17/2011 

- com o Código MB 01. Prestação de Contas_Grave_01. Sonegação de 

documentos e informações ao Tribunal de Contas (art. 215 da Constituição 

Estadual e art. 36, § 1º, da Lei Complementar 269/2007). 

A comunicação do jurisdicionado com a equipe técnica do TCE/MT 

será por meio do fone 65 98437-2181(WhatsApp) e pelo e-mail 

beneditoflf@tce.mt.gov.br. 
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DOCUMENTOS REQUERIDOS (MEIO DIGITAL). 

 

DÍVIDA ATIVA 

1. Comprovante de inscrição e contabilização em dívida ativa;  

2. Demonstrativo do saldo da dívida ativa tributária do exercício (com saldo 

do exercício anterior, recebimentos, inscrições, cancelamentos etc.; 

3. Providências/incentivo adotados para recebimentos dos créditos da 

fazenda pública; (Emissão de ITBI, Lançamento do IPTU e outros); 

4. Demonstrativo analítico das execuções fiscais iniciadas no exercício; 

5. Documento que comprove a cobrança administrativa ou judicial da dívida 

ativa (Notificação Extrajudicial). 

 

DESPESAS 

6. Ato formal do ordenador de despesa promovendo limitação de empenho 

e movimentação financeira; 

7. Razão analítico da despesa de juros e multas (luz, água, telefone…); 

8. Relação das compras diretas do exercício 2020. 

 

LICITAÇÕES, DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES 

9. Relação das licitações realizadas em 2020 (Modalidade, data de 

publicação, veículo de comunicação, objeto, data da homologação, 

CNPJ/identificação dos licitantes, vencedor, valor da proposta 

vencedora); 

10. Relação das licitações realizadas em outros exercícios, porém vigentes 

no exercício 2020; 

11. Relação das dispensas ou inexigibilidades de licitação; 

12. Cópias das Portarias que nomearam os membros da comissão de 

licitação que atuaram em 2019 e 2020. 
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CONTRATOS 

13. Relação dos contratos formalizados (Nº do contrato, data, credor, objeto, 

valor, vigência da Nota de Empenho, valor da NE, processo licitatório, nº 

de convênio; 

14. Relação dos servidores designados para fiscalizar contratos; 

15. Relatórios dos Fiscais de Contratos; 

16.  Relação dos contratos com prorrogações contratuais; 

17. Portaria (com publicação), ordem de serviço ou despacho de nomeação 

do servidor fiscal e respectivo suplente dos contratos formalizados (artigo 

67, caput, da Lei nº 8.666); 

18. Relação dos contratos rescindidos; 

19. Relação das prorrogações contratuais (justificativa e prévia autorização); 

20. Relação dos contratos com concessões de reequilíbrio econômico-

financeiro. 

 

CONVÊNIOS  

21.  Relação dos Termos de Convênios firmados em 2020; 

22.  Comprovantes de que as prestações de contas de convênios concedidos 

pelo município foram analisadas e aprovadas pela autoridade competente 

(Parecer); - (Publicação no Diário Oficial). 

 

DÍVIDA 

23. Relação dos empréstimos ou qualquer outro tipo de operação financeira 

junto a fundo previdenciário; 

24. Relação das operações de créditos realizadas. 

 

RESTOS A PAGAR 

25.  Relação dos restos a pagar registrados por exercício e por credor, 

distinguindo-se as despesas processadas das não-processadas; 

26.  Comprovantes de autorização/motivação para efetuar os cancelamentos 
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de restos a pagar processados; 

27. Justificativas para o pagamento de restos a pagar em desobediência à 

ordem cronológicas.  

 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

28.   Cadastros, controle da comprovação da carência e prestação de contas 

dos beneficiários da Assistência Social; 

29. Processos de pagamentos de benefícios às pessoas físicas e jurídicas. 

 

SUBVENÇÕES ECONÔMICAS E SOCIAIS  

30. Relação das empresas beneficiárias de subvenções econômicas; 

31. Relação das empresas beneficiárias de subvenções sociais. 

 

PUBLICIDADE  

32. Relação e totalização das despesas realizadas com publicidade em 2019 

e 2020; 

33. Comprovante de notificação aos partidos políticos, aos sindicatos de 

trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no Município, da 

liberação, no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento 

dos recursos federais. (Lei 9.452/97). 

 

PATRIMÔNIO/BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 

Bens 

Patrimoniais 

Saldo de 2019 Aquisições/2020 Incorporação/

2020 

Baixas/2020 Inventário 

20120 

Móveis e 

Utensílios 

    0,00 

Imóveis     0,00 

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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34.  Identificação e qualificação dos responsáveis pelo Setor; 

35. Ato legal que nomeou a comissão responsável pelo levantamento 

patrimonial 2020; 

36. Relação dos bens (móveis e imóveis) adquiridos em 2020 com seus 

respectivos valores. 

37. Termos de responsabilidade e de transferência efetuada em 2020; 

38. Processos de baixas de bens (alienação, doação, inservível); 

39.  Inventario com registro analítico individualizado, indicação do valor, das 

características e dos responsáveis pela sua guarda e administração; 

40.  Relação dos bens públicos alienados e as justificativas quanto ao 

interesse público na alienação de bens móveis e imóveis; 

41. Relação dos bens móveis alienados e, quando for o caso, o devido 

processo licitatório; 

42.  Comprovante da aplicação dos recursos da alienação de bens; 

 

ALMOXARIFADO 

43.  Comprovante de registro e controle do estoque de materiais no 

almoxarifado; 

44. Dados do servidor responsável pelo setor e instrumentos de controle do 

saldo dos materiais de almoxarifado utilizados em 2020; 

45.  Forma de controle de movimentação dos bens de consumo de 

almoxarifado (apresentar comprovante do controle); 

46. Pareceres da Comissão de Patrimônio. 

 

VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 

47. Demonstrativo de controle de gastos com manutenção de veículos e 

equipamentos (combustíveis, peças e serviços); 

48. CND referente ao ICMS/IPVA; 

 

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
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49. Relatórios emitidos, durante o exercício, pelo sistema de controle interno 

à administração, correspondentes aos atos de gestão e a postura tomado 

pelo prefeito municipal a respeito; 

50. Portaria de nomeação do responsável pelo SCI; 

51.  Normatizações expedidas pelo SCI. 

 

 AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

52.  Editais de convocação e das Atas das realizações de audiências públicas 

do PPA, LDO E LOA; 

53.  Editais de convocação das Atas das realizações em audiência pública na 

Câmara Municipal para avaliação das metas fiscais de cada quadrimestre; 

 

PUBLICAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS E ATOS OFICIAIS 

54. Comprovantes de que as contas apresentadas pelo Chefe do Poder 

Executivo foram colocadas à disposição dos cidadãos na Câmara 

Municipal e no órgão técnico responsável pela sua elaboração; 

55.  Comprovante da tempestividade na divulgação das informações 

públicas. 

OBSERVAÇÕES: Caso haja impossibilidade de entrega de 

qualquer das documentações solicitadas, ou na inexistência destas, favor 

justificar o fato formalmente. 

Ressalta-se que em face do tempo exíguo para realização dos 

trabalhos de fiscalização, solicita-se agilidade no atendimento à Comissão de 

Fiscalização. As informações aqui solicitadas são necessárias para que se 

proceda a amostragem processual a ser analisada, daí a sua necessidade de 

entrega já na data inicial da fiscalização. 

Secretaria de Controle Externo de Administração Municipal do 

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, em 04.08.2021. 
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Atenciosamente, 

Assinaturas Digitais1 

Benedito Francisco Leite Filho 

Auditor Público Externo – TCE/MT 
 

 
1 Documento assinado digitalmente baseado em certificado digital emitido por Autoridade 
Certificadora credenciada, nos termos da Lei Federal nº 11.419/2006. 
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SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DE ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL 

 

Telefone(s): 65 3613-7584 / 7586  
e-mail: secex-municipal@tce.mt.gov.br  

 

C.I n° :  46/2021/SCEADM-MUN 

Cuiabá-MT, 21 de julho de 2021. 

 

DE : SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DE ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL 

PARA : GERÊNCIA DE PROTOCOLO 

ASSUNTO : Abertura de Protocolo de Contas de Gestão 2020 

Senhor, 

Solicito a Vossa Senhoria Abertura de protocolo: 

 

Procedência: Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. 

Principal: Prefeitura Municipal de Primavera do Leste. 

Assunto: Contas Anuais de Gestão Municipal. 

Relator: Auditor Substituto de Conselheiro em Substituição Luiz Carlos 

Azevedo Costa Pereira. 

Função de Governo: Outros- Obs.: Contas Anuais de Gestão Municipal. 

Temas Transversais: Prestação de contas 

Secex responsável: Secex de Administração Municipal 

Palavra Chave: Poder Executivo Municipal 

Descrição: Contas Anuais de Gestão referente ao exercício de 2020. 

 

Efetuar a marcação dos processos acima como PAF 2021. 

Dessa forma, encaminho o presente documento à Gerência de Protocolo 

para autuação e, após, envio para esta Secex. 

Atenciosamente, 

 

(assinatura digital)1 

Edson Reis de Souza 
Secretário de Controle Externo de Administração Municipal 

 

 
1 Documento firmado por assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 

credenciada, nos termos da Lei Federal n° 11.419/2006 e Resolução Normativa n° 9/2012 do TCE/MT. 

Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código AFF0A
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Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso

Coordenadoria de Expediente - Gerência de Protocolo
Fones: (65) 3613 7574 / 3613 7572 / 3613 7573 

Nº. Protocolo

Procedência:

Principal

Assunto:

Palavra Chave:

Secundário:

Ano

Descrição:

REQUISITOS OBRIGATÓRIOS:

570354  P 2021

1119320   TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO

1116326   PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE

CONTAS ANUAIS DE GESTAO MUNICIPAL

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

SENHOR ORDENADOR,

FOLHAS NUMERADAS

FOLHAS RUBRICADAS

ENCAMINHADO INDICE, COM INDICACAO DA PAGINA EM QUE SE ENCONTRA CADA DOCUMENTO.

OFICIO DE ENCAMINHAMENTO CONTENDO INDICACAO PRECISA DO ASSUNTO OU PROCESSO A QUE SE REFEREM OS DOCUMENTOS.

OFICIO DE ENCAMINHAMENTO CONTENDO INDICACAO DO CPF, RG E ENDERECO DO ORDENADOR DA DESPESA.

CUIABÁ-MT, 22/07/2021

CONTAS ANUAIS DE GESTAO REFERENTE AO EXERCICIO DE 2020.

       OS DOCUMENTOS FORAM APRESENTADOS DE ACORDO COM AS REGRAS ESTABELECIDAS NA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nª 03/2015 E NO MANUAL DE
ORIENTAÇÃO DA REMESSA DE DOCUMENTOS AO TCE/MT ABAIXO INDICADAS, ESTANDO APTOS A SEREM PROTOCOLADOS.

Relator AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO EM SUBSTITUIÇÃO LUIZ CARLOS AZEVEDO COSTA PEREIRA

1

Procurador
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